
País receberá 200 milhões de 
euros para ações sustentáveis 

O ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad, disse na 
segunda-feira, 30, que o 
Brasil deveria atuar para 
fortalecer o Mercosul, de 
forma a melhorar a capa-

cidade de negociação da região. Ele de-
fendeu que é necessário integrar outros 
países ao bloco, a exemplo da Bolívia, e 
propôs que o grupo avance para uma 
zona de livre comércio entre seus mem-
bros. "Quanto mais a gente adensar o 
bloco, maior vai ser nossa capacidade de 
negociar bons acordos comerciais com 
o mundo", disse Haddad, durante reu-
nião da diretoria da Fiesp.  O ministro da 
Fazenda disse ainda aos empresários da 
indústria paulista que o governo montou 
uma equipe para executar um plano de 
transição energética com foco na rein-
dustrialização. Ele citou alto interesse do 
mundo no gás produzido no Brasil, em 
meio ao desinvestimento, mundo afora, 
em refinarias que afetaram as cadeias 
de produção.  PÁGINA 2

Tarcísio volta a defender 
privatização da Sabesp

O governador de São Paulo, Tarcísio de 
Freitas, voltou a afirmar na segunda-feira, 
30, que o modelo de privatização Compa-
nhia de Saneamento Básico do Estado de 
São Paulo (Sabesp), assim como o da Ele-
trobras, deverá acontecer pela redução da 
participação nas ações da empresa, mas 
mantendo o poder de veto das assem-
bleias de acionistas. PÁGINA 8

Golden Share

Guerra

Vendas da MV subiram 
50% no ano passado

A MV registrou em 2022 o melhor re-
sultado de vendas da sua história. O recor-
de é reflexo do crescimento da adoção de 
tecnologias por parte das organizações e 
a grandeza do ecossistema de saúde cons-
truído pela companhia que dispõe de so-
luções para todo o setor.  PÁGINA 8

Healthtech

Otan está pronta para 
confronto com a Rússia

O presidente do Comitê Militar da Otan, 
o almirante Rob Bauer, da Marinha da Ho-
landa, afirmou que a aliança ocidental está 
preparada para um conflito direto com a 
Rússia e defendeu que os países-membros 
mantenham "economia de guerra" em tem-
pos de paz. "O que vemos nos dois lados é 
um grande uso de munição." PÁGINA 5

O governo alemão anunciou na se-
gunda-feira, 30, um pacote de medidas 
que poderão ser implantadas nos pri-
meiros 100 dias do governo Lula, no va-
lor de cerca de 200 milhões de euros, 
para atuações em áreas sustentáveis. A 
ministra da Alemanha, Svenja Schulze, 
disse que o governo liberou agora 30 
milhões de euros.  PÁGINA 6

Conflito direto

BP reduz perspectivas de 
demanda de petróleo 

A BP reduziu sua perspectiva de deman-
da de petróleo e gás no longo prazo, com 
o argumento de que a guerra da Rússia na 
Ucrânia acelerará a transição global em di-
reção à energia renovável. Em suas previ-
sões de energia para 2023, a gigante petro-
lífera do Reino Unido cortou sua previsão 
de demanda de petróleo em 2035 em 5%, 
em relação ao ano passado.  PÁGINA 4 
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O ministro afirmou que a agenda de reindustrialização pode acontecer
 sob bases sustentáveis, já que o Brasil é produtor de energia limpa

Haddad defende plano 
de transição energética

Governo monta equipe para executar transição energética 

REAJUSTES

Prates diz que preço 
de combustível é 
assunto do governo 

PÁGINA 3

ATOS GOLPISTAS

AGU pede à CGU 
processo disciplinar 
contra servidores

PÁGINA 6

Fabio Rodrigues-Pozzebom - Agência Brasil

Mais Negociadas
PREÇO - R$ % OSCIL.

VALE ON NM 94.98 −0.36% −0.34

PETROBRAS PN N2 25.75 +0.51% +0.13

ITAUUNIBANCOPN N1 24.94 +0.04% +0.01

BRADESCO PN N1 13.79 +0.51% +0.07

MAGAZ LUIZA ON NM 4.36 −3.75% −0.17

Maiores Baixas
PREÇO - R$ % OSCIL.

CVC BRASIL ON NM 4.40 −14.40% −0.74

RAIZEN PN N2 3.250 −4.97% −0.170

CIELO ON NM 4.98 −4.78% −0.25

MAGAZ LUIZA ON NM 4.36 −3.75% −0.17

BRF SA ON NM 7.53 −3.09% −0.24

Maiores Altas
PREÇO - R$ % OSCIL.

AREZZO CO ON NM 88.11 +6.36% +5.27

GRUPO NATURAON NM 13.65 +5.49% +0.71

PETZ ON NM 6.79 +4.46% +0.29

KLABIN S/A UNT N2 19.69 +2.87% +0.55

SUZANO S.A. ON NM 46.28 +2.66% +1.20

IBOVESPA BOLSAS NO MUNDO
FECHAMENTO %

DOW JONES 33.717,09 -0,77%

S&P 500 4.017,77 -1,30%

NASDAQ 11.393,81 -1,96%

DAX 30 15.126,08 -0,16%

FTSE 100 7.784,87 +0,25%

IBEX 35 9.049,30 -0,12%

112.273,01 ê -0,04%

DÓLAR COMERCIAL
COMPRA
5,114

VENDA
5,115

PESO
COMPRA
0,027

VENDA
0,027

ê -0,53%é  0,06%
EURO

COMPRA
5,546

VENDA
5,548

ê  -0,14%
LIBRA

COMPRA
6,315

VENDA
6,318

ê  -0,27%
OURO

BM&FBOVESPA/GRAMA
310,01

COMEX NY/ONÇA
USD$ 1.923,17

IMPOSTOS

Josué leva Skaf para 
reunião com Haddad e 
reivindica desoneração

José Cruz - Agência Brasil

O presidente da Fiesp, Josué Gomes 
da Silva, aproveitou a reunião da dire-
toria da entidade na segunda-feira para 
estender a bandeira branca na federa-
ção. Ele evitou falar da crise, porém 
convidou o ex-presidente da Fiesp Pau-
lo Skaf, líder da oposição na entidade, 
para compor a mesa que recebeu Ha-
ddad. PÁGINA 2
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Haddad defende fortalecimento do 
Mercosul para melhorar negociação
O ministro da Fazenda afirmou que a nova reforma tributária vai replicar as melhores experiências 
internacionais e a ideia do governo federal é simplesmente copiar o que deu certo no mundo

O ministro da 
Fazenda, Fer-
nando Ha-
ddad, disse na 
segunda-feira, 
30, que o Brasil 

deveria atuar para fortalecer o 
Mercosul, de forma a melhorar 
a capacidade de negociação da 
região. Ele defendeu que é ne-
cessário integrar outros países 
ao bloco, a exemplo da Bolívia, 
e propôs que o grupo avance 
para uma zona de livre comér-
cio entre seus membros.

“Quanto mais a gente aden-
sar o bloco, maior vai ser nossa 
capacidade de negociar bons 
acordos comerciais com o 
mundo”, disse Haddad, durante 
reunião da diretoria da Federa-
ção das Indústrias do Estado de 
São Paulo (Fiesp). 

Ele acrescentou que mesmo 
a economia brasileira, grande 
em comparação aos pares da 
América Latina, é “relativizada” 
em negociações com países 
com economias como China e 
Estados Unidos.

Para o ministro, o acordo 
comercial com a China nego-
ciado pelo presidente do Uru-
guai, Luis Lacalle Pou, repre-
senta “o melhor dos mundos” 
para o país, que quer ficar no 
Mercosul e negociar um acordo 
de livre comércio por fora. 

“Na minha opinião, é difícil 
de conciliar”, afirmou Haddad, 
acrescentando que os paí-
ses que negociam em bloco - 
como os membros da União 
Europeia - não parecem “arre-
pendidos”.

Antes, o ministro disse que 
projetos como o que visa levar 
o gás de xisto da região de Vaca 
Muerta, na Argentina, ao Bra-
sil devem ser discutidos “sem 
dogmatismo”. 

Na semana passada, o pre-
sidente da República, Luiz Iná-
cio Lula da Silva, citou o Banco 
Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES) ao 
falar nas possíveis alternativas 
para financiar o projeto, mas 
Haddad disse na segunda-feira 
que a construção do gasoduto 
pode não precisar de recursos 
públicos.

O ministro afirmou ainda 
que a reforma tributária vai 
replicar as melhores experi-
ências internacionais. “A ideia 
é copiar o que deu certo no 
mundo em reforma tributária”, 
declarou o titular da Fazenda.

Aos empresários da indús-
tria paulista, Haddad elogiou o 
trabalho do secretário extraor-
dinária da reforma tributária, 
Bernard Appy: “Nunca vi um 
trabalho tão bem feito.” 

Cobrado na Fiesp a deso-
nerar a indústria, o ministro 
considerou não ser pouco 
a redistribuição da carga de 
impostos, o que beneficiará os 
industriais, na reforma. 

“Sem resolver a reforma tri-
butária, vejo dificuldade em ver 
qualquer outra iniciativa dar 
certo no rumo da reindustriali-
zação. Não vejo, no curto prazo, 
nada mais impactante do que 
isso”, comentou Haddad.

Ele também ressaltou aos 
empresários da indústria que o 
novo governo não reonerou o 
Imposto sobre Produtos Indus-

LIVRE COMÉRCIO

Fabio Rodrigues-Pozzebom - Agência Brasil

Haddad: “sem resolver a reforma tributária, vejo dificuldade em ver qualquer outra iniciativa dar certo no rumo da reindustrialização. Não vejo, no curto prazo, nada mais impactante do que isso”

trializados (IPI), cujas alíquotas 
tiveram redução no governo 
anterior. “Poderíamos ter reo-
nerado o IPI e não reoneramos.”

Segundo o ministro, havia 
ambiente para aprovação da 
reforma tributária já no ano 
passado, porém o governo 
anterior falhou na estraté-
gia ao colocar no debate um 
imposto sobre transações ele-
trônicas como forma de finan-
ciar a desoneração da folha de 
pagamentos. 

“Não houve vontade polí-
tica de aprovar a reforma tri-

butária. Havia entendimento 
na Câmara e no Senado de que 
a reforma estava no caminho 
certo”, disse Haddad. 

O ministro criticou também 
os cortes nos investimentos em 
ciência e tecnologia do governo 
anterior. “A ciência brasileira foi 
muito sacrificada no último perí-
odo ... Precisamos voltar a pen-
sar em investimento em ciência e 
tecnologia”, declarou aos empre-
sários da indústria paulista. 

Haddad defendeu maior 
foco do Sistema S no ensino 
médio, considerado o maior gar-

galo da educação no País. Lem-
brou também que, nos governos 
petistas anteriores, a Petrobras 
multiplicou por nove os investi-
mentos em ciência e tecnologia.

O ministro da Fazenda 
disse ainda aos empresários da 
indústria paulista que o governo 
montou uma equipe para exe-
cutar um plano de transição 
energética com foco na rein-
dustrialização. Ele citou alto 
interesse do mundo no gás pro-
duzido no Brasil, em meio ao 
desinvestimento, mundo afora, 
em refinarias que afetaram as 

cadeias de produção. 
Avaliou que o País está 

bem posicionado seja na velha 
matriz energética, seja na nova 
matriz ou na transição ener-
gética. “O Brasil é o país mais 
bem posicionado para produ-
zir hidrogênio verde, energia 
eólica e solar.”

Haddad afirmou também 
ser um “entusiasta” da agenda 
de reindustrialização, que pode 
acontecer sob bases sustentá-
veis, já que o Brasil é produtor 
de energia limpa.

O ministro da Fazenda disse 

ainda que as reformas terão “alta 
intensidade” no novo governo. 
Ele afirmou que vê receptivi-
dade tanto na Câmara quanto 
no Senado em relação à agenda 
do governo. “Não vejo intenção 
de postergar aquilo que precisa 
ser discutido”, declarou.

Depois de citar as três agen-
das prioritárias do governo - 
fiscal, crédito e regulatória -, 
Haddad considerou ser “natu-
ral” a ansiedade em relação 
aos anúncios do presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva nes-
sas frentes. 

Josué leva Skaf para reunião na Fiesp 
com Haddad e reivindica desoneração

O presidente da Federação das 
Indústrias do Estado de São Paulo 
(Fiesp), Josué Gomes da Silva, apro-
veitou a reunião da diretoria da enti-
dade na segunda-feira,30, para esten-
der a bandeira branca na federação. 
O herdeiro do grupo Coteminas evi-
tou falar da crise, porém convidou o 
ex-presidente da Fiesp Paulo Skaf, 
líder da oposição na entidade, para 
compor a mesa que recebeu o minis-
tro da Fazenda, Fernando Haddad, 
na reunião da diretoria. 

Na semana passada, os dois sela-
ram um acordo de paz, que encerrou 
a crise na entidade patronal.

O discurso de abertura de Josué 
repetiu ao ministro as queixas do 
setor aos juros altos, “a maior taxa 
real do mundo”, e à pesada carga tri-
butária, que reduz a disponibilidade 
de recursos para investimentos. 

Segundo Josué, a indústria de 
transformação deixou de ser a loco-
motiva do PIB brasileiro, condição que 

ostentava até a década de 1980, por 
conta das condições “inóspitas” para 
o setor, responsável, lembrou ele, 
por 30% do total de tributos reco-
lhidos no País. 

“A estrutura tributária puniu a 
produção industrial no País”, disse 
o presidente da Fiesp, que cobrou a 
reforma tributária e o combate a cau-
sas dos juros altos como o caminho 
para a reindustrialização do Brasil.

Josué pediu ao ministro para bai-
xar alíquotas da indústria de trans-
formação na reforma tributária, o 
que, segundo ele, promoverá cres-
cimento e, como consequência, vai 
gerar maior arrecadação ao governo. 

Dentro das propostas de deso-
neração da indústria, Josué sugeriu a 
depreciação imediata de investimento 
da indústria, permitindo equalização 
do que ocorre no agronegócio, além 
da redução do Imposto sobre Produ-
tos Industrializados (IPI), antes mesmo 
da aprovação da reforma tributária. 

“Todas as experiências de redução 
de tributos da indústria de transfor-
mação resultaram em aumento da 
arrecadação”, destacou Josué. 

Haddad disse que a reforma tri-
butária vai avançar em duas etapas, 
sendo que a primeira delas evitará 
mudar as regras do Simples, tendo 
foco no imposto sobre consumo. 
“Vamos discutir a reforma tributá-
ria em duas etapas. Não queremos 
mexer com o Simples nessa primeira 
etapa da reforma tributária. Vamos 
mexer no imposto sobre consumo 
sem mexer no Simples”, afirmou. 

E acrescentou: “Eu imagino que, 
no segundo semestre, com tudo 
dando certo no primeiro, podere-
mos endereçar outros assuntos.”

Durante o evento, Haddad disse 
que a reforma tributária tem o apoio 
de 27 governadores, citando que as 
desonerações feitas no passado afe-
taram profundamente as finanças 
estaduais. 

O ministro da Fazenda disse ainda 
que se comprometeu em levantar nos 
próximos 15 dias todas as iniciativas 
de crédito do Banco Central que esta-
vam paradas no Executivo. A ideia é, 
até março, encaminhar tudo para a 
Casa Civil, que na sequência despa-
chará ao Congresso. 

“A notícia que recebi é de que 
várias iniciativas ficaram pelo cami-
nho por questões formais”, declarou 
Haddad.  Após participar de reunião 
na Fiesp, o ministro disse a jornalis-
tas que as medidas vão melhorar o 
ambiente de negócios no Brasil.

Haddad preferiu não se antecipar 
sobre o novo arcabouço fiscal, que 
substituirá o teto de gastos. Segundo 
ele, o ministério está, neste momento, 
consultando as pessoas, colhendo 
estudos internacionais de vários orga-
nismos. Posteriormente, a proposta 
será levada para discussão com os 
demais ministérios. “Se eu me ante-
cipo, prejudico esse protocolo”, afir-
mou o ministro, ao justificar porque 
segue evasivo em relação ao tema.

Haddad frisou que todos os inter-
locutores com quem discute a nova 
regra reconhecem a necessidade de 
substituir a atual por uma regra mais 
crível e sustentável no longo prazo. 

JUROS ALTOS
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Prates reconhece que o preço do 
combustível é assunto do governo 
O presidente da Petrobras defendeu uma solução dupla, que passa pela criação de um fundo de 
estabilização dos preços da gasolina e pelo aumento da capacidade de refino da estatal

O novo presi-
dente da Pe-
trobras, Jean 
Paul Prates, 
afirmou na 
segunda-feira, 

30, que preço de combustíveis 
é um assunto de governo. Ele 
falou no workshop mundial 
do Programa de Aceleração 
do Empreendedorismo Regio-
nal (REAP) do Massachusetts 
Institute of Technology (MIT), 
no Rio.

A declaração vem em 
linha com o que Prates afir-
mava ainda antes da posse. O 
tema dos preços dos combus-
tíveis, para ele, não deve ser 
tratado pela Petrobras, mas 
pelo governo e suas autar-
quias, como a Agência Nacio-
nal do Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis (ANP). 

Ainda assim, Prates é 
defensor de uma solução 
dupla, que passa pela cria-
ção de um fundo de estabiliza-
ção de preços e pelo aumento 
da capacidade de refino da 
estatal.

Questionado por jornalis-
tas, Prates disse que os novos 
nomes do Conselho de Admi-
nistração (CA) e de sua direto-
ria executiva serão conheci-
dos ainda esta semana. Todos 
esses nomes terão ainda de 
passar pelo crivo interno da 
estatal e do atual CA.

“Há ainda uma outra dúvida, 
mas, de hoje (segunda) para a 
amanhã (terça), eu devo defi-
nir os nomes”, afirmou Prates.

Ele disse, ainda, que a 
diretoria da Transição Ener-
gética será construída em 
um segundo momento, só 
depois da nomeação dos indi-
cados para a estrutura que 
já existe, com oito diretorias. 
“Agora vamos ocupar os espa-
ços que já existem”, afirmou o 
ex-senador.

O nome mais cotado para 
assumi-la é o do professor e 
ex-presidente da Empresa de 
Pesquisa Energética, Mauricio 
Tolmasquim. Segundo Prates, 
uma cerimônia de posse só 
deve acontecer quando todos 
os nomes foram aprovados 
pela companhia nas instân-
cias necessárias.

O novo presidente da 
Petrobras disse ainda que ati-
vidades de pesquisa, desen-
volvimento e inovação devem 
estar “entranhadas” à ativi-
dade fim de empresas de 
energia. Ele afirmou que a 
Petrobras “está dentro” de ini-
ciativas nesse sentido, capa-
zes de tornar o Rio de Janeiro 
um hub de inovação em sus-
tentabilidade.

Pela primeira vez no Brasil, 
o evento do qual Prates par-
ticipou aconteceu no Museu 

SOLUÇÃO DUPLA

do Amanhã, no centro do Rio. 
“Nós estamos dentro de inicia-
tivas de inovação. O Rio tem 
tudo para ser a capital de ener-
gia do Brasil”, disse. 

Ele acrescentou que a 
Petrobras tem um enorme 
desafio na área de inovação 
dedicada a descarbonizar suas 
atividades.

Prates fez um breve perfil 

do ecossistema de inovação 
da Petrobras com destaque 
para o Cenpes, o Centro de 
Pesquisa e Desenvolvimento 
da empresa sediado no Rio, 
com mais de 10 mil pesqui-
sadores espalhados em mais 
de 100 laboratórios. 

Ele destacou o programa 
“Petrobras Conexão Futuro”, 
que teria cerca de 60 convê-

nios e cerca de R$ 140 milhões 
em investimentos Esse mon-
tante, porém, foi definido 
por Prates como “microscó-
pico” no universo Petrobras. 
Com isso, o novo presidente 
da companhia indica a inten-
ção de escalar investimentos 
nessa frente.

Prates lembrou que as prin-
cipais atividades da empresa 

se desenvolvem na costa do 
Rio de Janeiro e que, portanto, 
deve haver esforços relacio-
nados ao estado, para além 
dos royalties, que definiu como 
uma indenização a gerações 
futuras pelo uso de recursos 
não renováveis. “Estamos tra-
balhando para os nossos filhos 
e netos”, disse.

Ele defendeu, ainda, parce-

rias com empresas de outros 
países em nome da inovação, 
sem o temor de que tomem 
vantagem do Brasil.

“Precisamos trocar infor-
mações sem ser subservien-
tes ou refratários, como se os 
outros quisessem impor as 
coisas, como se esse tipo de 
parceria fosse perigosa”, disse 
Jean Paul Prates. 

Ministro admite que governo não tem 
uma “saída” para a crise na Americanas

O ministro do Trabalho, Luiz 
Marinho, afirmou na segunda-
-feira, 30, que o governo federal 
não tem uma saída sobre como 
enfrentar, ao lado dos mais de 
40 mil trabalhadores, a situa-
ção envolvendo a Lojas Ameri-
canas, que revelou há dias um 
rombo de R$ 20 bilhões nos 
seus balanços financeiros. O 
dirigente da pasta se colocou à 
disposição para dialogar com a 
empresa ao lado dos sindicatos 
para encontrar o “melhor cami-
nho” a ser trilhado.

“Esse é um assunto que pre-
ocupa muito. Nós estamos ini-
ciando o governo, trabalhando 
de forma intensa, e o tema tra-
balho e emprego é estratégico, 
importante e faz parte das nos-
sas prioridades”, disse Marinho, 
em encontro na segunda com 
representantes sindicalistas na 
sede da Força Sindical, em São 
Paulo.

O ministro ressaltou que o 
objetivo do encontro é ouvir as 
propostas dos líderes e disse 
que este é um caso que pre-

ocupa muito o governo fede-
ral. “Podemos estar à disposi-
ção para dialogar junto com a 
empresa. É claro que é preciso 
muita sensibilidade nisso”. 

Ao avaliar o rombo, ele disse 
que “aparentemente pode ter 
tido uma irresponsabilidade 
empresarial” e que isso repre-
senta um caso isolado, e não 
um problema sistêmico.

Marinho afirmou que é fun-
damental conseguir um cami-
nho de preservar a continui-
dade da atividade econômica 

da Lojas Americanas, indepen-
dentemente de quem seja o 
seu controlador.

No encontro, os líderes pedi-
ram uma participação mais ativa 
do Executivo federal no caso das 
Americanas para construir um 
acordo para preservar os mais 
de 40 mil empregos. Eles tam-
bém defenderam uma mesa 
de negociação envolvendo 
governo, sindicatos e empresa.

O ministro afirmou que 
o caso preocupa a área eco-
nômica ao impactar o sis-

tema financeiro brasileiro. No 
entanto, ele reforçou que o “pro-
blema dos bancos não pode ser 
maior do que o tema trabalho 
e emprego”. Ele destacou que 
há várias questões jurídicas que 
podem ser observadas neste 
caso, mas reforçou que “o enfo-
que é como preservar empre-
gos, preservar que a empresa 
continue funcionando”.

Sobre a possibilidade de tra-
balhadores virarem controlado-
res da empresa, como já aconte-
ceu com outras companhias que 

entraram em crise, o ministro 
disse que não sabe se isso seria 
possível. “É bastante complexo, 
difícil pensar por aí”, avaliou.

“Tem que observar o que 
aconteceu com as Americanas, 
seguramente os órgãos fiscali-
zadores, Comissão de Valores 
Mobiliários da vida, é preciso 
observar se não houve fraude 
nesse processo, aí os órgãos 
judiciais e de controle têm que 
debruçar sobre esse assunto 
para ver qual nível de crimina-
lidade eventualmente possa ter 
acontecido”, disse Marinho.

Questionado se o caso 
envolvendo a varejista pode 
levar a discussões sobre even-
tuais alterações na Lei de Falên-
cias e recuperação judicial, ele 
declinou. “Legislações são aper-
feiçoadas a qualquer tempo, 
mas não me consta nada por 
enquanto”, disse. 

CASO ISOLADO

EDILSON RODRIGUES - AGÊNCIA SENADO

Prates: “a diretoria da Transição Energética será construída em um segundo momento, só depois da nomeação” 

Litro da gasolina 
aumentou 0,97% 
nas bombas do País 

O preço médio do litro da gasolina aumentou 0,97% 
em todo o País em janeiro até o dia 27, para R$ 5,32, 
em relação a dezembro do ano passado, mostra o mais 
recente levantamento do Índice de Preços Ticket Log (IPTL). 
O período apurado vai de 1º a 27 de janeiro.

“Devemos ficar atentos aos reflexos do último aumento 
de 7,47% para a gasolina vendida às refinarias, válido 
desde 25 de janeiro, que deve refletir ainda mais no preço 
do litro e deixá-lo mais caro”, destacou o diretor-geral de 
Mobilidade da Edenred Brasil, Douglas Pina.

Já o etanol fechou o período a R$ 4,38, aumento de 
1,56% em igual base de comparação. Conforme o IPTL, 
apesar de ser mais barato, o aumento do etanol vem 
sendo mais expressivo que o da gasolina.

“Estamos no período de entressafra desse combus-
tível, o que diminui a oferta do produto no mercado e 
eleva os preços nas usinas, como também nas bom-
bas. Entre fevereiro e março a oferta do produto deve 
aumentar no mercado e refletir na redução do preço do 
litro”, reitera Pina.

Todas as regiões apresentaram aumento no preço 
da gasolina, porém, o mais expressivo foi registrado nos 
postos nordestinos, de 1,27%, onde o insumo passou de 
R$ 5,28 para 5,34. Já o menor preço médio para o litro foi 
identificado nas bombas do Sudeste, a R$ 5,14. A região 
Norte mantém a liderança do preço médio mais caro 
para a gasolina, comercializada a R$ 5,51, com acrés-
cimo de 1,14%.

No etanol, o Sul assumiu este mês o posto que foi da 
região Norte em dezembro. Comercializou o combustí-
vel pelo preço médio mais alto de todo o País (R$ 4,60), 
aumento de 1,39%. Mesmo assim, a maior alta foi verifi-
cada nas bombas do Nordeste, 4,68% Apenas a região 
Norte registrou recuo no preço do insumo, mas o preço 
médio mais barato dele foi comercializado no Centro-
-Oeste, a R$ 4,02.

Na análise por Estados e o Distrito Federal, Roraima 
segue em primeiro lugar no ranking da gasolina mais cara 
do País, vendida a R$ 6,03. Já o acréscimo mais expressivo 
ficou com o Ceará, de 7,02%, vendido a R$ 5,74 neste mês. 

A média mais baixa foi registrada na Paraíba, R$ 4,93, 
e a maior redução, no Rio Grande do Norte, de 1,73%, 
que passou de R$ 5,33 para R$ 5,24.

Quanto ao etanol comercializado nos Estados, o des-
taque foi a Bahia, 11,71% mais caro, de R$ 4,13 para R$ 
4,61. Já a média mais alta foi identificada em Roraima, a R$ 
5,15. Rondônia registrou a redução mais importante para 
o etanol, de 2,10%, com o litro comercializado a R$ 4,47.

Como consequência dos frequentes acréscimos no 
etanol, em janeiro, o combustível se apresentou como 
a opção mais econômica para apenas no Mato Grosso, 
que registrou a média mais baixa do País para o litro, de 
R$ 3,85. 
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BP reduz perspectiva de demanda 
de petróleo e gás no longo prazo

A BP reduziu sua 
perspectiva de 
demanda de 
petróleo e gás 
no longo prazo, 
com o argumen-

to de que a guerra da Rússia na 
Ucrânia acelerará a transição glo-
bal em direção à energia reno-
vável, segundo relatório divulga-
do na segunda-feira, 30.

Em suas previsões de energia 
para 2023, a gigante petrolífera 
do Reino Unido cortou sua pre-
visão de demanda de petróleo 
em 2035 em 5%, em relação ao 
relatório do ano passado. 

Para o gás natural, a redução 
foi de 6%. Por outro lado, a BP 
aumentou sua perspectiva de 
demanda de 2035 para reno-
váveis em 5% e nuclear em 2%, 
em seu cenário principal, que 
se baseia nas metas de descar-
bonização do governo britânico.

“O aumento da importância 
atribuída à segurança energética, 
como resultado da guerra entre 
Rússia e Ucrânia, leva ao longo 
do tempo a uma mudança de 
combustíveis fósseis para com-
bustíveis não fósseis produzidos 
localmente, acelerando a tran-
sição energética”, disse a BP no 
documento.

A empresa afirmou também 
que o impacto se concentra na 
Ásia e na União Europeia, visto 
que ambas as regiões depen-
dem fortemente de importações 
de petróleo e de gás natural. 

Os três principais cenários 
são projetados para explorar a 
gama de resultados possíveis 
para o sistema energético global 
nos próximos 30 anos. Entender 
essa gama de incertezas ajuda 
a BP a moldar uma estratégia 
que seja resiliente às diferen-
tes velocidades e formas pelas 
quais o sistema de energia pode 
transitar.

O economista-chefe da BP, 
Spencer Dale, disse que as polí-
ticas e discussões energéticas 
globais nos últimos anos têm 

TRANSIÇÃO ENERGÉTICA

A empresa afirmou que o aumento da importância da segurança 
devido a guerra vai acelerar a transição energética

Reprodução

BP: os eventos do ano passado destacaram a complexidade e a interconexão do sistema energético global

se concentrado na importân-
cia de descarbonizar o sistema 
de energia e na transição para 
zero líquido. “Os eventos do ano 
passado serviram como um lem-
brete para todos nós de que a 
transição também precisa levar 
em conta a segurança e a aces-
sibilidade da energia. Qualquer 
transição energética bem-suce-
dida e duradoura precisa abor-
dar todos os três elementos 
do chamado trilema da ener-
gia: seguro, acessível e com baixo 
teor de carbono”.

Segundo ele, os eventos 
do ano passado destacaram 
a complexidade e a interco-
nexão do sistema energético 
global. “O maior foco na segu-
rança energética como resul-
tado da guerra Rússia-Ucrânia 
tem o potencial de acelerar a 
transição energética, à medida 
que os países buscam aumen-
tar o acesso à energia produzida 
internamente, grande parte da 
qual provavelmente virá de fon-
tes renováveis e outros combus-
tíveis não fósseis. Mas os eventos 
também mostram como inter-

rupções relativamente peque-
nas no fornecimento de energia 
podem levar a graves custos eco-
nômicos e sociais, destacando a 
importância de que a transição 
para longe dos hidrocarbonetos 
seja ordenada, de modo que a 
demanda por hidrocarbonetos 
caia de acordo com os supri-
mentos disponíveis”.

Dale lembrou que o orça-
mento de carbono está se esgo-
tando. Apesar do aumento acen-
tuado nas ambições do governo, 
as emissões de CO2 aumen-
taram todos os anos desde a 
COP de Paris em 2015 (barra 
2020). Quanto maior o atraso 
na tomada de medidas decisi-
vas para reduzir as emissões de 
GEE de forma sustentada, maio-
res são os prováveis custos eco-
nômicos e sociais resultantes.

O apoio do governo à transi-
ção energética aumentou ainda 
mais em vários países, incluindo 
a aprovação da Lei de Redu-
ção da Inflação nos EUA. Mas 
a escala do desafio da descar-
bonização sugere que é neces-
sário um maior apoio, incluindo 

políticas para facilitar o licencia-
mento e a aprovação mais rápida 
de energia e infraestrutura de 
baixo carbono.

A estrutura da procura de 
energia altera-se nos três cená-
rios, com a diminuição da impor-
tância dos combustíveis fósseis, 
substituída por uma quota cres-
cente das energias renováveis e 
pelo aumento da eletrificação. 
A transição para um mundo de 
baixo carbono requer uma série 
de outras fontes e tecnologias 
de energia, incluindo hidrogê-
nio de baixo carbono, bioener-
gia moderna e uso e armazena-
mento de captura de carbono.

A demanda por petróleo 
diminui nas perspectivas, impul-
sionada pela queda no uso do 
transporte rodoviário, à medida 
que a eficiência da frota de veí-
culos melhora e a eletrificação 
dos veículos rodoviários acelera. 
Mesmo assim, o petróleo conti-
nua a desempenhar um papel 
importante no sistema energé-
tico global pelos próximos 15 a 
20 anos em todos os três cená-
rios.

O setor público consoli-
dado (Governo Central, Estados, 
municípios e estatais, com exce-
ção de Petrobras e Eletrobras) 
fechou no azul pelo segundo 
ano consecutivo em 2022, infor-
mou na segunda-feira, 30, o 
Banco Central. O superávit pri-
mário foi de R$ 125,994 bilhões, 
o melhor resultado anual desde 
2011 (R$ 128,710 bilhões), que 
ainda é o recorde na série his-
tórica iniciada em dezembro de 
2001. Em porcentual do Pro-
duto Interno Bruto (PIB), o supe-
rávit do ano passado é equiva-
lente a 1,28%.

No fim de 2021, o resul-
tado foi superavitário em R$ 
64,727 bilhões, mas as contas 
consolidadas estão no azul na 
medição em 12 meses desde 
novembro de 2021. Até novem-
bro de 2022, o superávit pri-
mário consolidado era de R$ 
137,930 bilhões.

O resultado primário reflete 
a diferença entre receitas e des-
pesas do setor público, antes do 
pagamento dos juros da dívida 
pública. 

O resultado fiscal posi-
tivo em 2022 é composto por 
superávit de R$ 54,947 bilhões 
do Governo Central (Tesouro 
Nacional, Banco Central e INSS), 
que representou 0,56% do PIB. 
Já os governos regionais (Esta-
dos e municípios) apresenta-
ram saldo positivo de R$ 64,924 
bilhões (0,66% do PIB) no perí-
odo. 

Enquanto os Estados regis-
traram superávit de R$ 39,029 
bilhões, os municípios apre-
sentaram dado positivo de R$ 
25,895 bilhões no ano passado.  
As empresas estatais registra-
ram resultado positivo de R$ 
6,163 bilhões. 

Em dezembro, o setor 
público consolidado continuou 
no campo negativo. Segundo o 
Banco Central, as contas conso-
lidadas do País tiveram déficit 
primário de R$ 11,813 bilhões 
no último mês de 2022, o pior 
resultado para o mês desde 
2020 (-R$ 51,837 bilhões), 
conforme a série histórica ini-
ciada em dezembro de 2001. 
Em novembro, o déficit primá-
rio foi de R$ 20,089 bilhões. Já 

em dezembro de 2021, houve 
superávit de R$ 123,19 milhões. 

O intervalo do levantamento 
ia de resultado deficitário de R$ 
23,700 bilhões a dado superavi-
tário de R$ 13,200 bilhões.

No mês de dezembro de 
2022, o resultado fiscal foi 
composto por um superávit de 
R$ 6,158 bilhões do Governo 
Central. Já os governos regio-
nais influenciaram o resultado 
negativamente com R$ 18,609 
bilhões no mês. 

Enquanto os Estados regis-
traram um déficit de R$ 11,352 
bilhões, os municípios tiveram 
resultado negativo de R$ 7,257 
bilhões. As empresas estatais 
registraram dado superavitá-
rio de R$ 637 milhões. 

O setor público consolidado 
teve um resultado negativo de 
R$ 59,007 bilhões com juros em 
dezembro, após esta rubrica 
ter encerrado novembro com 
um gasto de R$ 50,282 bilhões.

Em 2022, a despesa foi de 
R$ 586,427 bilhões, o que repre-
senta 5,96% do Produto Interno 
Bruto (PIB). Esse resultado foi 
maior do que em 2021, quando 
o gasto foi de R$ 448,391 (5,04% 
do PIB).

Conforme o BC, o Governo 
Central (Tesouro Nacional, Pre-
vidência Social e Banco Cen-
tral) teve no último mês de 2022 
despesas na conta de juros de 
R$ 51,161 bilhões. Os governos 
regionais registraram gastos de 
R$ 7,435 bilhões e as empre-
sas estatais, despesas de R$ 
412 milhões.

No ano passado, as despe-
sas de juros do Governo Central 
foram de R$ 503,234 bilhões, 
enquanto os governos regionais 
gastaram R$ 78,567 bilhões. O 
gasto das estatais foi de R$ 
4,625 bilhões em 2022. 

A dívida pública brasileira 
fechou 2022 no menor pata-
mar desde o final de 2016 após 
apresentar trajetória descen-
dente ao longo de todo o ano. 
Dados divulgados pelo Banco 
Central mostram que a Dívida 
Bruta do Governo Geral (DBGG) 
alcançou R$ 7,224 trilhões em 
dezembro do ano passado, o 
que representa 73,5% do Pro-
duto Interno Bruto (PIB). 

DÍVIDA RECUA

CONFORME ESPECIFICADO nos arti-
gos das duas últimas semanas, o ren-
dimento contratado para um título de 
renda fixa depende de condições que 
variam de papel para papel, de prazo 
para prazo e de emissor para emissor, 
dentre outras variáveis, que também 
podem impactar as taxas de juros do 
mercado, sendo que, usualmente, os 
investimentos em renda fixa ofertam 
remunerações baseadas em alguns 
indicadores de referência, caracte-
rizando as operações de renda fixa 
pós-fixadas, com destaque para: (1) a 
taxa Selic (Sistema Especial de Liqui-
dação e Custódia); (2) a taxa do CDI 
(Certificado de Depósito Interfinan-
ceiro); e (3) a variação do IPCA, que é 
o Índice Nacional de Preços ao Con-
sumidor Amplo, apurado pelo IBGE - 
Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística; assim como, alternativamente, 
os investimentos em renda fixa podem 

ofertar remunerações prefixadas, tais 
como, por exemplo, remuneração de 
10% ao ano, 12% ao ano ou 14% ao 
ano. De fato, o modelo de remunera-
ção com base num percentual rela-
cionado com a variação de um indi-
cador é bastante comum nos inves-
timentos de renda fixa, com taxas de 
remuneração, por exemplo, especifi-
cadas como 90% (da variação) do CDI, 
100% (da variação) do CDI ou 110% (da 
variação) do CDI. Outra possibilidade 
de remuneração pós-fixada para os 
investimentos de renda fixa, também 
com base (na variação) do CDI, apre-
senta, por exemplo, taxas de remu-
neração especificadas (variação do) 
CDI mais 2% ao ano, (variação do) CDI 
mais 4% ao ano ou (variação do) CDI 
mais 6% ao ano. Em complemento, 
possibilidade alternativa de remune-
ração pós-fixada para os investimen-
tos de renda fixa apresenta variação 
com base no IPCA, por exemplo, com 
taxas de remuneração especificadas 
como (variação do) IPCA mais 1% ao 
ano, (variação do) IPCA mais 3% ao ano 
ou (variação do) IPCA mais 5% ao ano.

NESTE CONTEXTO, é possível afirmar 
que existe uma ampla variedade de 
alternativas de investimento em renda 
fixa, tanto com relação às formas de 
remuneração, quanto com relação aos 
títulos disponíveis no mercado, sendo 
que o segmento de renda fixa pode, por 
certo, pode ser considerado a mais rele-
vante categoria de investimento, uma 
vez que reúne diversos produtos dife-
rentes, com destaque para os seguin-
tes principais tipos de investimento em 
renda fixa: (1) Títulos Públicos – em 

linhas gerais, o investidor que aplica em 
títulos públicos empresta dinheiro para 
o governo fazer a máquina pública fun-
cionar. Normalmente, os títulos púbi-
cos são considerados os investimentos 
mais seguros em determinado país, por-
que são emitidos pela mesma grande 
entidade – o governo – que imprime o 
dinheiro do país e que é responsável 
pela determinação e execução da polí-
tica monetária e da política fiscal. No 
Brasil, existem papéis de três tipos prin-
cipais disponíveis no Tesouro Direto, 
sistema criado pelo governo brasileiro 
em 2002, para facilitar as aplicações das 
pessoas físicas em títulos públicos: (a) 
os títulos públicos prefixados (Tesouro 
Prefixado e Tesouro Prefixado com 
Juros Semestrais); (b) os títulos públi-
cos pós-fixados (Tesouro Selic); e (c) 
os títulos públicos híbridos, que são 
atrelados ao índice oficial da inflação 
(Tesouro IPCA+ e Tesouro IPCA+ com 
Juros Semestrais).

OUTRO PRINCIPAL TIPO de investi-
mento em renda fixa é a (2) Caderneta 
de Poupança – a caderneta de pou-
pança é o investimento mais tradicional 
do Brasil. Dezenas de milhões de pes-
soas têm pelo menos algum dinheiro 
guardado na “caderneta”, que segue 
regras de funcionamento e de renta-
bilidade estabelecidas pelo governo 
federal. A remuneração oferecida aos 
investidores é a mesma em todas as 
instituições financeiras e independe do 
valor investido, havendo ainda isenção 
do Imposto de Renda da Pessoa Física 
(IRPF), sendo que, desde 2012, a remu-
neração varia de acordo com o pata-
mar em que se encontra a taxa Selic. 

Para os depósitos realizados a partir 
do dia 4 de maio de 2012, quando as 
novas regras de remuneração entra-
ram em vigor, o rendimento da cader-
neta de poupança passou a ser de 
0,50% ao mês mais a variação da TR 
(taxa referencial), se a taxa Selic estiver 
acima de 8,50% ao ano. Quando a taxa 
Selic estiver igual ou abaixo disto, então 
a rentabilidade da caderneta de pou-
pança será equivalente a 70% da taxa 
Selic, mais a variação da TR. Os investi-
dores que mantêm depósitos anterio-
res ao dia 04/05/2012 recebem rendi-
mentos como anteriormente, ou seja, 
0,50% ao mês mais a variação da TR.

ASSIM COMO O GOVERNO levanta 
dinheiro emitindo títulos públicos, os 
bancos fazem o mesmo lançando Certi-
ficados de Depósitos Bancários (CDBs) 
no mercado. Portanto, outro principal 
tipo de investimento em renda fixa é 
o (3) CDB – os CDBs mais comuns são 
emitidos na modalidade pós-fixada e 
oferecem como remuneração um per-
centual de algum índice de referência 
de renda fixa – normalmente, a taxa 
do CDI. Em alguns bancos, esta ren-
tabilidade pode ser tão baixa quanto 
a da poupança (de 70% do CDI, por 
exemplo). Mas, para atrair investido-
res, alguns bancos podem oferecer 
até mais do que 100% do CDI. Assim 
como no caso da caderneta de pou-
pança, os CDBs contam com a cober-
tura do FGC (Fundo Garantidor de Cré-
dito). Por outro lado, os rendimentos 
dos CDBs são tributados na fonte, de 
forma exclusiva, pelo IRPF.

ASSIM COMO O GOVERNO levanta 

dinheiro emitindo títulos públicos e 
os bancos fazem o mesmo lançando 
CDBs, as empresas podem captar 
recursos financeiros no mercado com 
a emissão de (4) debêntures – de fato, 
as debêntures são títulos de crédito 
emitidos por empresas e negociados 
no mercado de capitais, represen-
tando uma dívida da empresa emis-
sora para com o investidor, de maneira 
semelhante ao que ocorre com os 
títulos públicos e os CDBs, mas tendo 
como emissores entidades distintas ao 
governo ou aos bancos. Normalmente, 
os recursos financeiros levantados 
pelas empresas com as debêntures 
servem para financiar grandes proje-
tos, como a construção de uma nova 
fábrica ou um processo de expansão 
internacional. Por isto, as debêntures 
costumam ter um vencimento mais 
longo que outros produtos de renda 
fixa. Não é raro encontrar debêntu-
res com prazo de vencimento (res-
gate) de cinco ou até dez anos à frente. 
As debêntures, assim como os títulos 
públicos e os CDBs, também podem 
ter retornos prefixados, pós-fixados 
ou híbridos. Via de regra, as debên-
tures são tributadas pela denominada 
“tabela regressiva” do IRPF, igualmente 
ao que ocorre com os títulos públicos 
e os CDBs. Mas há uma exceção: - as 
debêntures incentivadas, que são emi-
tidas com o objetivo de captar recur-
sos financeiros para a realização de 
grandes obras de infraestrutura no 
país, são isentas do IRPF, da mesma 
forma como ocorre com a caderneta 
de poupança. Por fim, é importante 
destacar que as debêntures não são 
cobertas pelo FGC.

Victor Mothé | PRINCIPAIS INVESTIMENTOS EM RENDA FIXA (I)

VICTOR MOTHÉ PEREIRA NUNES É CONSULTOR EM FINANÇAS, MESTRE EM ADMINISTRAÇÃO DE EMPRESAS E PROFESSOR UNIVERSITÁRIO
e-mail: vmpnunes@hotmail.com

Setor público registrou 
superávit primário de 
R$ 125 bilhões em 2022
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Bauer afirma que Otan está pronta 
para confronto direto com a Rússia 

Comissário da ONU admite que 
Venezuela precisará de reforma

O presidente do 
Comitê Militar 
da Otan, o al-
mirante Rob 
Bauer, da Mari-
nha da Holanda, 

afirmou que a aliança ocidental 
está preparada para um confli-
to direto com a Rússia e defen-
deu que os países-membros 
mantenham uma “economia 
de guerra” em tempos de paz. 
As afirmações do almirante fo-
ram feitas em uma entrevista à 
emissora portuguesa RTP.

“Depois do início da guerra, 
fizemos grupos de batalha ao 
longo do flanco oriental. Tínha-
mos quatro no norte, nos três 
Estados bálticos e na Polônia, 
e reforçaram a presença deles. 
Os líderes (da Otan), em Madri, 
decidiram criar mais quatro gru-
pos de batalha, na Eslováquia, 
Hungria, Romênia e Bulgária, e 
essencialmente reforçar esses 
grupos, torná-los um pouco 
maiores, dar-lhes mais algum 
apoio bélico, estoques de muni-
ção e outras coisas. Creio que 
isso é uma mensagem impor-
tante para os russos, de que a 
nossa postura mudou e esta-
mos preparados se eles tive-
rem a ideia de atacar a Otan”, 
respondeu Bauer, ao ser ques-
tionado se a organização esta-
ria pronta caso a Rússia avan-
çasse contra o bloco.

A declaração, feita à TV 
Portuguesa no fim da semana 
passada, veio a público pou-
cos dias depois de Alemanha e 
EUA anunciarem o envio de tan-
ques para a Ucrânia - anúncios 
feitos com cuidado por Berlim e 
Washington a fim de não esca-
lar as tensões no Leste Europeu. 
Durante a entrevista, Bauer teve 
cuidado em classificar o envio 
dos tanques como uma ajuda 
defensiva a Kiev.

Na mesma entrevista, o almi-
rante defendeu que os paí-
ses-membros da Otan deve-
riam manter uma “economia 

ECONOMIA DE GUERRA

JUSTIÇA

O almirante defendeu que os países-membros da Otan deveriam manter uma 
economia de guerra em tempos de paz, para garantir a segurança do bloco

Divulgação

Bauer: “o que vemos é um grande uso de munição. Há uma grande destruição, em termos de veículos e há muitas coisas que é necessário adquirir dos dois lados”

Homem-bomba 
explode mesquita 
em quartel e 
deixa 34 mortos

Uma explosão provocada 
por um homem-bomba dei-
xou 34 pessoas mortas e mais 
de 150 feridas na segunda-feira 
(30) em uma mesquita no quar-
tel-general da polícia em Pesha-
war, no Noroeste do Paquistão. 
O incidente, segundo fontes da 
agência de notícias France Press, 
ocorreu durante as orações da 
tarde na cidade, que fica perto 
da fronteira com o Afeganistão. 
Parte do teto da mesquita e de 
seus muros ficaram destruídas, e 
sobreviventes feridos foram res-
gatados dos escombros.

“Estou aqui na cena dos fatos, 
e as atividades de resgate estão 
em curso”, disse o vice-comissá-
rio da cidade, Shafiullah Khan. 
“Mais corpos estão sendo reti-
rados. Neste momento, nossa 
prioridade é salvar quem está 
soterrado.”

Um jornalista na cena do inci-
dente viu as equipes de resgate 
transportarem dois corpos sem 
vida em uma ambulância. Os 
mortos são em sua maioria poli-
ciais, e a expectativa é de que 
o número de vítimas aumente 
conforme os trabalhos de res-
gate avançam.

“As equipes de resgate estão 
ocupadas com a remoção dos 
destroços. Quando os destro-
ços forem retirados, então esta-
remos em uma posição de dizer 
se foi ou não um ataque suicida”, 
disse Alam Khan, um porta-voz 
da polícia de Peshawar.

Os responsáveis pelo ataque, 
disse em nota o primeiro-minis-
tro Shehbaz Sharif, “não têm 
nada a ver com o Islã”. Segundo 
o premiê, que prometeu uma 
estratégia compreensiva anti-
terror na província de Khyber 
Pakhtunkhwa, da qual Pesha-
war é a capital, “os terroristas 
querem criar medo ao mirar 
naqueles cujo ofício é proteger 
o Paquistão”.

O centro onde fica a mes-
quita é uma área de alta segu-
rança, perto dos tribunais, de 
residências oficiais e da Assem-
bleia Provincial. O complexo 
inclui também as sedes dos 
departamentos policiais de con-
traterrorismo e investigação.

Em março de 2022, um ata-
que suicida em Peshawar foi rei-
vindicado pelo Estado Islâmico 
do Khorasan, ou Isis-K, na sigla 
em inglês, deixando 64 mortos, 
o mais letal em solo paquista-
nês desde 2018. O grupo não 
assumiu a autoria do incidente 
mais recente.

O Isis-K surgiu em 2014, 
durante os 20 anos de invasão 
dos Estados Unidos e de seus 
aliados da Organização do Tra-
tado do Atlântico Norte (Otan), 
que começou nas semanas 
seguintes aos ataques de 11 
de setembro de 2001 nos EUA.

Washington acusava o Tale-
ban, à época à frente de Cabul, 
de abrigar Osama bin Laden, 
o chefe da Al-Qaeda e cére-
bro por trás dos maiores aten-
tados terroristas da História 
americana. Ele, contudo, só 
seria morto dez anos depois, 
em maio de 2011, em Abbot-
tabad, no Paquistão, a cerca 
de 200 km de Peshawar.

A invasão chegou ao fim 
com uma retirada caótica em 
agosto de 2021 que coinci-
diu com o retorno do Taleban 
ao poder após uma ofensiva 
relâmpago, piorando a drástica 
situação humanitária e econô-
mica deixada pelas duas déca-
das de ocupação. O Isis-K, con-
tudo, também é inimigo dos 
Taleban, e faz com frequência 
ataques terroristas em territó-
rio afegão.

O Paquistão também 
enfrenta uma deterioração da 
situação de segurança desde a 
mudança no país vizinho. Após 
vários anos de calma relativa, 
o país voltou a ver ataques fre-
quentes do ramo paquistanês 
dos taleban, o Tehreek-e-Tale-
ban Paquistão (TTP), do Isis-K e 
de grupos separatistas do Balu-
quistão, região no Planalto Ira-
niano que compreende par-
tes do Irã, do Afeganistão e do 
Paquistão. 

Denúncias de detenção arbi-
trária e tortura, foi o que ouviu 
o alto comissário de Direitos 
Humanos da ONU, Volker Türk, 
após encerrar uma visita oficial 
da Venezuela. Ele disse que a 
necessidade de reforma em 
todo o espectro político e social 
do país latino-americano é reco-
nhecida por todos.

Falando a jornalistas, em 
Caracas, Türk afirmou que o 
presidente da Venezuela, Nico-
lás Maduro, expressou publica-
mente sua disposição de traba-
lhar para melhorar o sistema de 
justiça. O alto comissário ofere-
ceu apoio de sua equipe.

Segundo o chefe de Direi-
tos Humanos da ONU, esta é 
uma área fundamental para a 
reforma. Além de Maduro, Volker 
Türk também se reuniu com a 
vice-presidente Delcy Rodriguez, 
altos funcionários do governo, 
juristas, membros da oposição, 
representantes da sociedade 
civil e de povos indígenas além 
de vítimas de violações de direi-
tos humanos.

O alto comissário percebeu a 
necessidade de atores nacionais e 
internacionais incluindo da ONU 
em ajudar a Venezuela a ultrapas-
sar as crises. E a chance de come-
çar a “superar as divisões profun-

das e reconstruir o contrato social 
entre os venezuelanos”.

Ele também incentivou as 
autoridades a assumirem a lide-
rança na construção da con-
fiança com as vítimas e organi-
zações da sociedade civil, para 
ouvi-los, incluí-los de forma sig-
nificativa no diálogo e resposta.

Türk contou que ouviu rela-
tos de pessoas detidas e tortu-
radas arbitrariamente, e de fami-
liares mortos em operações de 
segurança e protestos. Ele citou 
o drama de uma mulher cuja 
irmã havia sido detida, estuprada 
e torturada.

Em suas reuniões com o 
governo da Venezuela, o alto 
comissário pediu a libertação 
de todos os detidos arbitraria-
mente. Ele citou que o pedido 
parte de seu “apelo global aos 
governos para que anistiem, per-
doem ou simplesmente liber-
tem todos os detidos arbitraria-
mente por exercerem seus direi-
tos humanos fundamentais”.

Türk recebeu promessas 
de que as denúncias de tortura 
seriam apuradas “decisivamente, 
totalmente investigadas e os res-
ponsáveis levados à justiça”.

Ele instou às autoridades a 
acabar com a tortura e a rati-
ficar o Protocolo Facultativo à 

Convenção contra a Tortura, que 
visa prevenir o crime e melho-
rar as condições de detenção.

O chefe de Direitos Huma-
nos da ONU destacou os desa-
fios econômicos e sociais que a 
Venezuela enfrenta. Ele citou o 
salário-mínimo e a previdência, 
e o impacto na vida das pessoas 
ao restringir seus direitos à ali-
mentação, água, saúde, educa-
ção e outros direitos econômi-
cos e sociais.

Para Volker Türk, “embora 
as raízes da crise econômica 
da Venezuela sejam anteriores 
à imposição de sanções econômi-
cas, as sanções setoriais impos-
tas desde agosto de 2017 exacer-
baram a crise econômica e pre-
judicaram os direitos humanos”.

O alto comissário reiterou 
sua recomendação de que os 
Estados-membros suspendam 
ou retirem medidas que aten-
tam contra os direitos huma-
nos e que agravam a situação 
humanitária.

Quanto aos venezuelanos 
fora do país, Türk disse que 
incentivou as autoridades a con-
tinuar fortalecendo a coopera-
ção com as agências da ONU 
para garantir um retorno volun-
tário, seguro e digno para todos.

Ele também compartilhou 

algumas de suas impressões 
gerais, incluindo “o estado frag-
mentado e dividido da sociedade 
venezuelana, a necessidade e 
ânsia predominantes, expressas 
por muitos, de construir pontes 
para tentar sanar as divisões, e 
os desafios de direitos humanos 
que o país enfrenta nas esferas 
civil, política, econômica e social”.

Volker Türk não subestima 
os desafios futuros, e que é 
preciso “um diálogo significa-
tivo para encontrar uma visão 
comum para o futuro”. Para ele, 
“todos os lados precisam pensar 
sobre o futuro que desejam para 
a Venezuela”

Antes de chegar à Venezuela, 
o chefe de Direitos Humanos da 
ONU visitou a Colômbia, onde 
assinou um novo acordo, esten-
dendo a presença de seu gabi-
nete no país até 2032.

Ele destacou que nesses 
quase 26 anos, o local tem sido 
um valioso construtor de pon-
tes entre as comunidades e o 
Estado.

Türk falou dos desafios, 
como conflitos e violências de 
décadas, desigualdades estrutu-
rais arraigadas, discriminação e 
exclusão e a fraca ou inexistente 
presença do Estado em mui-
tas áreas rurais afetadas pelos 

PAQUISTÃO

de guerra em tempos de paz”, 
para garantir a segurança do 
bloco no caso de uma futura 
agressão, considerando ensina-
mentos aprendidos com o con-
flito entre russos e ucranianos.

“O que vemos nos dois lados 
é um grande uso de munição. 
Há uma grande destruição, em 
termos de veículos, tanques, 
aeronaves e há muitas coisas 
que é necessário adquirir dos 
dois lados para prosseguir os 
combates em material e muni-
ção. Portanto, o desafio para os 
dois lados é que as indústrias de 
defesa no Ocidente e na Rússia 
têm de aumentar a produção”, 
disse Bauer.

“Basicamente, temos hoje 

uma economia de ‘apenas o 
suficiente no momento’. Tudo 
o que fazemos no Ocidente 
baseou-se nesta ideia. Ter arma-
zenamentos não era inteligente, 
porque era dinheiro morto. E 
agora vemos que estamos uti-
lizando mais munição do que 
esperávamos, e é preciso bus-
car munições em um armazém. 
Por isso estamos falando de 
estoques, de coisas que estão 
lá não porque você necessaria-
mente vai precisar delas, mas 
uma vez que você precise, será 
com urgência.” 

O secretário-geral da Orga-
nização do Tratado do Atlân-
tico Norte (Otan), Jens Stolten-
berg, pediu à Coreia do Sul que 

forneça apoio militar à Ucrâ-
nia, dizendo que o país precisa 
urgentemente de munição. O 
governo sul-coreano enviou 
materiais como máscaras de 
gás, coletes à prova de balas 
e suprimentos médicos para 
a Ucrânia no passado, mas se 
recusou a fornecer armas letais, 
citando uma lei que o impede 
de armar países envolvidos em 
conflitos.

“No fim das contas, é uma 
decisão para vocês tomarem, 
mas direi que vários aliados da 
Otan que tiveram como política 
nunca exportar armas para paí-
ses em um conflito mudaram 
essa política agora”, disse Stol-
tenberg durante um discurso 

na segunda-feira (30) no Insti-
tuto Chey de Estudos Avança-
dos, um think tank em Seul. Em 
sua fala, se referiu a Alemanha, 
Suécia e Noruega.

Ainda na segunda, Stolten-
berg se reuniu com o presidente 
sul-coreano Yoon Suk Yeol. 
Após a reunião, Yoon prome-
teu fornecer apoio contínuo à 
Ucrânia, sem dizer se Seul con-
sideraria o envio de armas.

Embora não seja membro 
da Organização do Tratado do 
Atlântico Norte, a Coreia do Sul 
é um aliado próximo dos EUA, 
e Yoon participou da cúpula da 
Otan no ano passado em Madri 
(Espanha). Stoltenberg o convi-
dou para o próximo, em julho. 

conflitos.
Para ele, “os níveis de violên-

cia que as comunidades sofrem 
de diversos grupos armados são 
inimagináveis”, mencionando 
deslocamento, confinamento, 
violência de gênero e sexual e 
massacres.

Segundo o Gabinete de Coor-
denação dos Assuntos Humani-
tários, em 2022 cerca de 102 mil 
pessoas não puderam entrar 
e sair de suas áreas sem auto-
rização, ficando isoladas, sem 
acesso a assistência humanitária. 
Além disso, 82.860 foram deslo-
cados recentemente.

O alto comissário ressal-
tou a participação das mulhe-
res nas negociações de paz e as 
desigualdades nas áreas rurais. 
Desde a pandemia, o Escritório 
tem visto um aumento constante 
da violência nas áreas rurais 
onde a presença do Estado é 
fraca ou inexistente.

Para ele, a implementação do 
acordo de 2016 com as Farc-Ep 
e o desenvolvimento rural são 
fundamentais.

Türk pediu ao governo mais 
proteção para defensores de 
direitos humanos. Em 2022, o 
escritório verificou 83 casos de 
massacres e 112 assassinatos de 
defensores dos direitos huma-
nos na Colômbia.

A política de drogas também 
foi um dos pontos discutidos 
com o presidente do país, Gus-
tavo Petro.

O alto-comissário expressou 
apoio à mudança de uma abor-
dagem principalmente punitiva 
para uma abordagem mais social 
e de saúde pública.
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País receberá 200 milhões de 
euros para ações sustentáveis 

O governo alemão 
anunciou na se-
gunda-feira, 30, 
um pacote de 
medidas que 
poderão ser im-

plantadas nos primeiros 100 
dias do governo Lula, no valor 
de cerca de 200 milhões de eu-
ros, para atuações em áreas 
sustentáveis. A cifra foi anun-
ciada durante entrevista cole-
tiva conjunta entre a ministra 
do Meio Ambiente e Mudanças 
do Clima, Marina Silva, e minis-
tra Federal da Cooperação Eco-
nômica e Desenvolvimento da 
Alemanha, Svenja Schulze. 

“Para agora, disponibiliza-
mos 30 milhões de euros”, expli-
cou a ministra alemã. Na reali-
dade, tratam-se de 31 milhões 
de euros no momento de 
empréstimos entre o KfW, o 
BNDES alemão, e o Ministério 
do Meio Ambiente (MMA). Este 
valor será destinado aos Esta-
dos da Amazônia na implemen-
tação de ações para maior pro-
teção florestal. 

Há previsão também de 
80 milhões de euros por meio 
de crédito com juros mais bai-
xos para o Banco do Brasil, por 
meio do KfW. Estes recursos 
serão destinados a agriculto-
res para que possam reflores-
tar suas terras. O apoio a um 
fundo garantidor de eficiên-
cia energética para pequenas 
e médias empresas, no valor 
de 29,5 milhões de euros ao 
BNDES também está previsto. 
A quantia deve ser empregada 
para investimentos privados em 
eficiência energética. 

Faz parte dos pouco mais 
de 200 milhões de euros um 
projeto de consultoria para 
fomento de energias renová-
veis na indústria e no setor de 
transportes. O objetivo é auxi-
liar na descarbonização des-
sas áreas, no valor de 5,37 
milhões de euros para a con-
sultoria a ser prestada pela GIZ 
com o MMA. Estão previstos 
ainda 13,1 milhões de euros de 
empréstimo do KfW para apoio 
de pequenos agricultores e em 
ações de reflorestamento.

Por fim, há cerca de 9 
milhões de euros que serão 
voltados a cadeias de abaste-
cimento sustentáveis. Do total, 
já tinham sido anunciados 35 
milhões de euros para o Fundo 
Amazônia. O fundo é um pro-
jeto de referência para a política 
florestal brasileira, também por 
meio de financiamento do KfW. 

“Agradeço muito esta par-
ceria histórica”, comemorou 
Marina Silva. De acordo com 
a ministra, os recursos tam-
bém poderão ser destinados 
ao Ministério dos Povos Indí-
genas e para outros projetos 
que estão sendo prospectados. 
“Sobretudo vão para ações dire-
tas ao combate ao desmata-
mento, queimadas e, principal-
mente, projetos para termos 
alternativas, como a agricultura 
sustentável. O Brasil não pode 
ser penalizado pelos que fazem 
errado”, comentou a ministra. 

Marina admitiu que o Brasil 
está em um momento difícil, com 
aumento do desmatamento e de 
queimadas. “É um quadro terrí-
vel o que está assolando os indí-
genas. Temos a possibilidade de 
reverter a situação, diminuindo 
a desigualdade, mas com demo-
cracia”, disse a ministra. “Con-
fiamos na ministra Marina e no 
presidente Lula para que o Bra-
sil tenha condições de diminuir 
o desmatamento e apresentar 
projetos sustentáveis”, disse a 
ministra alemã. 

Ela enfatizou que o Brasil 
poderá ser líder global na área 
de hidrogênio verde. Svenja está 
em Brasília, em visita oficial do 
governo alemão, que conta com 
a presença do chanceler Olaf 

HIDROGÊNIO VERDE

Marina Silva afirmou que os recursos poderão ser destinados ao Ministério dos 
Povos Indígenas e para outros projetos ligados ao combate ao desmatamento 

José Cr - Agência Brasil

Svenja Schulze e Marina Silva: “confiamos na ministra Marina e no presidente Lula para que o Brasil tenha condições de diminuir o desmatamento”

Governo usará verba em apoio aos 
yanomami do Fundo Amazônia

A ministra do Meio Ambiente, Marina 
Silva, disse na segunda-feira (30) que 
o governo federal vai utilizar recursos 
do Fundo Amazônia em ações emer-
genciais de combate à crise humani-
tária vivida por indígenas yanomami 
em Roraima.  

Em coletiva de imprensa na sede 
da pasta, em Brasília, Marina detalhou 
que os recursos serão empenhados 
em ações de segurança para expul-
sar garimpeiros clandestinos da região 
onde vivem os yanomami.

“Essas ações emergenciais estão 
sendo tratadas em vários níveis, que 
envolvem desde a questão da saúde, o 
tratamento da grave situação de fome 
que está assolando essas comunida-
des, a parte da segurança.”

Acompanhada da ministra da Coo-
peração Econômica e do Desenvolvi-
mento da Alemanha, Svenja Schulze, 
Marina acusou o governo Jair Bolsonaro 
de crimes de lesa-pátria e lesa-huma-
nidade contra comunidades indígenas.

“Não tenho dúvida de que foi uma 
atitude genocida em relação às popu-
lações indígenas brasileiras e de que 
o governo federal está agindo emer-
gencialmente diante de uma situação 
difícil, em que temos que recuperar as 
políticas, as instituições, os equipamen-
tos públicos.”

Durante a coletiva, a ministra alemã 
anunciou a liberação de cerca de 200 
milhões de euros a serem empenha-
dos em ações ambientais no Brasil num 
período de 100 dias.

O aporte total inclui 35 milhões para 
o Fundo Amazônia e 31 milhões para 
apoio a estados da Amazônia na imple-
mentação do que o governo alemão se 
refere como “ações ambiciosas” para 
maior proteção da floresta.

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva 
fez reunião para tratar de ações emer-
genciais para proteção e auxílio aos 
yanomami, povo que vive uma crise 
sanitária que já resultou na morte de 
570 crianças por desnutrição e cau-
sas evitáveis, nos últimos quatro anos.  

Entre as ações previstas estão a 
assistência nutricional e de saúde, com 
alimentos adequados aos hábitos dos 
indígenas, e a garantia de segurança 
necessária para que equipes de saúde 
possam atuar nas aldeias. Outra priori-
dade é garantir rapidamente o acesso a 
água potável por meio de poços artesia-
nos ou cisternas e medir a contamina-
ção por mercúrio dos rios e nas pessoas.

A Terra Indígena (TI) Yanomami é a 
maior do país em extensão territorial 
e sofre com a invasão de garimpeiros. 
A contaminação da água pelo mercú-
rio utilizado no garimpo e o desmata-

mento impacta na segurança e disponi-
bilidade de alimento nas comunidades.

“O presidente determinou que todas 
essas ações sejam feitas no menor 
prazo, para estancar a mortandade e 
auxiliar as famílias yanomami”, infor-
mou a Presidência, em nota.

Para combater o garimpo ilegal e 
outras atividades criminosas na região, 
devem ser adotadas iniciativas que 
impeçam o transporte aéreo e fluvial 
que abastece os grupos criminosos.

“As ações também visam impedir o 
acesso de pessoas não autorizadas pelo 
poder público à região buscando não 
apenas impedir atividades ilegais, mas 
também a disseminação de doenças”.

Embora entidades indígenas e 
órgãos como o Ministério Público Fede-
ral (MPF) já denunciem a falta de assis-
tência a essas comunidades há muito 
tempo, agora, com a posse do presi-
dente Lula, o governo federal está imple-
mentando medidas emergenciais para 
socorrer os yanomami.

A última delas, na segunda-feira, o 
Ministério da Justiça e Segurança Pública 
criou um grupo de trabalho que deverá 
apresentar propostas de ações a serem 
implementadas pelo governo federal a 
fim de combater a ação de organiza-
ções criminosas em terras indígenas, 
incluindo o garimpo ilegal.

ASSISTÊNCIA NUTRICIONAL

Scholz. 
Schulze falou com a 

imprensa após um encon-
tro com a ministra do Meio 
Ambiente e Mudanças do Clima, 
Marina Silva. A ministra alemã 
fez estas afirmações após ser 
questionada sobre como o Bra-
sil poderia ser um fornecedor 

de hidrogênio verde em meio 
ao aumento da necessidade de 
fontes alternativas, principal-
mente após a interrupção de 
gás ao país pela Rússia, em fun-
ção do conflito com a Ucrânia. 

A ministra brasileira disse 
que o governo Lula trabalha 
em um acordo de comércio e 

abertura de novos mercados, 
que possa não apenas trazer 
ganhos financeiros ao País, mas 
também às comunidades que 
sobrevivem das florestas. “É 
importante ter uma perspec-
tiva para estas pessoas”, disse.

Marina também comen-
tou que o Brasil está fazendo 

um grande esforço para ace-
lerar parcerias e se tornar um 
grande fornecedor de energia 
para a Europa. “Não apenas 
com o potencial de hidrogênio 
verde, mas também parceria 
com empresas alemãs, euro-
peias, para que possamos ter 
mais produção de hidrogênio.”

AGU pede à 
CGU processo 
disciplinar 
contra servidor

A Advocacia-Geral da União 
e o Ministério da Gestão e da 
Inovação em Serviços Públicos 
pediram à Controladoria-Geral 
da União a imediata instaura-
ção de processo administra-
tivo disciplinar sobre servido-
res federais que tenham par-
ticipado dos atos golpistas do 
dia 8, com avaliação de afasta-
mento cautelar.

O documento aponta ‘da evi-
dente periculosidade’ dos agen-
tes que teriam participado dos 
eventos do dia 8 - quando radi-
cais invadiram e depredaram as 
sedes dos três Poderes - argu-
mentando que eles ‘desdenham 
por completo o regular funcio-
namento das instituições’.

Além disso, para a AGU e o 
Ministério da Gestão e da Ino-
vação em Serviços Públicos, os 
servidores podem ‘no exercício 
de suas atribuições diárias, se 
utilizar de sistemas e de meios 
postos à disposição de servido-
res públicos para embaraçar as 
investigações’.

A Corregedoria-Geral da 
União já identificou dois servi-
dores que teriam participado 
dos atos antidemocráticos, 
tendo acionado seus órgãos 
de origem para a devida apu-
ração - no caso o Ministério da 
Fazenda e Instituto Federal do 
Triângulo Mineiro (IFTM). Ainda 
de acordo com o órgão, um caso 
ainda está sob análise e outros 
13 foram arquivados por moti-
vos como ‘aposentadoria, pen-
sionista, estagiários e contrata-
dos temporariamente’.

A AGU e o Ministério da Ges-
tão e da Inovação em Serviços 
Públicos destacam que a parti-
cipação de servidores nos atos 
do dia 8 representa ‘diversas 
infrações disciplinares’, entre 
elas: violação do dever de leal-
dade para com as instituições; 
violação de dever de zelo para 
com a conservação do patri-
mônio público; violação do 
dever de manutenção de con-
duta compatível com a mora-
lidade pública. Além disso, os 
órgãos destacam que danos 
ao patrimônio público configu-
ram crime qualificado contra a 
administração pública. 

A Justiça Federal do Distrito 
Federal determinou também o 
bloqueio dos bens de 40 pes-
soas presas em flagrante pela 
depredação dos prédios dos 
Três Poderes durante os atos 
antidemocráticos do dia 8 de 
janeiro. A decisão AGU. O blo-
queio ocorrerá sobre imóveis, 
veículos e contas bancárias.  

Nos pedido, a AGU argu-
menta que os participantes 
dos atos, suspeitos de finan-
ciarem os atos ou que depreda-
ram, devem arcar com prejuízo 
causado ao patrimônio público, 
estimado em R$ 18,5 milhões. 
Na decisão, o juiz federal Fran-
cisco Alexandre Ribeiro afirma 
que a União demonstrou que 
há “fortes indícios, portanto, de 
que os referidos réus tenham 
participado dos atos e das 
manifestações antidemocráti-
cas que culminaram na invasão 
e na depredação multitudiná-
ria das sedes oficiais dos Três 
Poderes da República, razão 
por que é absolutamente plau-
sível a tese da União de que 
eles concorreram para a con-
secução dos vultosos danos ao 
patrimônio público, sendo pas-
síveis, portanto, da bastante res-
ponsabilização civil, nos termos 
dos artigos 186, 927 e 942 do 
Código Civil”.

De acordo com a AGU, até 
o momento, 92 pessoas e sete 
empresas já tiveram patrimô-
nio bloqueado por suspeita de 
financiar ou participar dos ata-
ques, somando R$ 4,3 milhões.

Na última sexta-feira (27), a 
AGU propôs uma terceira ação 
de bloqueio cautelar de bens 
de 42 investigados. A medida 
ainda aguarda decisão judi-
cial. Segundo a AGU, a ideia é 
entrar com diferentes ações 
cautelares, evitando o acú-
mulo muito grande de réus 
em apenas um processo, o 
que poderia prejudicar o anda-
mento do processo.

ATOS GOLPISTAS
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Ministro de Lula usou o orçamento 
secreto para beneficiar sua fazenda
A pedido de Juscelino, os recursos foram parar na cidade que tem a irmã dele como prefeita
e a empresa contratada pelo município para tocar a obra foi de um “conhecido” de longa data 

CENTRÃO

Michel Jesus - Câmara dos Deputados

Juscelino Filho direcionou R$ 5 milhões do orçamento secreto para asfaltar uma estrada de terra que passa em frente à sua fazenda, em Vitorino Freire (MA)

O ministro das Co-
municações do 
governo Lula, 
Juscelino Filho, 
direcionou R$ 5 
milhões do or-

çamento secreto para asfaltar 
uma estrada de terra que pas-
sa em frente à sua fazenda, em 
Vitorino Freire (MA). A proprie-
dade também abriga uma pis-
ta de pouso para seu avião par-
ticular e um heliponto. Faltava 
uma boa estrada para levar à 
Fazenda Alegria

A reportagem mapeou o 
caminho do dinheiro. Todo o 
percurso liga pessoas da inti-
midade do ministro. A pedido 
de Juscelino, os recursos foram 
parar na cidade que tem a irmã 
dele como prefeita. A empresa 
contratada pelo município para 
tocar a obra é de um “conhe-
cido” de longa data. E o enge-
nheiro da Codevasf que assinou 
o parecer autorizando o valor 
orçado para a pavimentação foi 
indicado por seu grupo político.

Cinco meses após a assina-
tura do contrato, em julho de 
2022, o empresário Eduardo 
José Barros Costa, conhecido 
como Eduardo Imperador, foi 
preso pela Polícia Federal, acu-
sado de pagar propina a servido-
res federais para obter obras na 
cidade e de ser sócio oculto da 
Construservice. O engenheiro 
da Codevasf, estatal controlada 
pelo União Brasil, partido do 
ministro, foi afastado sob sus-
peita de receber R$ 250 mil em 
propina de Imperador. Juscelino 
admite que ele e o empresário 
beneficiado com sua emenda 
secreta são “conhecidos há mais 
de 20 anos”.

Escolhido pelo presidente 

Lula quer ampliar diálogo 
com movimentos sociais

O presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva deve assinar 
na terça-feira decretos que 
criam o Conselho de Partici-
pação Social e o Sistema de 
Participação Social Intermi-
nisterial. O evento está mar-
cado para as 11h, no Palácio 
do Planalto.  

Segundo a Presidência da 
República, as medidas “inau-
guram a reabertura do diá-
logo do governo federal com 
os movimentos sociais, após 
anos de desmonte das estru-
turas de participação popular”. 
Com isso, o governo quer rea-
firmar o compromisso de man-
ter a interlocução permanente 
com os movimentos sociais e 
as organizações da sociedade 
civil na construção de políticas 
públicas.

O primeiro decreto a ser edi-
tado trata da criação do Conse-
lho de Participação Social. Ins-
tituído durante a transição, o 
conselho reuniu, na época, 57 
movimentos populares, entida-
des da sociedade civil, fóruns 
e espaços de articulação polí-
tica e social representativos de 
todo o país, e funcionou como 
um dos grupos técnicos temá-
ticos na transição.

“O grupo produziu um diag-
nóstico minucioso sobre o 
cenário da participação social 
no país nos últimos anos, e 
apresentou propostas para a 
retomada das institucionali-
dades e dos instrumentos de 
participação popular na elabo-
ração e no controle de políti-
cas públicas”, informou a Pre-
sidência.

Entre as propostas, estava 
a reformulação da estrutura 
atual da Secretaria-Geral da 
Presidência. Agora, as novas 
funções da pasta estão cen-
tradas na coordenação do 
diálogo com as entidades da 
sociedade civil, para garantir a 
participação social na formu-
lação e execução das políti-
cas públicas.

Na transição, também foi 
destacada a necessidade de 
que o governo eleito consoli-
dasse ações e estruturas par-
ticipativas em todos os órgãos 
da administração direta e indi-
reta, com o objetivo de cons-
truir políticas públicas demo-
cráticas e mediar conflitos. 
Dessa forma, o presidente Lula 
deve criar ainda o Sistema de 
Participação Social Intermi-
nisterial, instituindo em cada 
ministério uma Assessoria de 
Participação Social e Diversi-
dade. O sistema será coorde-
nado pela Secretaria-Geral da 
Presidência.

O governo federal nomeou 
na segunda-feira 122 milita-
res para atuarem na área de 
segurança e defesa presiden-
cial. Uma das nomeações foi 
para o gabinete pessoal do 
presidente da República, o 
tenente da FAB Antonio Felipe 
de Almeida Gonçalves que foi 
designado assessor especial 
da Secretaria Extraordinária 
de Segurança Imediata do Pre-
sidente da República do Gabi-
nete Pessoal. 

No mesmo ato, foram dis-
pensados da função de asses-
sor técnico militar da Ajudân-

cia de Ordens do Gabinete Pes-
soal da Presidência da Repú-
blica o 1º tenente do Exér-
cito Adriano Alves Teperino e 
o major da FAB Daniel Lopes 
de Luccas.

Além disso, foram nome-
ados pelo Gabinete de Segu-
rança Institucional (GSI) nove 
militares para o cargo de 
supervisor na Secretaria de 
Segurança e Coordenação Pre-
sidencial do GSI; 28 militares 
para o cargo de assistente; 23 
militares para o cargo de secre-
tários do Gabinete de Segu-
rança Institucional; e 60 espe-
cialistas também para a secre-
taria de segurança e coordena-
ção presidencial no GSI. 

Também foi designado o 
2º sargento do Exército João 
Antonio de Farias Nascimento 
para o cargo de assistente no 
Escritório de Representação 
no Rio e Janeiro da Secretaria 
de Segurança e Coordenação 
Presidencial do GSI. 

O Diário Oficial da União de 
segunda-feira trouxe ainda a 
nomeação de Lorena Fonseca 
de Medeiros Ferreira para a 
função de diretora de Articula-
ção para Segurança da Secre-
taria Extraordinária de Segu-
rança Imediata do Presidente 
da República. Foram também 
nomeados Ricardo Arreguy 
Maia para o cargo de assessor 
especial de Apoio ao Processo 
Decisório do Gabinete Pessoal 
do Presidente da República e 
Cristina Charao Marques, para 
exercer o cargo de Assessora 
Especial do Gabinete Pessoal 
do Presidente da República. 

ARTICULAÇÃO

Luiz Inácio Lula da Silva para 
comandar um dos principais 
ministérios, com orçamento de 
R$ 3 bilhões, Juscelino era um 
deputado federal do baixo clero 
até 2022, eleito para o terceiro 
mandato. Nunca teve influên-
cia nas discussões nacionais, 
muito menos no setor de radio-
difusão. Tinha, porém, força no 
Centrão, o bloco que dá as car-
tas do poder.

Nos últimos quatro anos, 
apresentou seis projetos de lei, 
entre eles o que estabelece o 
Dia Nacional do Cavalo, animal 
criado em suas terras.

A proximidade com o grupo 

que apoiou o então presidente 
Jair Bolsonaro em troca do orça-
mento secreto não só alçou 
Juscelino à condição daqueles 
políticos que mais manejaram 
recursos do esquema como o 
levou ao primeiro escalão de 
Lula.

A reportagem conseguiu 
identificar R$ 50 milhões. Des-
tes, o deputado despachou 
R$ 16 milhões para Vitorino 
Freire, onde sua família cos-
tuma revezar o poder com 
aliados, desde os anos 1970. 
Foi nessa época que Vinícius 
Aurélio Rezende, avô de Jusce-
lino, iniciou a dinastia no muni-

cípio. Juscelino Rezende, pai 
do ministro, também coman-
dou a prefeitura por dois man-
datos. Sua família tem deze-
nas de fazendas, e ao menos 
oito foram beneficiadas pela 
estrada que ele mandou asfal-
tar com verba pública.

Vitorino Freire é uma cidade 
pobre, com 31 mil habitantes, 
no interior do Maranhão, com 
saneamento básico precário e 
onde 42% da população não 
tem calçamento na frente de 
casa. Metade dos moradores 
vive com meio salário mínimo. A 
prioridade do ministro, porém, 
foi usar o orçamento secreto 

para pavimentar a estrada que 
atende suas propriedades e de 
sua família.

A obra foi orçada em R$ 7,5 
milhões, dos quais R$ 5 milhões 
são para fazer um trecho de 19 
km em frente às suas terras e 
o restante atende 11 ruas em 
povoados. Juscelino indicou a 
verba do orçamento secreto 
para fazer a estrada em 2020, 
quando era deputado federal. 
Às vésperas da eleição, no ano 
passado, mais R$ 1,5 milhão 
foi liberado.

Na campanha, Lula disse 
que o orçamento secreto era 
o maior esquema de “bandi-

dagem” da República. Então 
governador do Maranhão, o 
atual ministro da Justiça, Flá-
vio Dino, classificou a prática 
como “o momento de maior 
corrupção da história política”. O 
Supremo Tribunal Federal (STF) 
condenou o orçamento secreto 
e mandou pôr fim à distribui-
ção de recursos sem critérios.

Antes disso, no entanto, a 
Corte determinou aos deputa-
dos e senadores que se bene-
ficiaram do esquema que 
informassem quanto de verba 
haviam direcionado. Juscelino, 
agora ministro de Estado, omitiu 
as informações do STF. A repor-
tagem encontrou suas digitais 
na nota de empenho dos R$ 
7,5 milhões.

A empresa Construservice, 
contratada pela prefeitura para 
fazer o asfalto, pertence a Edu-
ardo Imperador. Ele chegou a 
ficar quatro dias preso e foi solto 
após pagamento de fiança. Na 
investigação, a Polícia Federal 
indicou que Imperador usou os 
nomes de Rodrigo Gomes Casa-
nova Junior e Adilton da Silva 
Costa como laranjas. Não foi a 
primeira vez que recursos dire-
cionados pelo ministro foram 
para a Construservice. O valor 
totaliza R$ 9 milhões.

Quando se reelegeu depu-
tado federal, em outubro, Jusce-
lino informou ao Tribunal Supe-
rior Eleitoral (TSE) patrimônio 
de R$ 4,4 milhões. Entre seus 
bens estão um avião Seneca V 
no valor de R$ 550 mil. De 2019 
a 2022, pediu reembolso de R$ 
122 mil por combustível de avia-
ção. O Congresso permite esse 
tipo de despesa, desde que a 
viagem esteja ligada ao man-
dato. 

Gastos da União com 
educação chegaram a 
R$ 84 bilhões em 2022

Freixo busca 
parcerias para 
incrementar o 
Brasil no exterior

Os gastos em manuten-
ção e desenvolvimento do 
ensino realizados pela União 
em 2022 chegaram a R$ 84 
bilhões, contra R$ 76,3 bilhões 
executados em 2021. O valor 
representa 133,8% do limite 
mínimo constitucional esta-
belecido para esse tipo de 
despesa no ano, de R$ 68,2 
bilhões. Os dados constam do 
Relatório Resumido de Execu-
ção Orçamentária da União 
(RREO em Foco), de dezem-
bro, divulgado na segunda-
-feira (30) pelo Tesouro Nacio-
nal.  

No ano, as despesas exe-
cutadas com ações e serviços 
públicos de saúde atingiram R$ 
151,9 bilhões, uma redução de 
R$ 27,2 bilhões em relação aos 
valores aplicados no ano ante-
rior, que somaram R$ 179,1 
bilhões. O montante representa 
108,6% do limite mínimo cons-
titucional calculado para o exer-
cício, de R$ 139,8 bilhões.

“A Constituição Federal esta-
belece que a União deve apli-
car em despesas com manu-
tenção e desenvolvimento do 
ensino e ações e serviços públi-
cos de saúde o valor equiva-
lente ao limite mínimo do exercí-
cio anterior, corrigido pelo IPCA 
de doze meses encerrado em 
junho do exercício anterior a 
que se refere a lei orçamentá-
ria. Entram nessa conta as des-
pesas liquidadas no exercício e 
os valores inscritos em restos a 
pagar não processados”, infor-
mou o Tesouro.

Quanto à seguridade social, 
no ano passado, foi registrado 
um déficit de R$ 276,3 bilhões, 
resultante do recolhimento de 
receitas de R$ 1,114 trilhão e 
despesas de R$ 1,391 trilhão. 
O Regime Geral de Previdência 
Social (RGPS) apresentou déficit 
de R$ 270,2 bilhões, enquanto o 
Regime Próprio de Previdência 
dos Servidores Públicos (RPPS) 
apresentou resultado negativo 
de R$ 50,8 bilhões e o Sistema 
de Proteção Social dos Milita-
res das Forças Armadas, de R$ 
48 bilhões.

O resultado entre as recei-
tas e as despesas previdenciá-
rias dos servidores do Distrito 
Federal, custeadas pelo Fundo 
Constitucional do Distrito Fede-
ral (FCDF), resultou em um défi-
cit de R$ 6,6 bilhões.

A Receita Corrente Líquida 
(RCL) totalizou R$ 1,25 trilhão no 
ano, o maior resultado obser-
vado na série histórica iniciada 
em 2011. A RCL é o somatório 
das receitas tributárias, de con-
tribuições, patrimoniais, indus-
triais, agropecuárias, de servi-
ços, transferências correntes e 
novas receitas correntes, dedu-
zidas as transferências consti-
tucionais e legais a estados e 
municípios e algumas contri-
buições.

Em 2022, as despesas de 
capital (investimentos, inversões 
financeiras e amortização da 
dívida) somaram R$ 1,77 trilhão, 
enquanto as receitas de ope-
rações de crédito atingiram R$ 
1,7 trilhão. 

Na primeira reunião com 
representantes do setor, o 
presidente da Agência Brasi-
leira de Promoção Internacio-
nal do Turismo (Embratur), Mar-
celo Freixo, disse na segunda-
-feira (30) que busca parcerias 
para recompor o orçamento 
do órgão para intensificar o 
turismo internacional no país.  

“O Brasil vai gerar desen-
volvimento e emprego se tiver 
capacidade de promoção. O 
México hoje investe US$ 240 
milhões em promoção e tem no 
turismo uma fonte muito impor-
tante da economia. O Peru, com 
toda a crise política que atra-
vessa, investe US$ 50 milhões 
em promoção. E o Brasil não 
investe nem US$ 15 milhões”, 
disse Freixo, em reunião com o 
Conselho de Turismo da Asso-
ciação Comercial do Estado do 
Rio de Janeiro.

Entre as propostas para 
aumentar o orçamento está a 
regulamentação da Loteria do 
Turismo. O projeto de lei que 
autoriza o Poder Executivo a 
criar a loteria foi sancionado 
em setembro do ano passado.

“Falta regulamentar a nova 
loteria. Já comecei a conversar 
sobre essa nova loteria com a 
equipe econômica e com a Casa 
Civil para que uma parte possa 
ir para a Embratur. Mas não é a 
única fonte de recursos. A gente 
tem um debate sobre um per-
centual com o Sistema S, parce-
ria com a Apex (Agência de Pro-
moção de Exportações e Investi-
mentos), com o Sebrae (Serviço 
Brasileiro de Apoio às Micro e 
Pequenas Empresas) e com a 
iniciativa privada”, disse Freixo.

ORÇAMENTOTURISMO
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Tarcísio volta a defender privatização 
da Sabesp, mantendo poder de veto 
O governador afirmou que o Estado vai ter um papel relevante na tomada de decisão estratégica, mas 
vai abrir mão do controle e esse controle tem um valor muito grande para os investidores

O governador de 
São Paulo, Tar-
císio de Freitas 
(Republicanos), 
voltou a afirmar 
na segunda-fei-

ra, 30, que o modelo de priva-
tização Companhia de Sanea-
mento Básico do Estado de São 
Paulo (Sabesp), assim como o 
da Eletrobras, deverá aconte-
cer pela redução da participa-
ção nas ações da empresa, mas 
mantendo o poder de veto em 
das assembleias de acionistas, 
o chamado “golden share”.

“A gente pode até manter 
uma participação na empresa, 
estratégica, golden share. Ou 
seja, a gente vai ter um papel 
relevante na tomada de deci-
são estratégica, mas você abre 
mão do controle. E esse con-
trole tem muito valor”, disse o 
governador durante entrevista 
à Jovem Pan.

De acordo com ele, o 
dinheiro atraído pela venda 
da empresa pode ser usado 
para ampliar os investimentos 
no próprio setor. “Esse dinheiro 
que entra pode ser capturado 
no setor de saneamento para 
gente levar saneamento para 
regiões onde tem sistemas iso-
lados, onde a Sabesp ainda não 
atua”, defendeu. 

Tarcísio reforçou que os 
estudos sobre a venda da com-
panhia ainda serão realizados. 
Essa é uma das prioridades dos 
100 dias de governo.

GOLDEN SHARE

Governo de SP

Tarcísio: “o dinheiro que entra pode ser capturado no setor de saneamento para gente levar saneamento para regiões onde tem sistemas isolados”

Focada em reforçar a impor-
tância do cuidado com as pes-
soas e o futuro da saúde, a MV 
registrou em 2022 o melhor 
resultado de vendas da sua 
história. O recorde é reflexo do 
crescimento da adoção de tec-
nologias por parte das organi-
zações e a grandeza do ecos-
sistema de saúde construído 
pela companhia que dispõe 
de soluções para todo o setor. 
De janeiro a dezembro, a MV 
atingiu o montante de R$ 190 
milhões em vendas, aumento 
de quase 50%, considerando 
o mesmo período de 2021. Os 
bons indicadores já vêm sendo 
atingidos ano a ano e a meta 
da healthtech é chegar a R$ 1 
bilhão em receitas até os pró-
ximos anos.

De acordo com o MoVing 
The Future - “Panorama do 
uso do Prontuário Eletrônico 
do Paciente no Brasil”, estudo 
realizado pela MV sobre tecno-
logias e tendências que estão 
impactando a transformação 
do cenário da saúde, a com-
panhia é responsável pelos 
sistemas de gestão hospita-
lar em quase 1/5 dos hospi-
tais do País. Os dados do rela-
tório apontam que dos 1.429 
hospitais brasileiros - entre 
privados, públicos, filantrópi-
cos e Santas Casas de Miseri-
córdia - que usam o HIS (Hos-
pital Information System) da 
empresa, 89% utilizam o Pron-
tuário Eletrônico do Paciente 
- PEP MV para oferecer mais 
qualidade, segurança e asser-
tividade em suas rotinas assis-
tenciais.

Nas tendências da evolu-

ção digital da saúde, a MV vem 
crescendo exponencialmente 
desde sua criação. São 35 anos 
de trajetória, mais 3 mil clien-
tes, 125 mil leitos administra-
dos por suas soluções, mais de 
R$ 60 milhões de vidas impac-
tadas pelas tecnologias, além 
de 214 mil médicos que fazem 
parte dos 600 mil profissio-
nais que utilizam as soluções 
MV. Nesse mercado a heal-
thtech atua em 33% do market 
share de hospitais brasileiros 
de grande porte e mais 30% 
do setor de operadoras de pla-
nos de saúde do País, sendo 
que no meio Unimed fornece 
soluções para 2/3 das opera-
doras Unimed.

Com o compromisso de 
fornecer uma base sólida para 
um atendimento de saúde de 
qualidade no Brasil, a MV ultra-
passa as fronteiras e vem se 
consolidando no mercado da 
América Latina, com a expec-
tativa de atingir todos os paí-
ses até 2025. Atualmente, está 
presente na República Domini-
cana, Panamá, Peru, Equador, 
Guatemala, Uruguai e Argen-
tina.

Para fortalecer seu ecos-
sistema de soluções para a 
saúde, a MV já realizou mais 
de uma dezena de aquisições 
na última década e continua 
reforçando a presença no seg-
mento da saúde 360. “Procu-
ramos sempre buscar boas 
oportunidades que possam 
ajudar a alavancar a trans-
formação digital da saúde. 
Estamos de olho nesse movi-
mento. Cada vez mais opções 
estão surgindo e, para o cres-

TRANSFORMAÇÃO DIGITAL

O governador também afir-
mou que uma eventual venda 
da empresa beneficiará os 
municípios e reduzirá as tari-
fas aos cidadãos. “E a outorga 
gerada também pode ser dis-
tribuída em parte com os 375 
municípios que são atendidos 
pela Sabesp, na proporção dos 
seus atendimentos. Então as 
prefeituras ganham, os muni-
cípios ganham e o cidadão é 
que ganha no final das con-
tas, porque vai ter um serviço 

de mais eficiência, um serviço 
que vai contar com muito inves-
timento, que vai ser universa-
lizado em um prazo menor e 
com uma tarifa mais baixa”, 
explicou.

E acrescentou: “A partir do 
momento em que eu renovo 
os contratos de concessão que 
hoje a Sabesp tem, e o maior é 
com a prefeitura de São Paulo, 
eu gero também um upside 
num grande valor e esse valor 
pode ser integralmente utili-

zado na redução de tarifas.” 
O governador pediu apoio 

federal para obras de mobili-
dade no Estado de São Paulo 
como o Trem Intercidades, a 
ligação seca entre Santos e 
Guarujá e a Linha 2 do Metrô.

O financiamento para a 
saúde foi abordado pelo gover-
nador, que propôs perdão ou 
renegociação de dívidas de 
hospitais filantrópicos, como 
as Santas Casas, com a Caixa 
Econômica Federal. Tarcísio 

de Freitas também destacou 
a necessidade de revisão da 
tabela SUS.

O governador sugeriu, ainda, 
a alteração ou a criação de um 
limite único de despesa obri-
gatória anual das receitas dos 
Estados com saúde e educação 
com um teto de 37% e não de 
25%, como é atualmente.

O governador anunciou 
ainda que o Governo de São 
Paulo irá restaurar duas séries 
de gravuras do artista judeu 

Magnus: “fazemos um esforço diário de criar e oferecer ao mercado os melhores softwares para apoiar a gestão” 

DIVULGAÇÃO

MV apresentou crescimento de
50% nas vendas no ano passado

cimento do polo tecnológico 
da saúde do Brasil e na Amé-
rica Latina, isso é muito impor-
tante”, afirma o CEO da MV, 
Paulo Magnus.

Na opinião do executivo, 
a agenda para 2023 deve ser 

pautada ainda mais por inova-
ções que tragam segurança e 
qualidade aos serviços assis-
tenciais. Entre elas, a integra-
ção de sistemas, automatiza-
ção de processos, ampliação 
da telemedicina, além de fer-

ramentas apoiadas por Inte-
ligência artificial, 5G, Big Data 
e Analytics, robótica e moni-
toramento de dados. “A MV 
oferece ao mercado diver-
sas tecnologias para facilitar 
a rotina na saúde e a evolução 

é guiada pela transformação 
desse setor. Seguimos aten-
tos nessas tendências”.

O futuro aponta para ado-
ção de soluções que auxiliem o 
cuidado com a saúde e não da 
doença. Um exemplo é o uso 
de dispositivos que monito-
ram os parâmetros de saúde, 
com administração terapêu-
tica de forma autônoma, ao 
mesmo tempo que integram 
o paciente com os cuidado-
res e a comunidade onde se 
insere. “Essa conexão atinge 
proporções ainda maiores 
para a gestão da saúde, prin-
cipalmente na hora de faci-
litar a troca de informações 
entre médicos e todo o ecos-
sistema do setor, para ana-
lisar tudo em tempo real. A 
integração de dados tem sido 
um dos grandes desafios do 
segmento. E isso, invariavel-
mente, nos leva às discussões 
sobre a importância da intero-
perabilidade entre sistemas.”, 
comenta Paulo Magnus.

Considera-se que 2022 
foi um ano desafiador para 
a saúde, mas, de um modo 
geral, favorável à tecnologia. 
“Para a sociedade pós-pan-
demia, a adoção de tecnolo-
gia da saúde se tornou indis-
pensável. No entanto, apesar 
dos avanços, o caminho a ser 
traçado ainda é longo se con-
siderarmos as evoluções que 
precisam ser aplicadas pelas 
instituições. É preciso adotar 
soluções inovadoras e inteli-
gentes para facilitar o acesso 
das pessoas a direitos funda-
mentais”.

Antenada nesse cenário, a 
MV investe anualmente R$ 60 
milhões em pesquisa e desen-
volvimento. “Fazemos um 
esforço diário de criar e ofe-
recer ao mercado os melhores 
softwares para apoiar a gestão 
e a assistência da saúde bra-
sileira, contribuindo com ins-
tituições ainda mais tecnoló-
gicas e uma sociedade mais 
saudável”, afirma o CEO.

Gershon Knispel: uma de ilus-
trações do poema “A Cruzada 
das Crianças” e outra de ilus-
trações do livro “Estrela das cin-
zas”. As peças foram doadas 
ao Estado e serão expostas ao 
público após o restauro.

“A Cruzada das Crianças” 
reúne 24 obras e ilustra o 
poema do escritor Bertold Bre-
cht, que narra a saga de crian-
ças órfãs fugindo dos horrores 
da Segunda Guerra Mundial. 
Knispel recebeu o manuscrito 
do próprio Brecht em 1957 e 
publicou os desenhos pela pri-
meira vez em 1962, ganhando 
o prêmio de livro ilustrado na 
7ª Bienal de São Paulo.

Com 18 obras, “Estrela das 
cinzas” ilustra um trecho do 
livro de mesmo nome de K. 
Tsetnik, pseudônimo de Yehiel 
De-Nur, sobrevivente conhe-
cido como o “Escritor do Holo-
causto”. O escritor propôs ao 
artista que ilustrasse o livro em 
1966 e este encontro marcou 
profundamente a produção de 
Knispel sobre o Holocausto.

O processo de restauro das 
42 obras vai envolver, entre 
outras etapas, higienização 
e desinfecção dos suportes, 
com desmonte das molduras; 
tratamento de clareamento; 
pequenos reparos e refor-
ços nas folhas que apresen-
tam problemas; e montagem 
de conservação, presos com 
papel japonês e cola de amido 
modificado.
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolida-
das em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - Em milhares de reais (R$). 1. Con-
texto operacional: A ATG Americas Trading Group S.A. (“ATG”) e suas controla-
das (referidas em conjunto como “Companhia”), são empresas prestadoras de 
serviços de electronic trading e soluções para o mercado financeiro. A Companhia 
atua na América Latina, com destaque para o Brasil, conectando clientes finais 
(originadores das ordens), corretoras e bolsas de valores, viabilizando operações 
eletrônicas de compra e venda de ativos. A ATG é uma sociedade por ações com 
sede no Rio de Janeiro, Brasil, e suas receitas estão diretamente correlacionadas 
ao volume de negócios realizados por seus clientes utilizando seus sistemas e 
sua infraestrutura. Tal volume tem como principais fatores o volume diário total 
transacionado na bolsa brasileira (ações e derivativos) e a penetração de mer-
cado da ATG. Ao longo dos últimos anos tanto o volume total transacionado no 
mercado brasileiro quanto a participação de mercado da ATG têm apresentado 
crescimento, com impacto positivo nos resultados da Companhia. Em 23 de de-
zembro de 2019 conforme divulgado pela B3 S.A. (“B3”), a Companhia firmou, 
um contrato com a Americas Clearing System S.A. (“ACS”) para a prestação de 
serviços de transferência de titularidade de ativos por sua Central Depositária. 
Tal acordo foi alcançado em contexto de mediação entre ACS e B3 no âmbito de 
procedimento arbitral amparado por decisão do CADE de 2017. O preço pactuado 
entre as partes é consistente com as características dos serviços contratados e se 
situa 80% a 90% abaixo do patamar inicialmente proposto pela B3, representando 
enorme avanço para o Grupo ATG na medida em que retira importante barreira à 
introdução de competição no mercado bursátil brasileiro. Em 27 de dezembro de 
2019, a CVM submeteu a audiência pública (SDM 09/2019) relevantes alterações 
normativas que visam adaptar sua regulação a um ambiente de competição entre 
bolsas. Tais alterações se referem a temas como autorização de novas bolsas, 
autorregulação unificada e melhor execução, que vêm sendo objeto de interações 
e demandas do Grupo ATG perante a CVM há anos, e consolidam a base regula-
tória para a implantação e aprovação da ATS Brasil S.A. (“ATS”) como nova bolsa 
de valores no Brasil. A ATS submeteu à CVM sua manifestação dentro do prazo 
estabelecido (26 de junho de 2020) e aguarda a publicação pela autarquia das 
conclusões e/ou novos normativos incorporando os comentários e sugestões do 
mercado. Abaixo as participações em controladas diretas ou indiretas:

Participação %
Participação Direta 2021 2020
ATG Americas Trading Group Limited (“ATG Limited”) 100,00 100,00
ATG Americas Trading Group LLC (“ATG LLC”) 100,00 100,00
ATS Brasil S.A. (“ATS”) 100,00 100,00
VCM Electronic Trading S de RL de CV (“VCM”) 100,00 100,00

Participação Indireta
Americas Clearing System S.A. (“ACS”) 100,00 100,00
Controladas são todas as entidades cujas atividades financeiras e operacionais 
podem ser conduzidas pela Companhia e nas quais normalmente há uma partici-
pação acionária de mais da metade dos direitos de voto. Nas operações realiza-
das junto às entidades consolidadas foram eliminadas as participações recípro-
cas, os saldos de contas de ativos e passivos, as receitas e despesas e os lucros 
não realizados, líquido dos efeitos tributários, quando aplicável, e destacado o 
valor da participação dos não controladores nas demonstrações financeiras con-
solidadas. As práticas contábeis foram aplicadas de maneira uniforme e consis-
tente entre a controladora e suas controladas. Informações sobre as controla-
das diretas e indiretas. A Companhia passa por processo de reestruturação so-
cietária, com o suporte de assessores jurídico e financeiro especializados, que 
visa captar os recursos necessários para a execução do plano de negócios da 
ATS e ACS. ATS Brasil S.A. (“ATS”): A ATS Brasil S.A. (“ATS”) é uma sociedade 
anônima com sede na cidade do Rio de Janeiro. A empresa tem como principal 
atividade a administração de mercado organizado nos termos da Instrução n° 461 
da Comissão de Valores Mobiliários - CVM. A ATS está em fase pré-operacional, 
e o início de suas atividades depende de autorização da CVM, BACEN e da con-
clusão do processo de captação de recursos mencionado acima. Americas Cle-
aring System S.A. (“ACS”): Americas Clearing System S.A. (“ACS”) é uma socie-
dade anônima com sede na cidade do Rio de Janeiro. A empresa tem como prin-
cipal atividade prestar serviços de registro, compensação, liquidação física e finan-
ceira de operações à vista e futuras, realizadas com qualquer espécie de valores 
mobiliários, títulos, direitos e ativos, negociados em mercados de bolsa adminis-
trados pela ATS. A ACS está em fase pré-operacional, o início de suas atividades 
depende de autorização do BACEN e da conclusão do processo de captação de 
recursos mencionado acima. Atualmente, as subsidiárias integrais da ATG sedia-
das no exterior não possuem atividade operacional, são elas: - ATG Americas 
Trading Group Limited, uma empresa limitada com sede nas Ilhas Virgens Britâ-
nicas. - ATG Americas Trading Group LLC, uma empresa limitada com sede na 
Flórida, EUA. - VCM Electronic Trading S de RL de CV, uma empresa limitada 
com sede na cidade do México. Covid-19: Desde o início da pandemia, em 2020, 
a Companhia tomou todas as medidas preventivas pertinentes e cabíveis confor-
me os Protocolos e Diretrizes do Ministério da Saúde, minimizando ao máximo o 
risco de contaminação. Tais medidas envolveram a operação regular de mais de 
80% do time em regime de homeoffice, com a concessão de benefícios aos fun-
cionários que garantiram infraestrutura adequada e segura nos respectivos am-
bientes pessoais. Sob o ponto de vista de segurança da informação, foi adotado o 
acesso às estações de trabalho por meio de VPNs - canal criptografado, seguro e 
controlado à rede da Companhia. Até o momento a Administração não identificou 
impactos negativos causados por conta da pandemia da Covid-19 nos negócios 
da Companhia. 2. Apresentação das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas: 2.1. Declaração de conformidade com relação às práticas con-
tábeis: As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresen-
tadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis as pe-
quenas e médias empresas (NBC TG 1000 (R1) - Contabilidade para pequenas e 
médias empresas), emitida pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A ad-
ministração optou pela adoção da (NBC TG 1000 (R1) - Contabilidade para pe-
quenas e médias empresas), visando equilibrar a relação entre custos e benefí-
cios da aplicação das normas contábeis. No julgamento da administração a apli-
cação do conjunto completo dos Pronunciamentos Técnicos do CPC destinadas a 
empresas de grande porte, envolvem custos e/ou esforços excessivos da Compa-
nhia excedendo os benefícios recebidos por aqueles que, se espera, que utilizem 
as demonstrações financeiras. Na avaliação da Administração os usuários das 
demonstrações financeiras não serão afetados em suas decisões econômicas por 
essa alteração. Na elaboração das demonstrações financeiras é necessário reali-
zar julgamentos e utilizar estimativas para contabilizar certos ativos, passivos e 
outras transações. As estimativas e as respectivas premissas estão baseadas na 
experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes, sendo revisa-
das continuamente. As demonstrações financeiras incluem, portanto, estimativas 
referentes às provisões necessárias para passivos contingentes, para perdas es-
peradas, determinações de provisões para imposto de renda e outras similares. 
Os resultados reais podem apresentar variações em relação às estimativas. A 
emissão das presentes demonstrações financeiras individuais e consolidadas fo-
ram autorizadas pela Diretoria da Companhia em 19 de abril de 2022. 2.2. Crité-
rios de consolidação: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
foram elaboradas em conformidade com os critérios de consolidação previstos 
pelas práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis as pequenas e médias 
empresas (NBC TG 1000 (R1) - Contabilidade para pequenas e médias empre-
sas), emitida pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), abrangendo as de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia e de suas 
controladas direta e indiretamente, na qual lhe são assegurados, de modo perma-
nente, preponderância nas deliberações societárias e poder de eleição dos admi-
nistradores. 2.2.1. Principais procedimentos de consolidação: Na elaboração 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, foram utilizadas de-
monstrações encerradas na mesma data-base e consistentes com as práticas 
contábeis adotadas pela controladora. O processo de consolidação contempla os 
procedimentos previstos na legislação societária brasileira, a seguir descritos: a) 
Eliminação dos saldos das contas de ativos e passivos entre as empresas do 
grupo. b) Eliminação das participações no capital, reservas e lucros acumulados 
das controladas. c) Eliminação dos saldos de receitas, custos e despesas (“lucros 
não realizados”) decorrentes de negócios entre a Companhia e suas controladas. 
d) Destaque do valor da participação dos acionistas não controladores, em conta 
segregada no patrimônio líquido e do resultado do exercício, correspondente a 
parcela do patrimônio líquido pertencente aos acionistas não controladores. 2.3. 
Moeda funcional: A moeda funcional da Companhia é a moeda do principal am-
biente econômico no qual a Companhia opera. As principais fontes geradoras de 
caixa e despesas são originadas em R$ (reais), desta forma considera-se como 
moeda funcional a moeda local - R$ (reais). 3. Principais práticas contábeis: As 
principais práticas contábeis adotadas para a elaboração dessas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas são as seguintes: 3.1. Instrumentos finan-
ceiros: Os instrumentos financeiros somente são reconhecidos a partir da data 
em que a Companhia se torna parte das disposições contratuais dos instrumentos 
financeiros e incluem caixa e equivalentes de caixa, contas a receber e outros re-
cebíveis, empréstimos e financiamentos, assim como contas a pagar, fornecedo-
res e outras dívidas. Os instrumentos financeiros que não sejam reconhecidos 
pelo valor justo por meio de resultado são acrescidos de quaisquer custos de 
transação diretamente atribuíveis.  Posteriormente ao reconhecimento inicial, os 
instrumentos financeiros são mensurados, conforme descrevemos a seguir: (i) 
Instrumentos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Um instru-

Capital
social

Reserva
de

Capital

Ajuste de
avaliação

patrimonial

Prejuízos
acumu-

lados Total
Saldos em 31 de dezembro
  de 2019 111.303 273.260 7.397 (281.782) 110.178
Redução de Capital (2.000) – – – (2.000)
Variação cambial de investidas – – 1.253 – 1.253
Prejuízo líquido do exercício – – – (86.931) (86.931)
Saldos em 31 de dezembro
  de 2020 109.303 273.260 8.650 (368.713) 22.500
Variação cambial de investidas – – 172 – 172
Lucro líquido do exercício – – – 5.102 5.102
Saldos em 31 de dezembro
  de 2021 109.303 273.260 8.822 (363.611) 27.774

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMoNSTRAçõES DAS MuTAçõES Do PATRIMôNIo LíquIDo
EM 31 DE DEzEMBRo DE 2021 E 2020 - Em milhares de reais (R$)

DEMoNSTRAçõES DoS RESuLTADoS DoS EXERCíCIoS
EM 31 DE DEzEMBRo DE 2021 E 2020 - Em milhares de reais (R$)

DEMoNSTRAçõES DoS RESuLTADoS ABRANGENTES
EM 31 DE DEzEMBRo DE 2021 E 2020 - Em milhares de reais (R$)

DEMoNSTRAçõES DoS FLuXoS DE CAIXA 
EM 31 DE DEzEMBRo DE 2021 E 2020 - Em milhares de reais (R$)

BALANçoS PATRIMoNIAIS EM 31 DE DEzEMBRo DE 2021 E 2020 - Em milhares de reais (R$)
Controladora Consolidado

Ativo Nota 2021 2020 2021 2020
Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 4 9.893 3.609 10.016 3.727
  Contas a receber 5 674 963 854 1.126
  Adiantamentos diversos – 43 41 354 330

10.610 4.613 11.224 5.183
Não circulante
  Impostos a recuperar 6 14 10 322 312
  Partes relacionadas 8 9.035 8.466 448 267
  Depósitos e cauções 9 301 294 301 294
  Bloqueio judicial 10 4.397 3.287 6.165 5.055
  Investimentos 11 29.648 29.578 1.423 1.325
  Imobilizado 12 535 605 1.195 1.284
  Intangível 13 – – 34.144 34.144

43.930 42.240 43.998 42.681
Total do ativo 54.540 46.853 55.222 47.864

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Nota 2021 2020 2021 2020
Circulante
  Impostos e contribuições a
    recolher 14 1.489 1.049 1.490 1.050
  Salários e encargos sociais 15 1.008 1.041 1.094 1.127
  Contas a pagar – 750 2.689 857 2.796

3.247 4.779 3.441 4.973
Não circulante
  Partes relacionadas 8 1 17 – –
  Provisão para perda de
     investimento 11 202 188 – –
  Provisão de contingências 16 19.116 16.799 19.631 17.559
  Salários e encargos sociais LP 15 396 617 572 879
  Impostos e contribuições a
    recolher LP 14 3.804 1.953 3.804 1.953

23.519 19.574 24.007 20.391
Patrimônio líquido
  Capital social 17.1 109.303 109.303 109.303 109.303
  Reserva de capital – 273.260 273.260 273.260 273.260
  Ajustes de avaliação patrimonial – 8.822 8.650 8.822 8.650
  Prejuízos acumulados – (363.611)(368.713)(363.611)(368.713)

27.774 22.500 27.774 22.500
Total do passivo e patrimônio
  líquido 54.540 46.853 55.222 47.864

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Controladora Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

  Receita bruta – 37.574 32.669 37.574 32.669
  Deduções da receita bruta – (5.348) (4.609) (5.348) (4.609)
Receita líquida 32.226 28.060 32.226 28.060
  Despesas gerais e administrativas 19 (19.471) (18.238) (19.795) (19.410)
  Equivalência patrimonial 11 (25) (5.040) – –
  Outras receitas e (despesas)
    operacionais 20 (4.945) (88.545) (4.700) (92.452)
  Resultado financeiro 21 (157) (1.057) (103) (1.018)
Resultado do exercício antes
  do imposto de renda e da
    contribuição social 7.628 (84.820) 7.628 (84.820)
  Imposto de renda e contribuição
    social 18.a (2.526) (2.111) (2.526) (2.111)
Lucro/(Prejuízo) líquido do
  exercício 5.102 (86.931) 5.102 (86.931)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Lucro/(Prejuízo) líquido do exercício 5.102 (86.931) 5.102 (86.931)
Outros resultados abrangentes 172 1.253 172 1.253
Total dos resultados abrangentes 5.274 (85.678) 5.274 (85.678)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Das atividades operacionais
  Lucro líquido antes do imposto de renda
    e contribuição social 7.628 (84.820) 7.628 (84.820)
Ajustes para reconciliar o resultado
  ao caixa gerado pelas atividades
    operacionais
  Depreciação 236 224 303 303
  Amortização – 27 – 27
  Provisão para crédito de liquidação
    duvidosa – 73.090 – 76.242
  Provisão contingências 4.945 15.701 4.700 16.462
  Ajustes de conversão de moeda 172 1.253 172 565
  Resultado de equivalência patrimonial 25 5.040 – –

13.006 10.515 12.803 8.779
Variação nos ativos e passivos
  operacionais
  Contas a receber 289 (198) 272 (245)
  Adiantamentos diversos (2) (41) (24) (107)
  Impostos a recuperar (4) 190 (10) 246
  Depósitos e cauções (7) (281) (7) 499
  Bloqueios judiciais (1.110) (471) (1.110) (471)
  Partes relacionadas - Ativo (569) (621) (181) 148
  Salários e encargos sociais (254) (1.873) (340) (1.927)
  Impostos e contribuições a recolher 2.291 (506) 2.291 (507)
  Contas a pagar (1.939) 1.725 (1.939) 1.501
  Partes relacionadas - Passivo (16) (16) – –
  Provisão para contingência (2.628) – (2.628) –
Caixa gerado pelas atividades
  operacionais 9.057 8.423 9.127 7.916
Imposto de renda e contribuição social (2.526) (2.111) (2.526) (2.111)
Caixa líquido gerado pelas atividades
  operacionais 6.531 6.312 6.601 5.805
Das atividades de investimento
Investimento em controlada/coligada (81) (1.000) (98) (297)
Aquisição/ baixa de ativo imobilizado (166) (17) (214) (189)
Aquisição/ baixa de intangível – 193 – 193
Caixa consumido nas atividades de
  investimento (247) (824) (312) (293)
Das atividades de financiamento
  Redução de capital – (2.000) – (2.000)
Caixa consumido pelas atividades
  de financiamento – (2.000) – (2.000)
Aumento de caixa e equivalentes
  de caixa 6.284 3.488 6.289 3.512
Caixa e equivalentes de caixa
  No início do exercício 3.609 121 3.727 215
  No final do exercício 9.893 3.609 10.016 3.727
Aumento de caixa e equivalentes
  de caixa 6.284 3.488 6.289 3.512

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

mento é classificado pelo valor justo por meio do resultado se for mantido para 
negociação, ou seja, designado como tal, quando do reconhecimento inicial. Os 
instrumentos financeiros são designados pelo valor justo por meio do resultado se 
as Companhias gerenciam estes investimentos e tomam as decisões de compra 
e venda com base em seu valor justo, de acordo com a estratégia de investimento 
e gerenciamento de risco documentado pela Empresa. Após reconhecimento ini-
cial, custos de transação atribuíveis são reconhecidos nos resultados quando in-
corridos. Instrumentos financeiros ao valor justo por meio do resultado são medi-
dos pelo valor justo e suas flutuações são reconhecidas no resultado. Em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020 a Companhia não possuía instrumentos financeiros 
derivativos e consequentemente também não adotou a prática de Hedge Accoun-
ting. (ii) Ativos financeiros: Ativos financeiros são classificados como ativos fi-
nanceiros ao valor justo por meio do resultado, empréstimos e recebíveis, investi-
mentos mantidos até o vencimento e ativos financeiros disponíveis para venda. A 
Companhia determina a classificação dos seus ativos financeiros no momento do 
seu reconhecimento inicial, quando ele se torna parte das disposições contratuais 
do instrumento. Ativos financeiros são reconhecidos inicialmente o valor justo, no 
caso de investimentos não designados ao valor justo por meio do resultado, acres-
cido dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à aquisição do 
ativo financeiro. Os principais ativos financeiros da Companhia incluem: caixa e 
equivalentes de caixa, e outras contas a receber. Desreconhecimento (baixa): 
Um ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou 
parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é baixado quando:  Os di-
reitos de receber fluxos de caixa do ativo expirarem;  A Companhia transferir os 
seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumir uma obrigação de 
pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem demora significativa, a um 
terceiro por força de um acordo ou “repasse”; e (a) a Companhia transferir subs-
tancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, ou (b) a Companhia não trans-
ferir nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, 
mas transferir o controle sobre o ativo. Quando a Companhia tiver transferido seus 
direitos de receber fluxos de caixa de um ativo ou tiver executado um acordo de 
repasse, e não tiver transferido ou retido substancialmente todos os riscos e bene-
fícios relativos a um ativo, um ativo é reconhecido na extensão do envolvimento 
contínuo da Companhia com o ativo. Nesse caso, a Companhia também reconhe-
ce um passivo associado. O ativo transferido e o passivo associado são mensura-
dos com base nos direitos e obrigações que a Companhia manteve. O envolvi-
mento contínuo na forma de uma garantia sobre o ativo transferido é mensurado 
pelo valor contábil original do ativo ou pela máxima contraprestação que puder ser 
exigida da Companhia, dos dois o menor. (iii) Passivos financeiros: Passivos 
financeiros a valor justo por meio do resultado: Passivos financeiros a valor 
justo por meio do resultado incluem passivos financeiros para negociação e passi-
vos financeiros designados no reconhecimento inicial a valor justo por meio do 
resultado. Passivos financeiros são classificados como mantidos para negociação 
quando forem adquiridos com o objetivo de venda no curto prazo. Empréstimos e 
financiamentos: Após reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos su-
jeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizan-
do o método da taxa de juros efetivos. Ganhos e perdas são reconhecidos na de-
monstração do resultado no momento da baixa dos passivos, bem como durante 
o processo de amortização pelo método da taxa de juros efetivos. Desreconheci-
mento (baixa): Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for revogada, 
cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente for substituído por 
outro do mesmo mutuante com termos substancialmente diferentes, ou os termos 
de um passivo existente forem significativamente alterados, essa substituição ou 
alteração é tratada como baixa do passivo original e reconhecimento de um novo 
passivo, sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis reconhecidos 
na demonstração do resultado. (iv) Apresentação líquida: Ativos e passivos fi-
nanceiros são apresentados líquidos no balanço patrimonial se, e somente se, 
houver um direito legal corrente e executável de compensar os montantes reco-
nhecidos e se houver a intenção de compensação, ou de realizar o ativo e liquidar 
o passivo simultaneamente. Perda por redução ao valor recuperável (Impair-
ment): Perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilida-
de de perdas de crédito baseados nas perdas históricas e projeções de premissas 
relacionadas. As perdas de crédito são mensuradas a valor presente com base em 
todas as insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa devi-
dos à Companhia de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que a Companhia 
espera receber). As perdas de crédito esperadas são descontadas pela taxa de 
juros efetiva do ativo financeiro. 3.2. Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalen-
tes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa 
de curto prazo e não para investimento ou outros fins. A Companhia considera 
equivalentes de caixa os saldos de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações 
financeiras com vencimento original de três meses ou menos a partir da data da 
contratação, as quais estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. 
As aplicações financeiras são classificadas como instrumentos financeiros regis-
trados pelo valor de custo acrescido dos rendimentos auferidos até a data do ba-
lanço. 3.3. Investimento em controlada: O investimento em controlada é registra-
do e avaliado no balanço individual da Companhia (controladora) pelo método de 
equivalência patrimonial. De acordo com esse método, a participação da Compa-
nhia no aumento ou na diminuição do patrimônio líquido da controlada, em decor-
rência da apuração de lucro líquido ou prejuízo no período ou em decorrência de 
ganhos ou perdas em reservas de capital, é reconhecida como receita (ou despe-
sa) operacional. Quando a empresa controlada apresenta patrimônio líquido nega-
tivo, o valor do investimento é demonstrado no passivo não circulante no balanço 
individual da controladora. 3.4. Demais ativos e passivos circulantes e não cir-
culantes: Os demais ativos e passivos circulantes e não circulantes estão apre-
sentados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável 
dos correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até 
a data do balanço patrimonial, os quais não excedem o seu valor de realização. 
3.5. Provisões: As provisões são reconhecidas para obrigações presentes (legal 
ou constituídas) resultante de eventos passados, em que seja possível estimar os 
valores de forma confiável e cuja liquidação seja provável. O valor reconhecido 
como provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas para liquidar a 
obrigação no final de cada período de relatório considerando-se os riscos e as in-
certezas relativos à obrigação. 3.6. Imposto de renda e contribuição social: O 
imposto de renda e a contribuição social são calculados de acordo com a legisla-
ção tributária brasileira, à taxa de 15% de imposto de renda, com adicional de 10% 
sobre o excedente à R$ 240 mil e 9% de contribuição social.
4. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado
Circulante 2021 2020 2021 2020
Caixa e bancos 2 1 122 112
 Valores em Moeda Estrangeira (USD) 3.742 2.155 3.741 2.155
Aplicações financeiras 6.149 1.453 6.153 1.460

9.893 3.609 10.016 3.727
As aplicações financeiras da Companhia referem-se a fundo de investimento 
de renda fixa a curto prazo, remunerado a Certificado de Depósito Interbancário 
(CDI). A movimentação da aplicação pela Companhia está vinculada à necessida-
de diária de caixa para gestão administrativa e produtiva, sendo que todo numerá-
rio da Companhia está aplicado no fundo, sendo resgatado à medida em que há 
compromissos bancários programados para o dia, sem ônus ou restrição. O valor 
em Moeda Estrangeira (USD) se refere a valores recebidos de clientes em dólar, 
convertido a taxa do dólar de 31 de dezembro de 2021 e 2020 respectivamente. 
O montante aguarda comando na mesa de câmbio dos bancos para conversão 
para o real.
5. Contas a receber Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Clientes vencidos até 30 dias 252 562 252 562
Clientes vencidos entre 31 - 60 dias 27 153 27 153
Clientes no Exterior vencidos até 30 dias 88 – 88 –
Clientes no Exterior vencidos entre 61 - 90 dias 59 – 59 –
Outras contas a receber 248 248 428 411

674 963 854 1.126
Para reduzir o risco de crédito, a Companhia adota como prática a análise detalhada 
da situação patrimonial e financeira de seus clientes, estabelecendo um limite de 
crédito e realizando acompanhamento permanente do seu saldo devedor. A previ-
são de perda em clientes é avaliada com base na análise individual de riscos dos 
créditos, que contempla histórico de perdas, a situação individual dos clientes, a 
situação do grupo econômico ao qual pertencem as garantias reais para os débitos 
e a avaliação dos consultores jurídicos. Desde a sua constituição, a Companhia não 
possui histórico de inadimplência de clientes. Durante o exercício findo em 31 de de-
zembro de 2021, assim como em 2020, a Companhia e suas controladas julgaram 
não ser necessário o registro de perda estimada dos recebíveis.
6. Impostos a recuperar   Controladora   Consolidado

  2021   2020   2021   2020
IRPJ e CSLL a recuperar – – 69 67
IRRF a recuperar – – 5 5
IVA – México – – 230 230
Outros impostos a recuperar 14 10 14 10

14 10 322 312
7. outros créditos a receber Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Créditos com terceiros - PJ 72.890 72.890 72.980 72.980
Créditos com terceiros - PF 200 200 3.286 3.286
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (73.090) (73.090) (76.266) (76.266)

– – – –
Compreende os créditos e valores realizáveis advindos de direitos obtidos junto a di-
versos devedores. A variação observada entre os exercícios se refere a variação cam-
bial sobre valores em dólares americanos. Em 2020 a administração da controladora 
decidiu provisionar para perda os saldos de créditos a receber de terceiros devido à 
ausência de evidência apropriada e suficiente sobre sua possível realização futura.

8. Partes relacionadas   Controladora   Consolidado
Ativo   2021   2020   2021   2020
ACS 2.467 2.345 – –
ATG LLC 1.390 1.266 – –
ATS 4.730 4.588 – –
Empréstimo - Pessoal Chave 68 68 68 68
Valores a receber - outros¹ 380 199 380 199

9.035 8.466 448 267
1 - Os valores a receber se referem às empresas: Xvic, Xnice e Xmasseto.

  Controladora   Consolidado
Passivo   2021   2020   2021   2020
VCM 1 17 – –
As operações realizadas com partes relacionadas referem-se, principalmente, 
a transferências de valores da controladora para demais empresas ligadas de 
forma a cobrir eventuais despesas correntes de suas operações. Em virtude da 
natureza de compartilhamento de recursos não há incidência de juros e corre-
ção monetária. Remuneração do pessoal-chave: A remuneração total no ano de 
2021 foi de R$1.050 na controladora e no consolidado (R$ 1.050 na controladora 
e no consolidado em 2020).
9. Depósitos e cauções   Controladora   Consolidado

  2021   2020   2021   2020
Caução de aluguel 293 286 293 286
Depósitos judiciais 8 8 8 8

301 294 301 294
10. Bloqueios judiciais   Controladora   Consolidado

  2021   2020   2021   2020
Bloqueio judicial 4.397 3.287 6.165 5.055
Em 11 de abril de 2018 a controladora e controladas sofreram bloqueios judiciais de 
recursos nos montantes de R$ 476 e R$19, respectivamente (R$ 495 consolidado), 
em razão de ordem judicial que acatou pedido apresentado pelo Ministério Público 
Federal – MPF. A Companhia baseada na opinião de seus assessores jurídicos, 
optou por constituir a provisão para perda dos valores pela ausência de previsão de 
desbloqueio. Em 28 de novembro de 2019, no contexto da mesma investigação que 
realizou o bloqueio em 2018, a controladora e controladas sofreram um reforço de 
bloqueio nos montantes de R$ 2.816 e R$1.768, respectivamente (R$ 4.584 conso-
lidado.) Em 15 de janeiro de 2020, a Companhia teve parte dos recursos desbloque-
ados. Tais desbloqueios tiveram suas respectivas provisões para perda revertidas. 
Em 14 de outubro de 2020, também em razão de ordem judicial que acatou pedido 
apresentado pelo Ministério Público Federal - MPF, a controladora sofreu bloqueio 
de recursos no valor de R$ 471. Em 20 de julho de 2021, a Companhia sofreu blo-
queio de recursos no valor de R$1.110 em decorrência de reclamação trabalhista.
11. Investimentos
Controladora   ATS ATG LLC   VCM   Total
Saldo em 31 de dezembro de 2019 29.826 3.488 262 33.576
Equivalência Patrimonial (1.877) (3.163) – (5.040)
Outros resultados abrangentes – 985 57 1.042
Saldo em 31 de dezembro de 2020 27.949 1.310 319 29.578
Equivalência Patrimonial 72 (97) – (25)
Outros resultados abrangentes – 95 – 95
Saldo em 31 de dezembro de 2021 28.021 1.308 319 29.648
Consolidado   Consolidado

  2021   2020
Investimento ATG LLC 1.423 1.325
A variação no valor do investimento reflete a variação na taxa de conversão do valor 
originalmente contabilizados em dólares em reais observadas respectivas taxas de 
câmbio no fechamento de cada exercício. Para converter o dólar para o real de 2021 
foi considerada a taxa de 5,5805 (5,1967 em 2020).
Provisão para perda de investimento - Controladora
ATG LTD Controladora
Saldo em 31 de dezembro de 2019 (146) 
Outros resultados abrangentes (42)   
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (188)
Outros resultados abrangentes (14)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (202)
12. Imobilizado Controladora
Descrição - Custo Taxa 2020 Adições Baixas 2021
Máquinas e equipamentos 10% 1.345 6 – 1.351
Móveis e utensílios 10% 903 – – 903
Equipamentos de informática 20% 5.649 155 – 5.804
Benfeitorias 33% 1.407 5 – 1.412
Total do custo 9.304 166 – 9.470
Depreciação
Máquinas e equipamentos  10% (945) (134) – (1.079)
Móveis e utensílios  10% (705) (83) – (788)
Equipamentos de informática  20% (5.643) (17) – (5.660)
Benfeitorias  33% (1.406) (2) – (1.408)
Total da depreciação (8.699) (236) – (8.935)
Imobilizado líquido 605 (70) – 535

Controladora
Descrição - Custo Taxa 2019 Adições Baixas 2020
Máquinas e equipamentos 10% 1.328 17 – 1.345
Móveis e utensílios 10% 903 – – 903
Equipamentos de informática 20% 5.649 – – 5.649
Benfeitorias 33% 1.407 – – 1.407
Total do custo 9.287 17 – 9.304
Depreciação
Máquinas e equipamentos  10% (811) (134) – (945)
Móveis e utensílios  10% (622) (83) – (705)
Equipamentos de informática  20% (5.636) (7) – (5.643)
Benfeitorias  33% (1.406) – – (1.406)
Total da depreciação  (8.475) (224) – (8.699)
Imobilizado líquido 812 (207) – 605
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Edição Nacional

Descrição
Custo

Consolidado

Taxa 2020
Adi-
ções

Bai-
xas

Variação 
cambial 2021

Máquinas e equipamentos 10% 1.345 6 – – 1.351
Móveis e utensílios 10% 903 – – – 903
Equipamentos de informática 20% 5.649 159 – – 5.808
Benfeitorias 33% 1.407 5 – – 1.412
Imobilizado – VCM 162 – – – 162
Imobilizado – ATG LLC 3.292 – – 243 3.535
Total do custo   12.758 170 – 243 13.171
Depreciação
Máquinas e equipamentos 10% (945) (134) – – (1.079)
Móveis e utensílios 10% (705) (83) – – (788)
Equipamentos de informática 20% (5.643) (21) – – (5.664)
Benfeitorias 33% (1.406) (2) – – (1.408)
Imobilizado – VCM (162) – – – (162)
Imobilizado – ATG LLC   (2.613) – – (262) (2.875)
Total da depreciação   (11.474) (240) – (262) (11.976)
Imobilizado líquido   1.284 (70) – (19) 1.195

Descrição
Custo

Consolidado

Taxa 2019
Adi-
ções

Bai-
xas

Variação 
cambial 2020

Máquinas e equipamentos 10% 1.328 17 – – 1.345
Móveis e utensílios 10% 903 – – – 903
Equipamentos de informática 20% 5.649 – – – 5.649
Benfeitorias 33% 1.407 – – – 1.407
Imobilizado - VCM 133 – – 29 162
Imobilizado - ATG LLC 2.553 – – 739 3.292
Total do custo   11.973 17 – 768 12.758
Depreciação
Máquinas e equipamentos 10% (811) (134) – – (945)
Móveis e utensílios 10% (622) (83) – – (705)
Equipamentos de informática 20% (5.636) (7) – – (5.643)
Benfeitorias 33% (1.406) – – – (1.406)
Imobilizado - VCM (133) – – (29) (162)
Imobilizado - ATG LLC   (1.967) (76) – (570) (2.613)
Total da depreciação   (10.575) (300) – (599) (11.474)
Imobilizado líquido   1.398 (283) – 169 1.284
13. Intangível: Controladora

Descrição
Custo Taxa 2020

Adi-
ções

Bai- 
xas 2021

Software ou programas de informática 20% 6.358 – – 6.358
Amortização
Software ou programas de informática  20% (6.358) – – (6.358)
Intangível líquido – – – –

Controladora
Descrição

Custo Taxa 2019
Adi-
ções

Bai- 
xas 2020

Software ou programas de informática 20% 6.551 – (193) 6.358
Amortização
Software ou programas de informática  20% (6.331) (27) – (6.358)
Intangível líquido 220 (27) (193) –

Descrição
Custo

Consolidado

Taxa 2020
Adi-
ções

Bai- 
xas 2021

Software ou programas de informática 20% 40.501 – – 40.501
Amortização
Software ou programas de informática  20% (6.357) – – (6.357)
Intangível líquido 34.144 – – 34.144

Consolidado
Descrição

Custo Taxa 2019
Adi-
ções

Bai- 
xas 2020

Software ou programas de informática 20% 40.694 – (193) 40.501
Amortização
Software ou programas de informática  20% (6.330) (27) – (6.357)
Intangível líquido 34.364 (27) (193) 34.144
14. Impostos e contribuições a recolher   Controladora   Consolidado
Circulante   2021   2020   2021   2020
IRPJ e CSLL a recolher 235 199 235 199
ISS 151 163 151 163
IRRF e PCC 3ºs
Parcelamento Extraordinário

26
426

25
–

26
426

26
–

Parcelamento ISS 332 349 332 349
Parcelamento PIS e COFINS 84 84 84 84
PIS e COFINS 231 229 232 229
Outros impostos 4 – 4 –

1.489 1.049 1.490 1.050
Não Circulante   Controladora   Consolidado

  2021   2020   2021   2020
Parcelamento Extraordinário LP 2.274 – 2.274 –
Parcelamento ISS LP 1.356 1.689 1.356 1.689
Parcelamento PIS e COFINS LP 174 264 174 264

3.804 1.953 3.804 1.953
Em 2020, a Companhia regularizou os débitos de ISS junto à Prefeitura do Rio de 
Janeiro através de parcelamento dividido em 84 parcelas. Os recolhimentos são 
realizados mensalmente e a previsão de término é no primeiro semestre de 2027. 
Em 2020, a Companhia aderiu a um parcelamento de débitos de Pis e Confis junto 
à Receita Federal em  60 vezes e o encerramento está previsto para o primeiro se-
mestre de 2025. A Companhia aderiu a um novo parcelamento junto à Procuradoria 
Geral da Fazenda Nacional em 2021, cujo débito foi parcelado em 84 vezes e têm 
previsão de término no primeiro semestre de 2028.  As parcelas são recolhidas 
mensalmente dentro dos vencimentos.

15. Salários e encargos sociais   Controladora   Consolidado
Circulante   2021   2020   2021   2020
Contribuição sindical 2 2 2 2
FGTS 38 37 38 37
INSS 149 143 151 145
IRRF 128 129 128 129
Parcelamento INSS 222 237 306 322
Provisão de férias 469 493 469 492

1.008 1.041 1.094 1.127
  Controladora   Consolidado

Não Circulante   2021   2020   2021   2020
Parcelamento INSS LP 396 617 572 879

396 617 572 879
Em 2017, a Companhia regularizou os débitos previdenciários através de parcela-
mento simplificado dividido em 60 parcelas. Em 2020, a Companhia aderiu a um 
novo parcelamento previdenciário em 60 vezes. Os recolhimentos ocorrem men-
salmente de forma regular e têm previsão de encerramento no segundo semestre 
de 2022 e no primeiro semestre de 2025, respectivamente. 16. Provisão para 
contingências: A Companhia, no curso normal de suas atividades, está sujeita 
a processos judiciais de natureza tributária, trabalhista e cível. A Administração, 
apoiada na opinião de seus assessores legais e, quando aplicável, fundamentada 
em pareceres específicos emitidos por especialistas na mesma data, avalia a ex-
pectativa do desfecho dos processos em andamento e determina a necessidade 
ou não de constituição de provisão para demandas judiciais.A Administração da 
Companhia, fundamentada na opinião de seus assessores legais, considerou ne-
cessária a constituição de provisão para demandas judiciais nos exercícios findos 
em 31 de dezembro  de 2021 e 2020 no montante de:

  Controladora   Consolidado
  2021   2020   2021   2020

Contingência trabalhista 3.728 925 3.728 925
Contingência tributária 15.388 15.874 15.903 16.634

19.116 16.799 19.631 17.599
Perdas possíveis, não provisionadas nas demonstrações financeiras. Em 31 
de dezembro de 2021 e de 2020, a Companhia possuía contingências provenien-
te de ações de natureza tributária e trabalhista, para as quais não havia provisão 
constituída, envolvendo riscos de perda classificados como possíveis pelos seus 
assessores jurídicos. 

  Controladora   Consolidado
  2021   2020   2021   2020

Ações trabalhistas 265 69 265 69
Ações tributárias 134.033 84.753 135.550 86.429

134.268 84.822 135.815 86.360
17. Patrimônio líquido: 17.1. Capital social. Em Assembleia Geral Extraordiná-
ria (AGE) realizada em 09 de dezembro de 2020 foi aprovada a redução do ca-
pital social da Companhia no montante de R$2.000 (dois milhões de reais) por 
considera-lo excessivo em relação ao objeto social da Companhia, mediante a 
restituição ao Fundo, acionista e controlador da Companhia, por meio de desem-
bolsos mensais, no prazo de 180 dias contatos a partir da data da realização da 
Assembleia, parte de tal montante desembolsado mensalmente para custeio das 
taxas mensais de gestão do Fundo,  reduzindo o capital social de R$111.303 para 
R$109.303 mediante o cancelamento de 59.000 (cinquenta e nove mil) ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Em 31 de dezembro de 2021, o ca-
pital social totalmente subscrito e integralizado é de R$ 109.303  (R$ 109.303 
em 2020), representado por 3.191.306 (três milhões, cento e noventa e uma mil, 
trezentas e seis) ações nominativas e sem valor nominal (3.191.306 em 2020). 
17.2. Reserva legal. A reserva legal é constituída anualmente, se aplicável, como 
destinação de 5% do lucro líquido do exercício, e não poderá exceder a 20% do 
capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social 
e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital. 
17.3. Demais destinações de resultados. Do lucro líquido do exercício serão 
deduzidos: a) os prejuízos acumulados e a provisão para imposto de renda; b) 
parcela de 5% destinada à constituição da reserva legal, que não excederá 20% 
do capital social; c) parcela correspondente a reservas para contingências, nos 
exercícios em que a Assembleia Geral decidir constituí-las; d) parcela não inferior 
a 25% do lucro líquido destinada ao pagamento do dividendo mínimo obrigatório, 
na forma do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações; e e) o saldo, se houver, 
após as destinações citadas anteriormente, terá o destino que lhe for dado pela 
Assembleia Geral. O Conselho de Administração, “ad referendum” da Assembleia 
Geral, poderá deliberar o pagamento de juros sobre o capital próprio conforme fa-
cultado pela legislação. O período findo em 31 de dezembro de 2021 foi encerrado 
com lucro, sendo este utilizado para compensar os prejuízos acumulados, não 
contemplando os acionistas com distribuições de dividendos. 18. Imposto de ren-
da e contribuição social: Em 2020 e 2021, o imposto de renda e a contribuição 
social sobre o lucro foram calculados às alíquotas  de 15% acrescido do adicional 
de 10% para o imposto de renda e 9% aplicável à contribuição social. a) Corren-
tes - controladora e consolidado. O valor de imposto de renda e contribuição 
social demonstrado no resultado do exercício apresenta a seguinte reconciliação 
com o seu valor calculado à alíquota nominal:

Controladora e consolidado
2021 2020

Lucro antes do I.R. e da contribuição social 7.628 (84.820)
I.R. e contribuição social à taxa nominal (34%) 2.594 (28.839)
(+) Adições despesas não dedutíveis 1.695 32.039
(-) Exclusões ganhos não tributáveis (646) (149)
(-) Compensação prejuízo fiscal/ base negativa (1.093) (916)
(-) Redução de base do adicional de IRPJ (24) (24)
Imposto de renda e contribuição social total 2.526 2.111
Alíquota efetiva 33% 0%
b) Base negativa de Contribuição Social Sobre Lucro Líquido e Imposto de 
Renda Pessoa Jurídica. Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia possuía os 
seguintes saldos de prejuízo fiscal de IRPJ e base de cálculo negativa de CSLL. Tais 
saldos serão reconhecidos quando efetivamente realizados ou quando as perspec-
tivas para sua recuperação se tornarem prováveis.

 Controladora  Consolidado
 2021  2020  2021  2020

Prejuízo Fiscal de I.R.Pessoa Jurídica 215.190  218.405 233.968 236.866 
Base negativa de CS sobre Lucro Líquido 216.591  219.805 235.369 238.267 
19. Despesas gerais e administrativas   Controladora   Consolidado

  2021   2020   2021   2020
Pessoal (10.314) (9.329) (10.477) (9.483)
Instalações (1.249) (1.104) (1.249) (1.120)
Tecnologia da Informação (5.919) (5.725) (5.919) (5.725)
Viagens e Representações (34) (102) (37) (116)
Serviços Terceirizados (1.587) (1.660) (1.678) (1.824)
Depreciação e Amortização (236) (251) (303) (328)
Despesa com arbitragem – – – (845)
Outras Despesas (132) (67) (132) 31

(19.471) (18.238) (19.795) (19.410)
20. outras receitas (despesas) operacionais  Controladora  Consolidado

 2021  2020  2021  2020
Prov. p/crédito de liquidação duvidosa (Nota 7) – (73.090) – (76.242)
Reversão/ (Provisão) para contingências (4.945) (15.701) (4.700) (16.461)
Outras receitas e (despesas) – 246 – 251

(4.945) (88.545) (4.700) (92.452)
21. Resultado financeiro Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Multas e encargos s/ impostos (421) (989) (425) (994)
Variações cambiais passivas (424) (189) (424) (189)
Outras despesas financeiras (54) (248) (60) (263)
Receitas de aplicações financeiras
Variações cambiais ativas

88
646

24
330

152
646

58
330

Outras receitas financeiras 8 15 8 40
(157) (1.057) (103) (1.018)

22. Gestão de Riscos: Administração da Companhia orienta a condução dos ne-
gócios, observando, dentre outros, o monitoramento dos riscos empresariais. Os 
principais fatores de risco que afetam os negócios são: (i) Risco de estrutura de 
capital (ou risco financeiro). Decorre da escolha que a Companhia faz entre ca-
pital próprio (aportes de capital e retenção de lucros) e de terceiros para financiar 
suas operações. Para mitigar os riscos de liquidez e otimizar o custo médio pon-
derado do capital, a Companhia monitora e gerencia os níveis de endividamento a 
fim de avaliar os resultados e o impacto financeiro no fluxo de caixa. (ii) Risco de 
crédito. O risco surge de a possibilidade da Companhia vir a incorrer em perdas 
resultantes da dificuldade de recebimento de valores faturados a seus clientes. 
Este risco é avaliado pela Companhia como baixo, tendo em vista a pulverização 
do número de clientes e a sua solidez, sendo esses em sua maioria instituições fi-
nanceiras de primeira linha. (iii) Risco de liquidez. É o risco de a Companhia não 
possuir caixa suficiente para cobrir seus compromissos financeiros por causa de 
algum descompasso entre o prazo e/ou o volume dos recebimentos em relação 
aos pagamentos (representados principalmente por contas a receber de clien-
tes e fornecedores a pagar). Para administrar a liquidez de caixa, projeções de 
desembolsos e recebimentos são estabelecidas e monitoradas diariamente pela 
tesouraria. (iv) Risco com taxa de câmbio. O risco associado decorre da pos-
sibilidade de a Companhia vir a incorrer em perdas por causa de flutuações nas 
taxas de câmbio, que reduzam valores nominais faturados em moedas estrangei-
ras.  (v) Gerenciamento de riscos dos instrumentos financeiros. A Companhia 
mantém políticas e estratégias operacionais e financeiras que visam assegurar 
liquidez, segurança e rentabilidade para seus ativos. Desta forma, possui proce-
dimentos de controle e acompanhamento das transações e saldos dos instru-
mentos financeiros, com o objetivo de monitorar os riscos e taxas vigentes em 
relação às praticadas no mercado. A Companhia não efetua aplicações de caráter 
especulativo. 23. Instrumentos financeiros: A Companhia opera com diversos 
instrumentos financeiros, com destaque para aplicações financeiras, duplicatas a 
receber de clientes e contas a pagar. A administração desses instrumentos é efe-
tuada por meio de estratégias operacionais e controles internos visando liquidez, 
rentabilidade e segurança. 

  Consolidado
Caixa e equivalentes de caixa   2021   2020
Caixa e bancos 122 112
Moeda estrangeira - USD 3.741 2.155
Aplicações financeiras 6.153 1.460
Empréstimos e recebíveis
Contas a receber de clientes
Contas a receber de clientes no exterior 

279
147

714
–

Considerando a natureza dos instrumentos, o valor justo é determinado pela apli-
cação do método do fluxo de caixa descontado. Os valores registrados no ativo e 
no passivo circulante têm liquidez imediata ou vencimento, em sua maioria, em 
prazos inferiores a três meses. Considerando o prazo e as características desses 
instrumentos, os valores contábeis se aproximam dos valores justos. Os resul-
tados obtidos com estas operações estão condizentes com as políticas e estra-
tégias definidas pela Administração da Companhia. 23.1.  Valorização dos ins-
trumentos financeiros. Os principais instrumentos financeiros ativos e passivos 
são descritos a seguir, bem como os critérios para sua valorização: (i) Caixa e 
equivalentes de caixa. O valor de mercado desses ativos não difere dos valo-
res apresentados nas demonstrações financeiras. As taxas pactuadas refletem as 
condições usuais de mercado. (ii) Contas a receber e contas a pagar a forne-
cedores. Registrados com base nos juros contratuais de cada operação. Para a 
realização do cálculo do valor de mercado foram utilizadas estimativas de taxa de 
juros para operações com prazos e valores similares. O valor justo dos instrumen-
tos financeiros, registrados com base nos juros contratuais de cada operação, não 
diferem significativamente dos valores apresentados nas demonstrações finan-
ceiras. 24. Eventos subsequentes: Em 1º de abril de 2022, foi proferido acórdão 
determinando a liberação dos valores bloqueados na Companhia no contexto de 
investigações do MPF (R$ 2.816 controladora e R$ 4.584 consolidado). Esse des-
bloqueio tem o potencial de melhorar a liquidez imediata da Companhia.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras. Aos 
Administradores da ATG Americas Trading Group S.A. São Paulo - SP. opinião. 
Examinamos as demonstrações financeiras individuais da ATG Americas Trading 
Group S.A. (“Companhia” ou “ATG”), que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resulta-
do abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, assim como as demonstrações financeiras consolidadas 
da ATG Americas Trading Group S.A. e suas controladas (“Consolidado”), que com-
preendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2021 e as 
respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da ATG Americas Trading 
Group S.A. e da ATG Americas Trading Group S.A. e suas controladas em 31 de 
dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos 
de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas operações e os seus flu-
xos de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às pequenas e médias empresas 
(NBC TG 1000 (R1) - Contabilidade para pequenas e médias empresas). Base para 
opinião. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais nor-
mas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores 
pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos 
independentes em relação a Companhia, de acordo com os princípios éticos rele-
vantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profis-
sionais emitidas pelo Conselho Federal  de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opi-
nião. Ênfase. Liquidez imediata das controladas. Chamamos atenção à Nota nº 
8 referente a posição em 31 de dezembro de 2021 das transações entre Partes re-
lacionadas. Nas empresas devedoras ATS e ACS, foi demonstrado que os saldos do 
ativo circulante são insuficientes para o pagamento do passivo circulante, indicando 
que existe incerteza em relação a capacidade dessas partes relacionadas honra-
rem suas obrigações no curto prazo. Nossa opinião não contém modificação em 
função desse assunto. outros assuntos. Exposição de ex-sócios e executivos 
da Companhia em investigação criminal. Em 04 de fevereiro de 2018, os ex-só-
cios Arthur Pinheiro Machado, Martin Cohen e atual Presidente da Companhia Fran-
cisco Gurgel foram alvos de busca e apreensão no âmbito da operação Pausare, da 
Polícia Federal, que investigava desvios em fundos de pensão. No dia 12 de abril de 
2018, Arthur Machado, ex-presidente da Companhia, foi preso preventivamente pela 
Polícia Federal em ação da Operação Rizoma. Patrícia Iriarte, ex-conselheira da 
Companhia, também foi presa preventivamente em decorrência da mesma Opera-
ção da Polícia Federal. Em decorrência de tais procedimentos criminais houve, na 
mesma data, bloqueio do saldo existente nas contas da Companhia e suas contro-
ladas, contudo, sem prejuízo ao fluxo de caixa futuro. Em sequência aos eventos 
mencionados acima, no dia 24 de maio de 2018 Arthur Machado renunciou aos 
cargos de Diretor Presidente e Conselheiro da Companhia e de sua subsidiária ATS 

Brasil.  Em 16 de abril de 2018, Patrícia Iriarte renunciou aos cargos de Conselheira 
da Companhia e de sua subsidiária ATS Brasil e Francisco Gurgel assumiu o cargo 
ocupado por Arthur Machado, de Diretor Presidente. Em 28 de novembro de 2019, 
no contexto da mesma investigação a Companhia e suas controladas sofreram um 
reforço de bloqueio judicial. Em 15 de janeiro de 2020 a Companhia teve pequena 
parte dos recursos desbloqueados, mas em  14 de outubro a Companhia teve um 
outro bloqueio judicial. Em julho de 2021, foram distribuídas ações penais, em que 
ex-sócios e executivos são acusados de envolvimento em crimes supostamente 
realizados em 2011, com consequente, bloqueio de bens em 30 de julho 2021 para 
os envolvidos. Os processos estão correlacionados e encontram-se em andamento. 
Em abril de 2022, foi proferido acórdão determinando a liberação dos valores blo-
queados da Companhia provenientes de atividades desempenhadas após a saída 
do ex-sócio Arthur Machado. Tal desbloqueio ocorreu mediante julgamento de man-
dado de segurança impetrado pela Companhia e suas subsidiárias no âmbito da 
operação Rizoma e foi concedido por unanimidade pelos julgadores. A relatora en-
tendeu que com a renúncia do Sr. Arthur Machado houve rompimento de eventuais 
vínculos capazes de permiti-lo se utilizar das empresas para fins criminosos, consig-
nando ainda não haver qualquer indício de que os valores dos bloqueios fossem 
provenientes dos crimes investigados. Até a data da emissão deste relatório, os re-
feridos eventos não impactaram a capacidade operacional da Companhia e de suas 
subsidiárias. Todavia, no presente momento, não há como mensurar o impacto ad-
verso no patrimônio das empresas, efetivo ou potencial, dos desdobramentos das 
mencionadas investigações criminais. Auditoria dos valores correspondentes ao 
exercício anterior. Os valores correspondentes ao exercício findo em 31 de dezem-
bro de 2020, apresentados para fins de comparação, foram auditados por outros 
auditores independentes, que emitiram relatório datado em  18 de agosto de 2021, 
sem modificações. Responsabilidades da administração e da governança pe-
las demonstrações financeiras individuais e consolidadas. A administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil aplicáveis às pequenas e médias empresas (NBC TG 1000 (R1) - Contabili-
dade para pequenas e médias empresas) e pelos controles internos que ela deter-
minou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas livres de distorção relevante, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade da 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacio-
nados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabora-
ção das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. Responsabilidades do auditor pela audi-
toria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Nossos obje-
tivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 

nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevan-
tes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Como parte da au-
ditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso:  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais.  Obtivemos entendimento dos controles inter-
nos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apro-
priados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas;  Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas con-
tábeis e respectivas divulgações feitas pela administração;  Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacio-
nal e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional;  Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os even-
tos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada;  Obtivemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras 
da Companhia ou atividades de negócio para expressar uma opinião sobre as de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela dire-
ção, supervisão e desempenho da auditoria e, consequentemente, pela opinião de 
auditoria. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos. São Paulo, 19 de abril de 2022. Thiago Kurt 
de Almeida Costa Brehmer - CT CRC 1SP-260.164/O-4. Grant Thornton Auditores 
Independentes - CRC 2SP-025.583/O-1. 

ATG AMERICAS TRADING GRouP S.A.
CNPJ nº 10.828.610/0001-31

continuação

Francisco Gurgel do Amaral Valente - Diretor Pesidente
Filipe Rodrigues Bertussi - Diretor

Jose Romeu Garcia Bastos Junior - Contador - CRC-RJ 059.704/o-9

NOVA TRANSPORTADORA DO SUDESTE S.A. – NTS
CNPJ: 04.992.714/0001-84
AUDITORIA AMBIENTAL

A NOVA TRANSPORTADORA DO SUDESTE S.A. – NTS torna público que 
entregou ao Instituto Estadual do Ambiente – INEA, em 05/01/2023, Relatório 
de Auditoria Ambiental de Controle do ano de 2021 para operar o gasoduto 
Japeri–Reduc (GASJAP) e informa que este estará à disposição para consulta 
na Praia do Flamengo, 200 – 22º andar– Praia do Flamengo, no município do 
Rio de Janeiro no período de 06/02/2023 a 10/02/2023, no horário das 9h às 
18h.  Informa, ainda, que o referido relatório também estará disponível consulta 
www.inea.rj.gov.br/biblioteca (Processo E-07/501118/2009). 

NOVA TRANSPORTADORA DO SUDESTE S.A. - NTS
CNPJ: 04.992.714/0001-84

AUDITORIA AMBIENTAL. Nova Transportadora do Sudeste S.A. - NTS torna 
público que entregou ao Instituto Estadual do Ambiente - INEA, em 05/01/2023, 
Relatório de Auditoria Ambiental de Controle do ano de 2021 para operar 167 
km do gasoduto Cabiúnas-Reduc (GASDUC III) e informa que este estará à 
disposição para consulta na Praia do Flamengo, 200 - 22º andar - Praia do Fla-
mengo, no município do Rio de Janeiro no período de 06/02/2023 a 10/02/2023, 
no horário das 9h às 18h. Informa, ainda, que o referido relatório também estará 
disponível consulta www.inea.rj.gov.br/biblioteca (Processo E-07/504177/2010).

CONCESSÃO DE LICENÇA
SISTEMA ELITE DE ENSINO S.A. – CNPJ 14.011.425/0063-03, torna 

público que recebeu da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 

Econômico, Inovação e Simplificação - SMDEIS, através do processo nº EIS-

PRO-2022/03206.01, a Licença  Municipal de Recuperação nº 2023/0001 

com validade de 24 meses para o gerenciamento de área contaminada na 

Rua Aguiar Moreira, nº 639, Bonsucesso, Rio de Janeiro, RJ.
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CONSTRUTORA METROPOLITANA S.A.
CNPJ/MF nº 33.049.503/0001-00

NIRE: 33.3.0006614-4
ATA DE ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 10 DE 
JANEIRO DE 2023. 1. Data, hora e local: Aos 10 (dez) dias do mês de janei-
ro de 2023, às 10h:00min, na sede da Companhia, na Estrada do Pedregoso, 
nº 2.605, Distrito Industrial de Campo Grande, Rio de Janeiro/RJ, CEP 
23.078-450. 2. Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de 
convocação, nos termos do Artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404/1976, tendo em 
vista a presença do acionista representando a totalidade do capital social da 
Companhia. 3. Mesa: Presidente: Alessandro Carvalho de Miranda; Secretá-
rio: Fabricio Paranhos Costa Pereira. 4. Ordem do dia e deliberações: O 
acionista, por unanimidade e sem reservas, autoriza a lavratura da ata a que 
se refere esta Assembleia Geral Extraordinária na forma de sumário, nos ter-
mos do § 1º, do Artigo 130, da Lei nº 6.404/1976, e, por unanimidade de votos, 
toma a seguinte deliberação: 4.1) Aprovação para a distribuição de dividen-
dos, conforme o Art. 202, da Lei 6.404/1976, de conformidade com o docu-
mento do seguinte teor: Fica neste ato alterado o Estatuto Social da compa-
nhia, em seu Capítulo VI, Art. 13º, inc. v, com a seguinte redação: “Os dividen-
dos poderão ser distribuídos em percentuais estipulados pelo acionista, res-
peitando as reservas legais e compativelmente com a situação financeira da 
companhia.” Deliberação: Com a alteração informada acima, o artigo 13º, 
Capitulo VI do Estatuto Social passa a ter a seguinte redação: CAPÍTULO VI 
- EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E RESULTA-
DOS. Art. 13º - Respeitado o disposto no Parágrafo Segundo infra, na desti-
nação do resultado do exercício apurado, observar-se-á o seguinte: (i) do re-
sultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer participação, os 
prejuízos acumulados e a previsão para o imposto sobre a renda; (ii) sobre o 
lucro remanescente será calculada a importância que for atribuída à participa-
ção dos administradores (se houver), observadas as limitações legais; (iii) do 
lucro apurado conforme art. 191 da Lei 6.404/76, 5% (cinco por cento) serão 
aplicados compulsoriamente na constituição da reserva legal até que esta 
atinja 20% (vinte por cento) do capital social, observando-se o disposto no art. 
193 da Lei nº 6.404/76; (iv) em seguida, proceder-se-ão aos ajustes previstos 
no art. 202 da Lei nº 6.404/76; (v) os dividendos poderão ser distribuídos em 
percentuais estipulados pelo acionista, respeitando as reservas legais e com-
pativelmente com a situação financeira da companhia; (vi) o saldo remanes-
cente, após as deduções de que tratam as alíneas acima, terá a destinação 
determinada pela Assembleia Geral. 5. Encerramento: Nada mais havendo a 
ser tratado, foi encerrada a Assembleia Geral Extraordinária, do qual lavrou a 
presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os presente. 
Rio de Janeiro/RJ, 10 de janeiro de 2023. Alessandro Carvalho de Miranda 
- Presidente; Fabricio Paranhos Costa Pereira - Secretário. a) Deliberada 
a alteração e consolidação do Estatuto Social com a nova redação. ESTATU-
TO SOCIAL ALTERADO E CONSOLIDADO. CAPÍTULO I - DA DENOMINA-
ÇÃO, SEDE, OBJETO SOCIAL E PRAZO DE DURAÇÃO. Art. 1º - A CONS-
TRUTORA METROPOLITANA S.A. (“Companhia”), é uma Sociedade Anôni-
ma de capital fechado, com duração por prazo indeterminado, regido pelo 
disposto neste estatuto social e pelas disposições legais aplicáveis, em espe-
cial a Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.) e suas alterações. Art. 2º - A Companhia 
tem sede e foro na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, à 
Estrada do Pedregoso, nº 2.605, Distrito Industrial de Campo Grande, poden-
do, por deliberação da Diretoria, criar e encerrar filiais, escritórios, depósitos 
e quaisquer outros estabelecimentos, em qualquer parte do território nacional 
e, por deliberação da Assembleia Geral, criar e encerrar filiais, escritórios, 
depósitos e quaisquer outros estabelecimentos no exterior. Art. 3º - A Compa-
nhia tem por objeto social: a) o planejamento e a execução de projetos e obras 
em todos os ramos da engenharia e construção, sob qualquer regime de con-
tratação; b) exploração da indústria da construção civil e construção pesada, 
incluindo, mas não se limitando, a obras de barragens, hidrelétricas, termelé-
tricas, usinas eólicas, solares e nucleares, obras rodoviárias, portuárias, aero-
portuárias e ferroviárias; obras de artes especiais, contenção e urbanização; 
c) execução de obras de irrigação e saneamento, compreendendo água, es-
goto e drenagem, inclusive serviços de manutenção e operação de seus sis-
temas; d) serviços de implantação, manutenção e operação de sistemas em 
geral, incluindo iluminação pública, estacionamentos e edificações públicas e 
privadas; e) a execução de obras de construção de linhas de transmissão e 
distribuição de energia elétrica; f) execução de serviços de limpeza pública 
compreendidos a coleta, transporte e destinação final de toda classe e tipo de 
resíduos e demais serviços inerentes e correlatos, inclusive a reciclagem e 
comercialização de seus produtos; g) projeto, implantação, conservação, ma-
nutenção, recuperação e avaliação técnica de áreas de interesse ambiental; 
h) realização de estudos e projetos de engenharia e prestação de serviços de 
qualquer natureza no ramo de engenharia consultiva ou de projetos, geren-
ciamento, inclusive administração e fiscalização; i) realização de serviços de 
montagem industrial em geral e atividades correlatas; j) a fabricação, indus-
trialização e a comercialização de artefatos e peças pré-moldadas de cimento 
e de concreto de todo o gênero; k) a execução de serviços de transportes de 
carga própria ou de terceiros e passageiros, apoio aquaviário e dragagem 
marítima e fluvial; l) serviços de tecnologia da informação, telecomunicação, 
segurança eletrônica, monitoramento, inspeção veicular e de cargas, compre-
endendo desenvolvimento de sistemas operacionais e aplicativos, inclusive 
comercialização de produtos inerentes; m) a incorporação, compra e venda 
de bens imóveis; n) a importação, exportação, compra e venda de materiais, 
peças e equipamentos ligados a obras de construção; o) locação de bens 
móveis e imóveis de propriedade da empresa; p) a participação, com recursos 
próprios, em outras sociedades no Brasil ou no exterior, estas quando ligadas 
ao seus objetivos sociais; q) participação, a critério da Diretoria, em consór-
cios com empresas congêneres, visando participação associativa em licita-
ções e execução de serviços de engenharia em geral; r) a exploração e exe-
cução de serviços e obras públicas em geral, mediante concessão ou parce-
ria público-privada da Administração Pública Direta e Indireta, Federal, Esta-
dual e Municipal. Descrição das atividades: 42.13-8/00 - Obras de urbaniza-
ção; 42.11-1/01 - Construção de rodovias e ferrovias; 42.21-9/01 - Construção 
de barragens e represas para geração de energia elétrica; 42.21-9/02 - Cons-
trução de usinas, estações e subestações hidrelétricas, eólicas, nucleares, 
termoelétricas, etc; 43.91-6/00 - Obras de fundações; 42.91-0/00 - Obras por-
tuárias, marítimas e fluviais; 43.19-3/00 - Serviços de preparação do terreno 
não especificados anteriormente (drenagem); 42.12-0/00 - Construção de 
obras de artes especiais; 71.11-1/00 - Serviços de arquitetura; 71.12-0/00 - 
Serviços de engenharia; 42.99-5/99 - Obras de contenção; 42.22-7/02 - Obras 
de irrigação; 42.22-7/01 - Construção de rede de abastecimento de água, co-
leta de esgoto e construções correlatas, exceto obras de irrigação; 42.11-1/02 
- Pintura para sinalização em pistas e aeroportos; 43.29-1/04 - Montagem e 
instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização em vias 
públicas, portos e aeroportos; 81.30-3/00 - Atividades paisagísticas; 52.23-
1/00 - Estacionamento de veículos; 43.21-5/00 - Instalação e manutenção elé-
trica; 43.30-4/04 - Serviços de pintura de edifício em geral; 43.12-6/00 - Perfu-
rações e sondagens; 43.13-4/00 - Obras de terraplenagem; 42.21-9/02 - 
Construção de estações e redes de distribuição de energia elétrica; 42.21-
9/03 - Manutenção de redes de distribuição de energia elétrica; 38.11-4/00 - 
Coleta de resíduos não perigosos; 38.21-1/00 - Tratamento de disposição de 
resíduos não perigosos; 38.12-2/00 - Coleta de resíduos perigosos; 38.22-
0/00 - Tratamento de disposição de resíduos perigosos; 49.30-2/02 - Trans-
porte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermuni-
cipal, interestadual e internacional; 49.30-2/03 - Transporte rodoviário de pro-
dutos perigosos; 81.29-0/00 - Atividades de limpeza, não especificadas ante-
riormente; 38.39-4/99 - Recuperação de materiais não especificados anterior-
mente; 43.30-4/01 - Impermeabilização em obras de engenharia civil; 71.19-
7/03 - Serviços de desenho técnico relacionados à arquitetura e engenharia; 
41.20-4/00 - Construção de edifícios; 43.22-3/01 - Instalações hidráulicas, 
sanitárias e de gás; 43.99-1/01 - Administração de obras; 09.90-4/03 - Ativida-
des de apoio à extração de minerais não metálicos; 71.19-7/02 - Atividades de 
estudos geológicos; 19.21-7/00 - Fabricação de produto do refino de petróleo; 
42.92-8/02 - Obras de montagem industrial; 33.21-0/00 - Instalação de máqui-
nas e equipamentos industriais; 42.92-8/01 - Montagem de estruturas metáli-
cas; 23.30-3/02 - Fabricação de artefatos de cimento para uso na construção; 
23.30-3/01 - Fabricação de estruturas pré-moldadas de concreto armado, em 
serie ou sob encomenda; 49.29-9/02 - Transporte rodoviário coletivo de pas-
sageiros, sob regime de fretamento intermunicipal, interestadual e internacio-
nal; 52.12-5/00 - Carga e descarga; 52.31-1/02 - Atividades de operador por-
tuário; 52.39-7/99 - Atividades auxiliares dos transportes aquaviário, não es-
pecificadas anteriormente; 62.09-1/00 - Suporte técnico, manutenção e outros 
serviços em tecnologia da informação; 80.20-0/01 - Atividades de monitora-
mento de sistemas de segurança eletrônico; 33.12-1/02 - Atividades de manu-
tenção e reparação de equipamentos transmissores de comunicação; 61.90-
6/99 - Outras atividades de telecomunicações não especificadas anteriormen-
te; 42.21-9/04 - Construção de estações e redes de telecomunicações; 71.20-
1/00 - Testes e análises técnicas; 41.10-7/00 - Incorporação de empreendi-
mentos imobiliários; 30.11-3/02 - Construção de embarcações para uso co-
mercial e usos especiais, exceto de grande porte; 33.17-1/01 - Manutenção e 
reparação de embarcações e estruturas flutuantes; 30.11-3/01 - Construção 
de embarcações de grande porte; 46.13-3/00 - Representantes comerciais e 
agentes do comércio de madeira, material de construção e ferragens; 46.73-
7/00 - Comércio atacadista de material elétrico; 46.79-6/99 - Comércio ataca-
dista de materiais de construção em geral; 68.10-2/01 - Compra e venda de 
imóveis próprios; 38.10-2/03 - Loteamento de imóveis próprios; 68.10-2/02 - 
Aluguel de imóveis próprios; 43.99-1/04 - Serviços de operação e fornecimen-
to de equipamentos para transporte e elevação de cargas e pessoas para uso 
em obras; 77.32-2/01 - Aluguel de máquinas e equipamentos sem operador; 

77.32-2/02 - Aluguel de andaimes; 64.62-0/00 - Holding de instituições não fi-
nanceiras; 64.63-8/00 - Outras sociedades de participação, exceto holding; 
91.02-3/02 - Restauração e conservação de lugares e prédios históricos; 
49.11-6/00 - Transporte ferroviário de cargas; 52.22-2/00 - Atividades de termi-
nais ferroviários de carga e outras atividades auxiliares; 49.30-2/01 - Transpor-
te rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal; 
36.00-6/02 - Distribuição de água por caminhões; 52.50-8/03 - Agenciamento 
de cargas, exceto para o transporte marítimo. Parágrafo Único: As atividades 
que compreendem o objeto social da Companhia, poderão ser desenvolvidas 
pela Companhia no Brasil e no exterior. CAPÍTULO II - DO CAPITAL SOCIAL 
E DAS AÇÕES. Art. 4º - O Capital Social é de R$ 74.729.279,00 (setenta e 
quatro milhões, setecentos e vinte e nove mil e duzentos e setenta e nove 
reais), dividido em 600.000 (seiscentas mil) ações ordinárias nominativas, 
sem valor nominal, totalmente integralizadas. Parágrafo Primeiro: No caso 
de aumento de capital, o acionista terá o prazo de 30 (trinta) dias para exercer 
o direito de preferência, sendo que o mesmo pode ceder o seu direito de pre-
ferência. Parágrafo Segundo: As futuras transferências de ações poderão 
também ser formalizadas apenas no Livro de Transferência de Ações nomina-
tivas, livro este que ficará na sede da empresa. A empresa poderá emitir cer-
tidão dos assentamentos nos livros de Registro de ações nominativas e 
Transferência de ações nominativas, nos termos do parágrafo 1 do art. 100 da 
Lei 6.404/76, ou emitir Ata apresentando a composição acionária da socieda-
de em determinada data. Parágrafo Terceiro: Em caso de transferência de 
ações, o acionista deverá expressamente comunicar o fato à Diretoria, apre-
sentando as condições da negociação para que os demais acionistas possam 
exercer o direito de preferência dentro do prazo de 30 (trinta) dias. Tal limita-
ção de circulação somente se aplicará ao acionista que assim concordar, me-
diante averbação no livro de Registro de Ações nominativas, conforme dis-
pões o parágrafo único do art. 36 da Lei 6.404/76. Art. 5º - Cada ação ordiná-
ria dará direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. Art. 6º - 
Poderão ser emitidas cautelas com valores múltiplos de ações, as quais serão 
obrigatoriamente assinadas por dois diretores. Art. 7º - A propriedade das 
ações será comprovada pela inscrição do nome do acionista no livro de “Re-
gistro de Ações Nominativas” da Companhia. As transferências de ações se-
rão feitas com registro no livro de “Registro de Transferência de Ações Nomi-
nativas” da Companhia. CAPÍTULO III - ASSEMBLÉIAS GERAIS. Art. 8º - A 
Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) meses 
seguintes ao término do exercício social, para deliberar sobre as matérias 
constantes do artigo 132 da Lei nº 6.404/76 e, extraordinariamente, sempre 
que o interesse social, este Estatuto Social e/ou a lei exigirem. Parágrafo 
Primeiro: A Assembleia Geral será convocada pelo Diretor ou pelas pessoas 
indicadas de acordo com o artigo 123 da Lei nº 6.404/76. Independentemente 
das formalidades de convocação, será considerada regular a Assembleia Ge-
ral a que comparecerem todos os acionistas. Parágrafo Segundo: As Assem-
bleias Gerais poderão ser presenciais, digitais ou semipresenciais, observa-
das as disposições legais aplicáveis. Parágrafo Terceiro: O Acionista poderá 
ser representado nas Assembleia Geral por procurador constituído há menos 
de 1 (um) ano, que seja acionista, administrador da Companhia ou advogado. 
Parágrafo Quarto: A Assembleia Geral terá seus trabalhos dirigidos por mesa 
composta por Presidente e Secretário escolhidos pela maioria dentre os acio-
nistas presentes. Parágrafo Quinto:  As deliberações da Assembleia Geral 
serão tomadas por maioria absoluta de votos, não se computando os votos 
em branco, exceto nos casos em que a lei ou o presente Estatuto Social exi-
girem quórum superior. Parágrafo Sexto:  As atas das Assembleias poderão 
ser lavradas na forma de sumário dos fatos ocorridos, inclusive dissidências 
e protestos, contendo a transcrição das deliberações tomadas, observado o 
disposto no §1º do artigo 130 da Lei 6.404/76. CAPÍTULO IV - DA ADMINIS-
TRAÇÃO DA COMPANHIA. Art. 9º - A administração da Companhia será 
exercida por uma Diretoria, composta por 02 (dois) Diretores, sendo 1 (um) 
Diretor Presidente e 1 (um) Diretor Administrativo Financeiro, residentes 
ou não no País, eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral, a qualquer mo-
mento, com mandato pelo prazo de 3 (três) anos, sendo permitidas sucessi-
vas reeleições, e com os honorários fixados pela Assembleia Geral. Parágra-
fo Primeiro: Observadas as prescrições legais e regulamentares aplicáveis, a 
investidura do cargo de Conselheiro ou Diretor far-se-á por termo lavrado e 
assinado no livro de “Atas de Reunião” do Conselho ou da Diretoria. Parágra-
fo Segundo: Mesmo quando vencidos os respectivos mandatos, os Conse-
lheiros e Diretores continuarão no exercício do seu cargo até a posse dos 
novos eleitos. Parágrafo Terceiro: Em caso de renúncia ou impedimento per-
manente de qualquer membro do Conselho de Administração durante o prazo 
de gestão para o qual ele foi eleito, deverá ser convocada uma Assembleia 
Geral, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis da ciência do fato, para eleger o 
substituto, que completará o prazo de gestão em curso. Art. 10º - A Compa-
nhia será representada, ativa e passivamente, (i) pelo Diretor Presidente, iso-
ladamente, ou (ii) pelo Diretor Administrativo Financeiro em conjunto com 1 
(um) procurador constituído na forma do Parágrafo Primeiro abaixo, ou (iii) por 
2 (dois) procuradores, em conjunto, constituídos na forma do Parágrafo Pri-
meiro abaixo. Parágrafo Primeiro: As procurações serão outorgadas em 
nome da Companhia pela assinatura do Diretor Presidente, devendo especi-
ficar os poderes conferidos e, com exceção das procurações para fins judi-
ciais, serão válidas por no máximo 1 (um) ano. Parágrafo Segundo: São ex-
pressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com relação à Companhia, 
os atos do Diretor ou procuradores que envolverem em obrigações relativas a 
negócios e/ou operações estranhos ao objeto social, tais como fianças, avais, 
endossos ou quaisquer outras garantias em favor de terceiros. CAPÍTULO V 
- DO CONSELHO FISCAL. Art. 11º - O Conselho Fiscal, que não terá funcio-
namento permanente, será instalado a pedido dos acionistas, nos termos do 
artigo 161 da Lei nº 6.404/76, sendo composto por 3 (três) membros efetivos 
e 3 (três) suplentes, acionistas ou não, residente no país, eleitos pela Assem-
bleia Geral de Acionistas, sendo permitida a sua reeleição. Parágrafo Primei-
ro: O Conselho Fiscal terá os direitos e deveres fixados em lei. Parágrafo 
Segundo: O Conselho Fiscal terá seus honorários fixados pela Assembleia 
Geral de Acionistas que o eleger, observado o disposto na Lei nº 6.404/76. 
Parágrafo Terceiro: Os suplentes substituirão os membros efetivos segundo 
a ordem de nomeação. CAPÍTULO VI - EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRA-
ÇÕES FINANCEIRAS E RESULTADO. Art. 12º - O exercício social coincidirá 
com o ano civil, encerrando-se no dia 31 de dezembro de cada ano. Parágra-
fo Primeiro: O Balanço Patrimonial poderá ser levantado geral ou de forma 
intermediária, de acordo com a necessidade da Companhia. Parágrafo Se-
gundo: Ao fim de cada exercício social, a Diretoria fará elaborar as demons-
trações financeiras previstas em lei e a proposta de destinação do lucro líqui-
do a ser apresentada à Assembleia Geral. Art. 13º -  Respeitado o disposto no 
Parágrafo Segundo infra, na destinação do resultado do exercício apurado, 
observar-se-á o seguinte: (i) do resultado do exercício serão deduzidos, antes 
de qualquer participação, os prejuízos acumulados e a provisão para o impos-
to sobre a renda; (ii) sobre o lucro remanescente será calculada a importância 
que for atribuída à participação dos administradores (se houver), observadas 
as limitações legais; (iii) do lucro líquido apurado conforme art. 191 da Lei 
6.404/76, 5% (cinco por cento) serão aplicados compulsoriamente na consti-
tuição da reserva legal até que esta atinja 20% (vinte por cento) do capital 
social, observando-se o disposto no art. 193 da Lei nº 6.404/76; (iv) em segui-
da, proceder-se-ão aos ajustes previstos no art. 202 da Lei nº 6.404/76; (v) os 
dividendos poderão ser distribuídos em percentuais estipulados pelo acionis-
ta, respeitando as reservas legais e compativelmente com a situação financei-
ra da companhia; e (vi) o saldo remanescente, após as deduções de que tra-
tam as alíneas acima, terá a destinação determinada pela Assembleia Geral. 
Parágrafo Primeiro: O dividendo mencionado na alínea (v) do caput deste 
artigo não será obrigatório no exercício social em que a Diretoria informar à 
Assembleia Geral Ordinária ser ele incompatível com a situação financeira da 
Companhia. Parágrafo Segundo: Nos exercícios em que a receita bruta anu-
al da Companhia for de até R$ 78.000.000,00 (setenta e oito milhões de re-
ais), a destinação do resultado do exercício apurado poderá ser estabelecida 
livremente pela Assembleia Geral, hipótese em que não se aplicará o dispos-
to no Art. 202 da Lei nº 6.404/76 e, consequentemente, o disposto no caput 
do presente Art. 14, observadas as disposições legais. Parágrafo Terceiro: A 
Companhia poderá levantar balanços intermediários, inclusive mensais, e, 
mediante deliberação da Assembleia Geral (i) distribuir dividendos intermedi-
ários à conta do lucro apurado em tais balanços, observadas as disposições 
legais; e (ii) distribuir dividendos intermediários à conta de lucros acumulados 
ou de reservas de lucros existentes na última demonstração financeira anual 
ou trimestral. Art. 14º - Os dividendos declarados serão pagos nos prazos 
legais, somente incidindo correção monetária e/ou juros mediante expressa 
determinação da Assembleia Geral e, se não reclamados no prazo de 3 (três) 
anos contados da deliberação que autorizou sua distribuição, prescreverão 
em favor da Companhia. CAPÍTULO VII - DA LIQUIDAÇÃO. Art. 15º -  A Com-
panhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação 
da Assembleia Geral de Acionistas, especialmente convocada para este fim. 
Parágrafo Único: Compete à Assembleia Geral de Acionistas estabelecer o 
modo de liquidação e eleger o Conselho Fiscal, que deverá funcionar de 
modo permanente no período de liquidação. Art. 16º - No caso de dissolução 
da Companhia, o acionista nomeará um liquidante em Assembleia Geral e 
deliberarão sobre as condições da dissolução. CAPÍTULO VIII - DA RESOLU-
ÇÃO DE CONFLITOS. Art. 17º - Fica eleito o foro central da Comarca da 
Capital da Cidade do Rio de Janeiro para dirimir quaisquer dúvidas ou contro-
vérsias oriundas do presente Estatuto Social, bem como quaisquer controvér-
sias entre acionistas ou entre acionistas e a Companhia, com renúncia de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. Rio de Janeiro/RJ, 10 de janei-
ro de 2023. ASPEN ENGENHARIA E PARTICIPAÇÕES LTDA - Acionista; 
Alessandro Carvalho de Miranda - Presidente. Fabricio Paranhos Costa 
Pereira - Secretário. JUCERJA nº 5282664 em 26/01/2023.

Estrutura Tarifária CEG CEG RIO

Tipo de Gás/Consumidor
Faixa de Consumo

m3/mês
Tarifa Limite
R$ m3/mês

Tarifa Limite
R$ m3/mês

Gás Natural
Vigência a partir 
de: 01/03/2023

Vigência a partir 
de: 01/01/2023

GNV faixa única 3,5930 3,5077

GNV Transporte Público faixa única 3,5930 3,5077

Comunica que, de acordo com item II, § 1º, art. 4º da Medida Provisória 
nº 1.157, de 01/01/23 e, conforme previsto nos Contratos de Concessão 
assinados com o Governo do Estado do Rio de Janeiro, as tarifas 
de gás veicular - GNV serão atualizadas a partir de 01.03.23, conforme 
tabela abaixo:

SUL AMÉRICA SEGUROS DE PESSOAS E PREVIDÊNCIA S.A. - 
CNPJ/ME nº 01.704.513/0001-46 - NIRE 3330027743-9. ATA DA REUNIÃO DO 
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 29 DE NOVEMBRO DE 
2022. Data, Hora e Local: Em 29 de novembro de 2022, às 13h, por meio de 
videoconferência. Presença: Totalidade dos membros do Conselho de Admi-
nistração. Mesa: Presidente: Patrick de Larragoiti Lucas; Secretária: Fernanda 
Bezerra. Ordem do Dia: I. Aprovar a eleição, para o mandato em curso que 
terminará em data coincidente com a Assembleia Geral Ordinária de 2023, 
da Sra. Fernanda Ramos Dantas, brasileira, casada, advogada, portadora 
da cédula de identidade n° 206.720 (OAB/SP), inscrita no CPF/ME sob o n° 
290.242.528-73, residente e domiciliada em Valinhos - SP, com endereço pro-
fissional na Rua dos Pinheiros, n° 1.673, São Paulo - SP, para o cargo de Dire-
tora sem designação especial da Companhia, cuja indicação foi previamente 
aprovada pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP por meio da 
Carta Homologatória Eletrônica nº 244/2022/CGRAJ/DIR1/SUSEP (Processo 
Susep nº 15414.630861/2022-46). A Diretora ora eleita declara estar desim-
pedida na forma da lei para o exercício do respectivo cargo e preencher as 
condições previstas na Resolução CNSP nº 422/2021, tendo apresentado as 
respectivas declarações, as quais foram devidamente arquivadas na sede da 
Companhia. II. Designar a Diretora Fernanda Ramos Dantas para assumir as 
funções regulatórias de (i) responsável pelo cumprimento do disposto na Lei 
9.613/1998 e na Circular Susep nº 612/2020, (ii) responsável pelos controles 
internos específicos para a prevenção contra fraudes e (iii) responsável pelo 
zelo e cumprimento da Política de Conduta no Relacionamento com o Clien-
te, nos termos da Resolução CNSP nº 382/2020. III. Consignar, em razão das 
deliberações acima aprovadas e na forma da Resolução CNSP nº 422/2021, 
os cargos e funções dos membros da diretoria da Companhia, sendo: (i) Di-
retor Presidente: Ricardo Bottas Dourado dos Santos; (responsável pelos 
controles internos previstos na Resolução CNSP 416/2021); (ii) Vice-Presi-
dentes: Igohr Schultz (responsável pela área de tecnologia da informação), 
Marcelo Pimentel Mello, Patrícia Quírico Coimbra, e Reinaldo Amorim Lopes 
(responsável pelo acompanhamento, supervisão e cumprimento das nor-
mas e procedimentos de contabilidade e responsável pelas relações com a 
SUSEP); e (iii) Diretores sem designação especial: Alessandra Maia Mari-
nho Basile (responsável administrativo-financeiro), Alessandro Vicente Cogliat-
ti (responsável pelo cumprimento das disposições previstas na Resolução 
CNSP nº 383/2020), Fernanda Ramos Dantas (responsável pelo cumprimento 
do disposto na Lei 9.613/1998 e na Circular Susep nº 612/2020, responsável 
pelos controles internos específicos para a prevenção contra fraudes e res-
ponsável pelo zelo e cumprimento da Política de Conduta no Relacionamento 
com o Cliente, nos termos da Resolução CNSP nº 382/2020), Gustavo Kohn 
Giometti, Luciano Macedo de Lima, Marcelo Suman Mascaretti, Simone Cese-
na Duarte, Solange Zaquem Thompson Motta e Victor Bernardes (responsável 
pela gestão da área técnica, responsável pelo registro de apólices e endossos 
em contas específicas, responsável pela contratação e supervisão de repre-
sentantes de seguros e pelos serviços por eles prestados e responsável pelo 
compartilhamento padronizado de dados e serviços de que trata a Resolução 
CNSP nº 415/2021). IV. Consignar que a remuneração global e anual dos admi-
nistradores foi fixada pela Assembleia Geral Ordinária realizada em 30.03.2022. 
V. Consignar, em atendimento à Resolução CNSP nº 445/2022, que a Sra. Car-
la Aparecida Devecchi é a ouvidora da Companhia. Deliberações: Discutidas 
as matérias, foram as mesmas aprovadas pela unanimidade dos Conselheiros, 
sem quaisquer emendas ou ressalvas. Encerramento: Nada mais havendo a 
tratar, foi encerrada a reunião, lavrando-se a presente ata que, após lida e apro-
vada, foi assinada por todos. Rio de Janeiro, 29 de novembro de 2022. Assina-
turas: Patrick de Larragoiti Lucas, Presidente; Carlos Infante Santos de Castro, 
Jorge Augusto Hirs Saab e Pierre Claude Perrenoud, Conselheiros; Fernanda 
Bezerra, Secretária da Reunião. JUCERJA nº 00005289347 em 30/01/2023. 
Secretário Geral - Jorge Paulo Magdaleno Filho.

GARLIAVA RJ INFRAESTRUTURA E
REDES DE TELECOMUNICAÇÕES S.A.

CNPJ nº 37.178.485/0001-18 - NIRE 33.3.0033444-1
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

REALIZADA EM 23 DE JUNHO DE 2022
1. Data, Hora e Local: Realizada em 23 de junho de 2022, às 10h00, na 
sede social da Garliava RJ Infraestrutura e Redes de Telecomunicações 
S.A., na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Rua 
Lavradio, n° 71, sala 201/801, Centro, CEP 20.230-070 (“Companhia”). 
2. Convocação e Presenças: Dispensada a convocação, tendo em vista 
a presença da única acionista representando a totalidade do capital social 
da Companhia, conforme o disposto no artigo 124, parágrafo 4º, da Lei 
nº 6.404/76, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
S.A.”), e de acordo com as assinaturas constantes no Livro de Presença 
de Acionistas da Companhia. 3. Mesa: Breno Rodrigo Pacheco de Oliveira 
- Presidente da Assembleia; e Nathalia Pereira Leite - Secretária da 
Assembleia. 4. Ordem do Dia: Apreciar e deliberar sobre: (i) o recebimento 
da renúncia do Diretor sem designação específica da Companhia; e (ii) a 
eleição do Diretor de Finanças, bem como a consolidação da composição 
da Diretoria da Companhia. 5. Deliberações: Após exame das matérias 
constantes da ordem do dia, a acionista da Companhia aprovou, sem 
quaisquer ressalvas: 5.1. O recebimento, pela Companhia, do pedido de 
renúncia do Sr. Ricardo Guillermo Hobbs, brasileiro, casado, administrador 
de empresas, portador da Cédula de Identidade nº 125156588, expedido 
pela SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 202.791.548-60, com endereço 
comercial na Avenida Engenheiro Luís Carlos Berrini, nº 1376, CEP 04571-
936, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, ao cargo de Diretor 
sem designação específica da Companhia, conforme termo de renúncia 
apresentado e ora anexado à presente ata como seu Anexo I. 5.2. Em razão 
da autorização de concomitância para exercício de cargos estatutários, 
emitida pela Coordenação Geral de Imigração Laboral, eleger o Sr. David 
Melcon Sanchez Friera, espanhol, casado, economista e administrador 
de empresas, portador do RNM nº G2407375, inscrito no CPF sob o nº 
238.558.708-45, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, estado 
de São Paulo, com endereço comercial na Avenida Engenheiro Luís Carlos 
Berrini, nº 1376, CEP 04571-936, na cidade de São Paulo, estado de 
São Paulo, para o cargo de Diretor de Finanças da Companhia, para um 
mandato que se inicia na presente data e deverá se estender pelo prazo 
remanescente do mandato do membro ora renunciante, ou seja, até 20 de 
abril de 2025. 5.3. O Diretor de Finanças ora eleito toma posse em seu 
cargo mediante assinatura do respectivo termo de posse lavrado no Livro 
de Atas de Reuniões da Diretoria, por meio do qual declara, nos termos da 
Lei, que não se encontra incurso em nenhum dos impedimentos previstos 
no artigo 147, parágrafos 1º e 2º da Lei das S.A., que o impeça de exercer 
as atividades inerentes ao respectivo cargo, cuja cópia segue anexa a esta 
ata como seu Anexo II. 5.4. Desta forma, a Diretoria da Companhia passa a 
ter a seguinte composição: (i) Diretor Presidente: Christian Mauad Gebara, 
brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de 
Identidade nº 15.548.716-4, expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF sob o 
nº 203.838.628-50; (ii) Diretor de Finanças: David Melcon Sanchez Friera, 
espanhol, casado, economista e administrador de empresas, portador do 
RNM nº G2407375, inscrito no CPF sob o nº 238.558.708-45; e (iii) Secretário 
Geral e Diretor Jurídico: Breno Rodrigo Pacheco de Oliveira, brasileiro, 
casado, advogado, portador da Cédula de Identidade profissional OAB/RS 
n° 45.479, inscrito no CPF sob o n° 711.936.930-04, todos com endereço 
comercial na Avenida Engenheiro Luís Carlos Berrini, nº 1376, CEP 04571-
936, na cidade de São Paulo, estado de São Paulo e com mandato até 
20 de abril de 2025. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, 
foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém 
se manifestou, foram encerrados os trabalhos e suspensa a assembleia 
pelo tempo necessário à lavratura desta ata, nos termos do artigo 130, §1º, 
da Lei das S.A., a qual, foi lida, achada conforme, aprovada e por todos 
os presentes assinada. Certifico que a presente ata é cópia fiel da ata da 
Assembleia Geral Extraordinária da Garliava RJ Infraestrutura e Redes de 
Telecomunicações S.A., realizada em 23 de junho de 2022, lavrada em livro 
próprio e registrada perante a Junta Comercial do Rio de Janeiro sob o nº 
00004977276 de 01/07/2022. Rio de Janeiro, 23 de junho de 2022. Mesa: 
Breno Rodrigo Pacheco de Oliveira - Presidente da Assembleia, Nathalia 
Pereira Leite - Secretária da Assembleia. Acionista: Telefônica Brasil 
S.A. - Por: Breno Rodrigo Pacheco de Oliveira - Secretário-Geral e Diretor 
Jurídico.
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GARLIAVA RJ INFRAESTRUTURA E REDES DE TELECOMUNICAÇÕES S.A.
CNPJ nº 37.178.485/0001-18 - NIRE 33.3.0033444-1

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 20 DE ABRIL DE 2022
1. Data, Hora e Local: Realizada em 20 de abril de 2022, às 11h00, na sede social da Garliava RJ Infraestrutura e 
Redes de Telecomunicações S.A., na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Rua Lavradio, n° 71, 
sala 201/801, Centro, CEP 20.230-070 (“Companhia”). 2. Convocação e Presenças: Dispensada a convocação, 
tendo em vista a presença da única acionista representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme 
o disposto no artigo 124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404/76, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
S.A.”), e de acordo com as assinaturas constantes no Livro de Presença de Acionistas da Companhia. 3. Mesa: 
Breno Rodrigo Pacheco de Oliveira - Presidente da Assembleia; e Carolina Simões - Secretária da Assembleia. 
4. Ordem do Dia: Apreciar e deliberar sobre: (i) o recebimento da renúncia dos atuais Diretores da Companhia; (ii) 
a alteração da composição da Diretoria da Companhia, do prazo de mandato dos Diretores e correspondente 
alteração do caput dos artigos 13 e 14 do Estatuto Social; (iii) a alteração da forma de representação da Companhia 
perante terceiros e correspondente alteração do artigo 19 do Estatuto Social; (iv) a exclusão do parágrafo 2º, artigo 
7º, do Estatuto Social; (v) a eleição e indicação dos novos membros da Diretoria da Companhia; (vi) o aumento do 
capital social da Companhia mediante a capitalização do Adiantamento para Futuro Aumento de Capital (“AFAC”) 
realizado nesta data pela Telefônica Brasil S.A. (“Acionista”) para a Companhia, no montante de R$147.551.143,72 
(cento e quarenta e sete milhões, quinhentos e cinquenta e um mil, cento e quarenta e três reais e setenta e dois 
centavos); e correspondente alteração do artigo 5º do Estatuto Social;e (vii) a consolidação do Estatuto Social da 
Companhia. 5. Deliberações: Após exame das matérias constantes da ordem do dia, a acionista da Companhia 
aprovou, sem quaisquer ressalvas: 5.1. O recebimento, pela Companhia, dos pedidos de renúncia de todos os atuais 
membros da Diretoria da Companhia, a saber os Srs. (i) Daniel Junqueira Pinto Hermeto, brasileiro, casado, 
portador da carteira de identidade n° 23.804.412-9, expedida pela SSP/SP, e inscrito no CPF sob n° 004.078.756-70 
e, (ii) Rodrigo Modesto de Abreu, brasileiro, casado, engenheiro, portador da carteira de identidade n° 12.754-381, 
expedida pela SSP/SP, incrito no CPF sob n° 116.437.828-78, ambos com endereço na Rua Humberto de Campos, 
425, 8º andar, Leblon, na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, conforme termos de renúncia 
apresentados e ora anexados à presente no Anexo I. 5.1.1. Consignar que, a Companhia (i) aceitou o termo de 
renúncia apresentado pelos diretores e a outorga pelos mesmos da mais ampla, geral, irrestrita e irrevogável quitação 
à Companhia, para nada dela reclamarem, a qualquer tempo e sob qualquer pretexto, bem como (ii) outorgou ampla, 
geral, irrestrita e irrevogável quitação aos diretores renunciantes com relação à posição de administradores da 
Companhia por eles ocupada, pelo período em que figuraram como tal, sem prejuízo das obrigações de indenização 
constantes do Contrato de Compra e Venda de Ações e Outras Avenças, celebrado em 28 de janeiro de 2021 entre 
a Acionista, Tim S.A. e Claro S.A., como compradoras, e a Oi S.A. - Em Recuperação Judicial, como vendedora, 
conforme aditado. 5.2. A alteração da (a) composição da Diretoria da Companhia, a qual passará a ser composta por, 
no mínimo, 2 (dois) e, no máximo, 4 (quatro) membros, sendo: (i) 1 (um) Diretor Presidente; (ii) 1 (um) Diretor de 
Finanças; (iii) 1 (um) Secretário Geral e Diretor Jurídico; e (iv) 1 (um) Diretor sem Designação Específica; e (b) do 
prazo de mandato da Diretoria, que passa a ser de 3 (três) anos, admitida a reeleição. 5.2.1. Consignar que, em 
razão da deliberação tomada no item 5.2 acima, o caput do artigo 13 e o caput do artigo 14, ambos do Estatuto 
Social da Companhia, passarão a ter a seguinte e nova redação: “Art. 13 - A Administração da Companhia será 
exercida pela Diretoria, que será composta de, no mínimo 2 (dois) e, no máximo, 4 (quatro) membros, sendo: (i) 1 
(um) Diretor Presidente; (ii) 1 (um) Diretor de Finanças; (iii) 1 (um) Secretário Geral e Diretor Jurídico; e (iv) 1 (um) 
Diretor sem Designação Específica, observado o disposto no Parágrafo Único do Artigo 14 abaixo.” “Art. 14 - Os 
membros da Diretoria serão eleitos pela Assembleia Geral e terão mandato de 3 (três) anos, admitindo-se a 
reeleição.” 5.3. A alteração da forma de representação da Companhia perante terceiros. 5.3.1. Consignar que, em 
razão da deliberação tomada no item 5.3 acima, o artigo 19 do Estatuto Social da Companhia é alterado e passa a 
vigorar com a seguinte redação: “Art. 19 - A Diretoria é o órgão de representação ativa e passiva da Companhia, 
cabendo à mesma e aos seus membros a prática de todos os atos necessários ou convenientes à gestão dos 
negócios sociais. Parágrafo 1° - Ressalvados os casos previstos no parágrafo 3° e observadas as disposições 
contidas neste Estatuto Social, a Companhia pode ser legalmente vinculada das seguintes formas: (i) pela assinatura 
conjunta de 2 (dois) Diretores estatutários; (ii) pela assinatura de 1 (um) Diretor estatutário em conjunto com 1 (um) 
Procurador; e (iii) pela assinatura de 2 (dois) Procuradores em conjunto, desde que investidos de poderes específicos. 
Parágrafo 2° - Ressalvados os casos previstos no parágrafo 3°, as procurações serão sempre outorgadas por 2 
(dois) Diretores estatutários em conjunto, devendo especificar os poderes conferidos e, com exceção daquelas para 
fins judiciais, deverão ter um período máximo de validade de 1 (um) ano. Parágrafo 3° - A Companhia poderá ser 
representada por apenas um Diretor estatutário ou um Procurador, investido de poderes específicos, na prática dos 
seguintes atos: (i) recebimento e quitação de valores; (ii) assinatura de correspondência que não crie obrigações 
para a Companhia; (iii) representação da Companhia em assembleias gerais de acionistas, reuniões ou assembleias 
de sócios e alterações de contratos sociais de sociedades da qual participe; (iv) outorga de mandato a advogado 
para a representação judicial ou em processos administrativos; (v) representação em juízo, ou em processos 
administrativos, exceto para a prática de atos que importem em renúncia a direitos; (vi) representação em licitações 
públicas e concursos privados de que participe a Companhia, visando à prestação dos serviços contemplados em 
seu objeto social; e (vii) prática de atos de simples rotina administrativa, inclusive perante repartições públicas, 
sociedades de economia mista, empresas públicas, autarquias, juntas comerciais, Justiça do Trabalho, INSS, Receita 
Federal do Brasil, Fazendas Municipal, Estadual e do Distrito Federal, FGTS e seus bancos arrecadadores, e outras 
da mesma natureza. Parágrafo 4° - É vedada à Diretoria a prática, em nome da Companhia, de atos de qualquer 
natureza relativos a negócios ou operações estranhas ao objeto social.” 5.4. A exclusão do parágrafo 2º, artigo 7º, do 
Estatuto Social da Companhia, para readequar uma das alçadas para atuação da Diretoria. 5.5. A eleição dos 
seguintes membros para compor a Diretoria da Companhia para um mandato de 3 (três) anos, a contar da presente 
data: (i) Christian Mauad Gebara, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade 
nº 15.548.716-4, expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 203.838.628-50, para ocupar o cargo de Diretor 
Presidente; (ii) Breno Rodrigo Pacheco de Oliveira, brasileiro, casado, advogado, portador da Cédula de Identidade 
profissional OAB/RS n° 45.479, inscrito no CPF sob o n° 711.936.930-04, para ocupar o cargo de Secretário Geral 
e Diretor Jurídico; e (iii) Ricardo Guillermo Hobbs, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da 
Cédula de Identidade nº 125156588, expedido pela SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 202.791.548-60, para ocupar 
o cargo de Diretor sem designação específica, todos residentes e domiciliados na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, com endereço comercial na Avenida Engenheiro Luís Carlos Berrini, nº 1376, CEP 04571-936, na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo. 5.5.1. Os membros da Diretoria ora eleitos tomaram posse em seus cargos 
mediante assinatura dos respectivos termos de posse, lavrados no Livro de Atas de Reuniões da Diretoria, e por 
meio dos quais declararam, para os fins do disposto no artigo 37, inciso II da Lei nº 8.934/94 e no artigo 147, 
parágrafos 1º e 2º da Lei das S.A., não estarem incursos em qualquer dos crimes previstos em lei ou nas demais 
restrições legais que os impeçam de exercer administração de sociedade mercantil, cujas cópias constam do Anexo 
II a esta ata. 5.5.2. A indicação do Sr. David Melcon Sanchez Friera, espanhol, casado, economista e administrador 
de empresas, portador do RNM nº G2407375, inscrito no CPF sob o nº 238.558.708-45, residente e domiciliado na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida Engenheiro Luís Carlos Berrini, nº 
1376, CEP 04571-936, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para o cargo de Diretor de Finanças da 
Companhia, cuja eleição e posse estão condicionadas ao cumprimento das formalidades legais exigidas pelo 
Ministério da Justiça (Coordenação de Imigração) para tanto. 5.6. O aumento do capital social da Companhia dos 
atuais R$967.813.592,82 (novecentos e sessenta e sete milhões, oitocentos e treze mil, quinhentos e noventa e dois 
reais e oitenta e dois centavos) para R$1.115.364.735,82 (um bilhão, cento e quinze milhões, trezentos e sessenta 
e quatro mil, setecentos e trinta e cinco reais e oitenta e dois centavos), um aumento, portanto, no valor de 
R$147.551.143,00 (cento e quarenta e sete milhões, quinhentos e cinquenta e um mil, cento e quarenta e três reais), 
mediante a emissão, pela Companhia, de 147.551.143 (cento e quarenta e sete milhões, quinhentas e cinquenta e 
uma mil, cento e quarenta e três) novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, em tudo idênticas às 
ações existentes, ao preço de emissão de R$1,00 (um real) por ação, fixado nos termos do Artigo 170 da Lei das 
S.A.. O aumento de capital ora aprovado foi totalmente subscrito pela Acionista, conforme Boletim de Subscrição que 
integra esta ata como Anexo III e integralizado, no ato da subscrição, mediante a capitalização do AFAC realizado 
pela Acionista à Companhia, no valor de R$147.551.143,72 (cento e quarenta e sete milhões, quinhentos e cinquenta 
e um mil, cento e quarenta e três reais e setenta e dois centavos), sendo o montante de R$0,72 (cetenta e dois 
centavos de Real) destinados para a conta de reserva de capital da Companhia para futuro aproveitamento, nos 
termo do artigo 14, parágrafo único, da Lei das S.A. 5.6.1. Consignar que, em razão da deliberação tomada no item 
5.6. acima, o caput do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia é alterado e passa a vigorar com a seguinte 
redação: “Art. 5° - O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é de R$1.115.364.735,82 (um bilhão, cento 
e quinze milhões, trezentos e sessenta e quatro mil, setecentos e trinta e cinco reais e oitenta e dois centavos) 
divididos em 1.121.037.822 (um bilhão, cento e vinte e um milhões, trinta e sete mil, oitocentas e vinte e duas) ações 
ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal.” 5.7. A aprovação da consolidação do Estatuto Social da 
Companhia, em razão das alterações acima propostas, o qual segue como Anexo IV a esta ata. 6. Encerramento: 
Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se 
manifestou, foram encerrados os trabalhos e suspensa a assembleia pelo tempo necessário à lavratura desta ata, 
nos termos do artigo 130, §1º, da Lei das S.A., a qual, após reaberta a sessão, foi lida, achada conforme, aprovada 
e por todos os presentes assinada. Certifico que a presente ata é cópia fiel da ata da Assembleia Geral Extraordinária 
da Garliava RJ Infraestrutura e Redes de Telecomunicações S.A., realizada em 20 de abril de 2022, lavrada em livro 
próprio e registrada perante a Junta Comercial do Rio de Janeiro sob o nº 00004859702 de 26/04/2022. Rio de 
Janeiro, 20 de abril de 2022. Mesa: Breno Rodrigo Pacheco de Oliveira - Presidente da Assembleia, Carolina 
Simões - Secretária da Assembleia. Acionista: Telefônica Brasil S.A. - Por: Breno Rodrigo Pacheco de Oliveira - 
Cargo: Secretário-Geral e Diretor Jurídico.

Detran-RJ começa a emitir a nova 
Carteira de Identidade Nacional
Inicialmente, como projeto-piloto, o novo documento será emitido apenas para as crianças de 0 a 11 anos 
de idade que pedirem a primeira via do RG em qualquer posto de identificação civil do Detran-RJ no estado

O Detran-RJ 
começou 
a emitir a 
Carteira de 
Identidade 
Nac iona l 

(CIN), que tem o CPF como 
número único de identifica-
ção, reconhecido em todo 
o território nacional, com o 
objetivo de dificultar fraudes. 
Inicialmente, como projeto-
-piloto, o novo documento 
será emitido apenas para 
as crianças de 0 a 11 anos 
de idade que pedirem a pri-
meira via do RG em qualquer 
posto de identificação civil do 
Detran-RJ no Estado do Rio 
de Janeiro.

Para que seja possível emi-
tir a Carteira de Identidade 
Nacional, a criança precisa ter 
a certidão original de nasci-
mento com o CPF, ou a cer-
tidão original e mais o docu-
mento de inscrição no CPF. 
Quem não tiver o CPF emi-
tido pela Receita Federal rece-
berá o modelo antigo de RG. 
Antes de solicitar a identidade, 
é possível fazer a inscrição no 
CPF pelo site da Receita ou em 
unidades conveniadas, como 
Banco do Brasil, Caixa Econô-
mica Federal, Correios e car-
tórios de Registro Civil.

A nova CIN tem um QR 
Code que permite verificar a 
autenticidade do documento, 

bem como saber se foi fur-
tado ou extraviado. Foi incor-
porado também um código 
internacional usado em pas-
saportes, chamado MRZ, que 
facilita o uso do RG como 
documento de viagem, sendo 
lido em terminais de autoa-
tendimento nos aeroportos 
brasileiros. Elementos gráfi-
cos modernos também difi-
cultam falsificações do novo 
modelo.

“Com o novo documento, 
a pessoa passa a ser identifi-
cada com um número único, 
o CPF. Hoje, é possível o cida-
dão tirar um RG com números 
diferentes em cada estado da 
federação. A Carteira de Iden-

tidade Nacional evita a dupli-
cidade de registros e dificulta 
fraudes. É muito importante 
para o Detran-RJ começar a 
oferecer este documento ao 
cidadão do Estado do Rio de 
Janeiro”, afirmou o presidente 
do departamento, Adolfo Kon-
der.

DOCUMENTO DIGITAL

Em futuro próximo, os 
cidadãos terão acesso à nova 
CIN também em formato digi-
tal, pelo aplicativo Gov.br, do 
governo federal. Após emitir o 
documento impresso, o usu-
ário poderá baixar o app nas 
lojas IOS ou Android, fazer o 

cadastro, e acessar o docu-
mento pelo telefone celular, 
pelo tablet ou pelo compu-
tador. Também em breve, o 
Detran-RJ ampliará o acesso 
ao novo documento para cida-
dãos de outras faixas etárias.

O prazo de validade da 
nova CIN varia conforme a 
idade da pessoa: é de 5 anos 
para crianças até 11 anos e de 
10 anos para quem tem entre 
12 e 59 anos. Para a popu-
lação a partir de 60 anos, o 
prazo é indeterminado. “No 
projeto-piloto, vamos emitir 
o novo documento apenas 
como a primeira via para as 
crianças. Não haverá emis-
são de segunda via. O Detran-

-RJ tem até janeiro de 2024 
para concluir a implementa-
ção da CIN”, afirmou o dire-
tor de Identificação Civil do 
departamento, Pedro Paulo 
Thompson. 

Pelo decreto federal que 
instituiu a CIN, o documento 
no formato anterior será 
válido no país até 28 de feve-
reiro de 2032. Apenas daqui a 
nove anos, portanto, os usu-
ários precisarão ter obrigato-
riamente a nova Carteira de 
Identidade Nacional, o que 
permitirá uma transição gra-
dual para o novo modelo. Pes-
soas com 60 anos ou mais 
terão a opção de não mudar 
o documento.

SEM FRAUDES

Firjan apresenta ações 
para melhoria do ambiente 
de negócios no estado

COMPETITIVIDADE

A Federação das Indús-
trias do Estado do Rio de 
Janeiro (Firjan) recebeu nesta 
segunda-feira (30) o secretário 
estadual de Desenvolvimento, 
Indústria, Comércio e Servi-
ços, Vinicius Farah, como con-
vidado da reunião dos Conse-
lhos Superior da Firjan e de 
Administração do CIRJ.

Durante o encontro com 
os empresários, a federa-
ção apresentou ao secretá-
rio as ações prioritárias para 
a melhoria do ambiente de 
negócios, redução do Custo 
Rio e aumento da competiti-
vidade fluminense.

Presidente da Firjan, Edu-
ardo Eugenio Gouvêa Vieira 
abriu o encontro comentando 
a reunião que teve pela manhã 
com o ministro da Fazenda, 
Fernando Haddad, na sede da 
Fiesp, em São Paulo. Segundo 
o presidente, o ministro se 
comprometeu em discutir e 
colocar em prática a reforma 
tributária, o mais breve possí-
vel, a partir de um consenso 
entre Executivo, Legislativo, 
governo estaduais e o setor 
produtivo.

Já o presidente em exercí-
cio da Firjan, o empresário Luiz 
Césio Caetano, destacou para 
o secretário Vinicius Farah 
que, tanto no executivo e no 
legislativo estadual, há pau-
tas prioritárias para melho-
rar o desenvolvimento econô-
mico do estado, como ques-
tões tributárias, regulatórias e, 
até mesmo, ambientais. Nesse 

sentido, o presidente da fede-
ração ressaltou o papel de arti-
culação entre estado e empre-
sariado fluminense, desenvol-
vido pelo secretário.

Caetano enumerou qua-
tro pilares centrais derivados 
da agenda ‘Propostas Firjan 
para um Brasil 4.0’, formulada 
após ouvir mais de 600 lide-
ranças empresariais fluminen-
ses. “Para melhorar a compe-
titividade e a produtividade 
do estado do Rio, a federa-
ção defende além da melho-
ria do ambiente de negócios, 
investimentos em infraestru-
tura, capital humano e uma 
melhor eficiência do estado”, 
citou Luiz Césio.

PLEITOS DA INDÚSTRIA

Para a melhoria do 
ambiente de negócios, a fede-
ração defende o aumento da 
competitividade tributária pela 
cola de benefícios fiscais con-
cedidos por outros estados 
da região Sudeste; o uso dos 
recursos do Fundo Soberano 
estadual em projetos de infra-
estrutura e a conclusão das 
regulamentações do novo 
Sistema Estadual de Licen-
ciamento Ambiental (SELCA), 
entre outras ações.

Já no tema infraestrutura, a 
Firjan pede uma atenção para 
o desenvolvimento dos Dis-
tritos Industriais existentes; 
melhoria nos deslocamentos 
de trabalhadores e reformula-
ção do sistema de bilhetagem 

eletrônica na Região Metropo-
litana do Rio; promover a nova 
concessão do sistema de bar-
cas; e melhorar a infraestru-
tura metroviária e ferroviária; 
além de promover a concessão 
de rodovias estaduais como 
a RJ-244, ligando a BR-101-
-Norte ao Porto do Açu, e as 
rodovias dos lotes/eixos Noro-
este (RJ-122/158/160/186), Sul 
(RJ-127/145/155) e Norte (RJ-
104/106/162).

Vinicius Farah comentou a 
sintonia entre o que o governo 
do estado vem produzindo e 
os temas apresentados pela 
federação. Citou, como exem-
plo, o programa Pacto RJ, cuja 
parte das ações são basea-
das em estudos apresentados 
pela Firjan. O secretário desta-
cou, entre outros programas, 
a recuperação dos distritos 
industriais e a criação de 13 
outros condomínios por diver-
sas regiões do estado. Citou 
ainda o resgate do setor pes-
queiro fluminense, a partir da 
aquisição do estaleiro Caneco 
no ano passado.

O secretário de Desenvolvi-
mento Econômico ouviu ainda 
os pleitos setoriais dos empre-
sários associados da federa-
ção e propôs a criação de um 
grupo de trabalho entre a Fir-
jan e os técnicos das diver-
sas secretarias do estado, com 
reuniões mensais na federa-
ção, para buscar as soluções 
para o desenvolvimento do 
estado do Rio e a melhoria do 
ambiente de negócios.

Vinícius Magalhães

Secretário Vinicius Farah recebe a agenda ‘Propostas Firjan para um Brasil 4.0’ das mãos de Eduardo Eugenio e Luiz Césio Caetano 
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COMPANHIA SECURITIZADORA
DE CRÉDITOS FINANCEIROS VERT-PROVI

CNPJ/ME: 34.469.625/0001-19 - NIRE: 35.300539958
EDITAL DE 1ª CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS

DA 1ª (PRIMEIRA) SÉRIE E DA 2ª (SEGUNDA) SÉRIE DA 2ª (SEGUNDA) EMISSÃO
A COMPANHIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS VERT-PROVI, com sede na cidade de São Pau-
lo, Estado de São Paulo, na Rua Cardeal Arcoverde, nº 2.365, 7º andar, Pinheiros, CEP 05407-003, inscrita no CNPJ/ME 
sob o nº 34.469.625/0001-19 (“Companhia”), vem convocar os titulares das debêntures simples, não conversíveis em 
ações, da espécie com garantia real, da 1ª (primeira) série e da 2ª (segunda) série, para distribuição pública com esfor-
ços restritos, da 2ª (segunda) emissão da Companhia (“Debenturistas” e “Debêntures”, respectivamente), nos termos 
do artigo 71 da lei 6.404/76, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S/A”), e da cláusula 4 do “Instrumento Particular 
de Escritura da 2ª (segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia 
Real, em 2 (duas) Séries, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Companhia” (“Escritura de Emissão”), a 
reunirem-se em Assembleia Geral de Debenturistas, a se realizar em 13 de fevereiro de 2023, às 15h30, via vídeo 
conferência através da plataforma “Zoom”, conforme previsto na cláusula 4.1 da Escritura e na Resolução CVM nº 80, 
de 29 de março de 2022 (“Assembleia”), a fi m de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (a) diante do descum-
primento da obrigação de repasse à Emissora, pela Provi, de valores decorrentes das CCBs recebidos indevidamente, 
conforme previsto no “Instrumento de Promessa de Alienação e Aquisição de Direitos Creditórios Sem Coobrigação e 
Outras Avenças”, celebrado em 27 de outubro de 2020, avaliar e aprovar, ou não, a proposta de pagamento a ser apre-
sentada pela Provi em Assembleia, a qual deverá conter os respectivos valores e quantidades exatas, bem como evi-
denciar as informações adicionais solicitadas pelos debenturistas. A Emissora informa que o controle sobre tais dados 
é feito exclusivamente pela Provi; e (b) a autorização ao Agente Fiduciário e a Companhia a tomar todos os atos ne-
cessários para refl etir as deliberações da presente Assembleia nos documentos da operação. Informações Gerais: 
(i) a AGD será realizada de modo exclusivamente digital, sendo admitida a participação e o voto durante a AGD somen-
te por meio de sistema eletrônico. Ademais, a AGD será realizada por meio de vídeo-conferência, via plataforma ele-
trônica Zoom, sendo a assinatura da ata realizada digitalmente: (ii) o debenturista que pretender participar da AGD, 
deverá encaminhar os documentos listados no item “(iii)” abaixo preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da rea-
lização da AGD. Será admitida a apresentação dos documentos referidos no item acima por meio de protocolo digital, 
a ser realizado por meio de plataforma eletrônica; (iii) de acordo com o item “(ii)” acima, os Debenturistas deverão en-
caminhar, à Emissora e ao Agente Fiduciário, para os e-mails juridico.ops@vert-capital.com, ri@vert-capital.com e 
agentefi duciario@vortx.com.br, cópia dos seguintes documentos: (1) quando pessoa física, documento de identidade; 
(2) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do debenturista; 
e (3) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na AGD, 
obedecidas as condições legais; (iv) após o horário de início da AGD, os Debenturistas que tiverem sua presença veri-
fi cada em conformidade com os procedimentos acima detalhados, poderão proferir seu voto na plataforma eletrônica 
de realização da AGD, verbalmente ou por meio do chat que fi cará salvo para fi ns de apuração de votos. 

São Paulo, 27 de janeiro de 2023.
COMPANHIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS VERT-PROVI

COMPANHIA SECURITIZADORA
DE CRÉDITOS FINANCEIROS VERT-PROVI

CNPJ/ME: 34.469.625/0001-19 - NIRE: 35.300539958
Edital de 1ª Convocação para a Assembleia Geral de Debenturistas da 1ª (Primeira) Emissão de 

Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, da Espécie Subordinada, em 2 (Duas) Séries, para 
Colocação Privada, da Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros VERT-PROVI.

A COMPANHIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS VERT-PROVI, com sede na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Cardeal Arcoverde, nº 2.365, 7º andar, Pinheiros, CEP 05407-003, inscrita no CNPJ/
ME sob o nº 34.469.625/0001-19 (“Emissora”), vem convocar os titulares das debêntures simples, não conversíveis em 
ações, da espécie subordinada, em 2 (duas) séries, para colocação privada, da 1ª (primeira) emissão da Companhia 
(“Debenturistas” e “Debêntures”, respectivamente), nos termos do artigo 71 da lei 6.404/76, de 15 de dezembro de 
1976 (“Lei das S/A”), e da cláusula 4 do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (primeira) Emissão de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Subordinadal, em 2 (duas) Séries, para Colocação Privada, da 
Companhia” (“Escritura de Emissão”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Debenturistas, a se realizar em 13 de 
fevereiro de 2023, às 14h30, via vídeo conferência através da plataforma “Zoom”, conforme previsto no art. 127 
e §2° do art. 124 da Lei das S/A, e na cláusula 4.1 da Escritura de Emissão (“Assembleia” ou “AGD”), a fi m de 
deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (a) diante do descumprimento da obrigação de repasse à Emissora, pela 
Provi, de valores decorrentes das CCBs recebidos indevidamente, conforme previsto no “Instrumento de Promessa de 
Alienação e Aquisição de Direitos Creditórios Sem Coobrigação e Outras Avenças”, celebrado em 12 de fevereiro de 
2020, avaliar e aprovar, ou não, a proposta de pagamento a ser apresentada pela Provi em Assembleia, a qual deverá 
conter os respectivos valores e quantidades exatas, bem como evidenciar as informações adicionais solicitadas pelos 
debenturistas. A Emissora informa que o controle sobre tais dados é feito exclusivamente pela Provi; e (b) a autorização 
para a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizarem todos os atos necessários para concretizar as 
deliberações da presente Assembleia. Informações Gerais: (i) a AGD será realizada de modo exclusivamente digital, 
sendo admitida a participação e o voto durante a AGD somente por meio de sistema eletrônico. Ademais, a AGD será 
realizada por meio de vídeo-conferência, via plataforma eletrônica Zoom, sendo a assinatura da ata realizada 
digitalmente: (ii) o debenturista que pretender participar da AGD, deverá encaminhar os documentos listados no item 
“(iii)” abaixo preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da AGD. Será admitida a apresentação dos 
documentos referidos no item acima por meio de protocolo digital, a ser realizado por meio de plataforma eletrônica; 
(iii) de acordo com o item “(ii)” acima, os Debenturistas deverão encaminhar, à Emissora e ao Agente Fiduciário, para 
os e-mails juridico.ops@vert-capital.com, ri@vert-capital.com e agentefi duciario@vortx.com.br, cópia dos seguintes 
documentos: (1) quando pessoa física, documento de identidade; (2) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários 
e documentos que comprovem a representação do debenturista; e (3) quando for representado por procurador, 
procuração com poderes específi cos para sua representação na AGD, obedecidas as condições legais; (iv) após o 
horário de início da AGD, os Debenturistas que tiverem sua presença verifi cada em conformidade com os procedimentos 
acima detalhados, poderão proferir seu voto na plataforma eletrônica de realização da AGD, verbalmente ou por meio 
do chat que fi cará salvo para fi ns de apuração de votos. São Paulo, 27 de janeiro de 2023.

COMPANHIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS VERT-PROVI

DREAM CAPITAL PARTICIPAÇÕES S/A
CNPJ/MF: 23.122.766/0001-44 - NIRE: 35.300.481.313 (“Companhia”)

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 28 de outubro de 2022. 1. Data, Hora e 
Local: 28 de outubro de 2022, às 16h00, na sede da Companhia, situada Avenida Rio Amazonas, 
371, Condomínio São Joaquim, no Município de Vinhedo, Estado de São Paulo, CEP 13280-001. 
2. Convocação: Dispensada a publicação de editais de convocação pela presença da totalidade 
dos acionistas da Sociedade, na forma do disposto no §4º do artigo 124, da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976. 3. Presença: Acionistas representando a totalidade do capital social da Compa-
nhia, a saber: (a) Carlos Eduardo Jocionis, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade 
RG nº 21.273.417-9 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 149.285.968-03, residente e domiciliado 
no Município de Vinhedo, Estado de São Paulo; e (b) Michele Cuchi Jocionis, brasileira, casada, 
contadora, portadora da cédula de identidade RG n° 34.205.558-6 SSP/SP e inscrita no CPF/MF 
sob o n° 303.514.448-66, residente e domiciliada no Município de Vinhedo, Estado de São Paulo, 
conforme Lista de Presença (Anexo I). 4. Mesa: Os trabalhos foram presididos pela Sra. Michele 
Cuchi Jocionis e secretariados pelo Sr. Carlos Eduardo Jocionis. 5. Ordem do Dia: (a) deliberar 
sobre o aumento do capital social da Companhia em R$ 9.924.447,42 (nove milhões, novecentos 
e vinte e quatro mil, quatrocentos e quarenta e sete reais e quarenta e dois centavos), passando 
dos atuais R$ 19.416.445,01 (dezenove milhões, quatrocentos e dezesseis mil, quatrocentos e 
quarenta e cinco reais e um centavo) para R$ 29.340.892,43 (vinte e nove milhões, trezentos e qua-
renta mil, oitocentos e noventa e dois reais e quarenta e três centavos), sem a emissão de novas 
ações; (b) deliberar sobre a distribuição e pagamento de lucros existentes na conta de reserva e de 
lucros intercalares aos acionistas. 6. Deliberações: Os acionistas, por unanimidade, aprovam: (a) o 
aumento de capital social da Companhia em R$ 9.924.447,42 (nove milhões, novecentos e vinte e 
quatro mil, quatrocentos e quarenta e sete reais e quarenta e dois centavos), passando dos atuais 
R$ 19.416.445,01 (dezenove milhões, quatrocentos e dezesseis mil, quatrocentos e quarenta e 
cinco reais e um centavo) para R$ 29.340.892,43 (vinte e nove milhões, trezentos e quarenta mil, 
oitocentos e noventa e dois reais e quarenta e três centavos), sem emissão de novas ações. O valor 
de R$ 9.924.447,42 (nove milhões, novecentos e vinte e quatro mil, quatrocentos e quarenta e sete 
reais e quarenta e dois centavos) é, neste ato, totalmente subscrito e integralizado pelo acionista 
Carlos Eduardo Jocionis, já qualificado, da seguinte forma: (i) R$ 1.276.151,05 (um milhão, du-
zentos e setenta e seis mil, cento e cinquenta e um reais e cinco centavos) são integralizados por 
meio de conversão de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital (AFAC); (ii) R$ 8.648.296,37 
(oito milhões, seiscentos e quarenta e oito mil, duzentos e noventa e seis reais e trinta e sete cen-
tavos) são integralizados mediante incorporação de lucros intercalares e lucros existentes na conta 
de reserva de lucros ao capital. O valor do AFAC e dos lucros convertidos ao capital social foram 
apurados com base no balancete da Companhia de 28/10/2022. (b) em decorrência do aumento 
de capital ora aprovado, o Artigo 5º do Estatuto Social passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Artigo 5º - O capital social da Sociedade é de R$ 29.340.892,43 (vinte e nove milhões, trezentos 
e quarenta mil, oitocentos e noventa e dois reais e quarenta e três centavos), totalmente subscrito 
e integralizado, sendo dividido em 21.340.766 (vinte e um milhões, trezentas e quarenta mil, sete-
centas e sessenta e seis) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal.” (c) a distribuição e o 
pagamento de lucros intercalares, no importe de R$ 10.369.777,48 (dez milhões, trezentos e ses-
senta e nove mil, setecentos e setenta e sete reais e quarenta e oito centavos), apurados conforme 
balancete da Companhia de 28/10/2022, ao acionista Carlos Eduardo Jocionis. (d) O pagamento 
do valor mencionado no item anterior deverá ser feito ao acionistas em moeda corrente nacional, 
no prazo de até 05 (cinco) dias a contar desta data. (b) Os acionistas autorizam os administradores 
a praticarem todos os atos complementares e/ou decorrentes das deliberações ora aprovadas, 
com amplos e gerais poderes para proceder todos os atos que se fizerem necessários, de modo a 
implementar de modo cabal as referidas deliberações. 7. Encerramento e Lavratura da Ata: nada 
mais havendo a ser tratado, a Sra. Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, 
como ninguém a pediu, declarou encerrados os trabalhos e suspensa a assembleia pelo tempo ne-
cessário à lavratura desta ata, a qual, reaberta a sessão, foi lida, aprovada e por todos os presentes 
assinada. 8. Certidão: Confere com a original lavrada em livro próprio. Michele Cuchi Jocionis - 
Presidente; Carlos Eduardo Jocionis - Secretário. Jucesp nº 685.332/22-6 em 07/12/2022.

Fatecs sediam um dos principais eventos 
gratuitos de criação de games do mundo
A participação no Global Game Jam é aberta ao público apaixonado por games, além dos estudantes e professores 
de todas as unidades do Centro Paula Souza. As inscrições podem ser feitas pelo site oficial de cada faculdade

Capacitar indi-
víduos em 
todo o mundo 
a aprender, 
experimentar 
e criar juntos 

por meio de jogos eletrônicos 
de maneira segura e em um 
ambiente acolhedor é a princi-
pal missão do Global Game Jam 
(GGJ), um dos maiores even-
tos de criação do segmento 
no mundo. A edição de 2023 
será sediada pelas Faculda-
des de Tecnologia do Estado 
(Fatec) Carapicuíba e São Cae-
tano, entre 30 de janeiro e 5 de 
fevereiro, em formato 100% 
online e gratuito. O evento 
ocorre, simultaneamente, em 
diversos países, com o tema 

Roots – raízes, em inglês.
A participação é aberta 

ao público apaixonado por 
games, além dos estudantes 
e professores de todas as uni-
dades do Centro Paula Souza. 
As inscrições gratuitas podem 
ser feitas pelo site oficial de 
cada uma das Fatecs partici-
pantes até o dia 5 de fevereiro.

“A Fatec de Carapicuíba 
tem o histórico de desenvol-
vimento de jogos com a temá-
tica da inclusão. Para 2023, 
esperamos uma produção de 
jogos mais inclusivos e com 
mais participantes que a edi-
ção do ano passado”, explica 
Carlos Alberto Paiva, coorde-
nador do curso de jogos e 
organizador do GGJ na Fatec 

Carapicuíba.
Quem se interessa pelo 

desenvolvimento de jogos 
pode se beneficiar de várias 
maneiras ao participar de uma 
game jam. O coordenador do 
curso de Jogos Digitais da Fatec 
São Caetano do Sul e organi-
zador do GGJ na unidade, Alan 
Carvalho, cita exemplos des-
ses benefícios. “Quem parti-
cipa desenvolve habilidades 
como trabalhar em equipe, 
lidar com prazos, exercitar a 
criatividade, gerenciar recur-
sos e definir o escopo de um 
projeto. É uma forma diver-
tida e dinâmica de experimen-
tar conceitos e colocar ideias 
em prática, terminando com 
um jogo desenvolvido, o que 

ajuda a fortalecer o portfólio.”
Cabe ressaltar que a Global 

Game Jam não é uma compe-
tição, mas uma game jam cola-
borativa, sendo inclusive possí-
vel que as pessoas participem 
em mais de uma equipe ou até 
mesmo em mais de uma sede.

“Desde que iniciei o curso 
de jogos digitais na Fatec Cara-
picuíba sempre fomos incen-
tivados a participar de game 
jams para conhecer novas pes-
soas do meio e colocar em 
prática nossa criatividade para 
criar um game com o tema 
do ano. Sempre chegamos a 
ideias bem inusitadas que não 
alcançaríamos em circunstân-
cias do cotidiano. A GGJ foi de 
fato uma experiência inesque-

cível. Espero que neste ano 
tenha outra experiência incrí-
vel”, afirma Tabata Teixeira Gri-
gaitis, aluna do curso superior 
de Tecnologia em Jogos Digi-
tais da Fatec Carapicuíba.

Números das edições ante-
riores do Global Game Jam:

Em 2020, 934 locais, em 
118 países, participaram do 
evento, o que foi considerado 
um recorde. Como resultado, 
mais de 9.600 jogos foram cria-
dos em apenas um fim de 
semana;

No ano seguinte, 2021, 
mesmo em versão 100% 
online devido à pandemia da 
Covid-19, 585 locais virtuais 
participaram distribuídos em 
104 países, que desenvolve-

ram 6.383 jogos;
Em 2022, mais de 33.000 

jammers foram registrados em 
681 sites, em 100 países.

CRITÉRIOS

A participação é aberta 
para todos interessados em 
criação de games, maiores 
de 18 anos, e pode ser ocor-
rer individualmente ou em 
equipe. Designers, artistas, 
desenvolvedores, roteiristas, 
animadores, modeladores e 
outros profissionais também 
podem se inscrever. Meno-
res de 18 anos podem par-
ticipar, desde que tenham 
autorização de pais ou res-
ponsáveis.

CAPACITAÇÃO

Obras de construção de 16 novas 
creches em Campinas (SP) 
começam nas próximas semanas 

CAMPINAS

O prefeito de Campinas, 
Dário Saadi, anunciou nesta 
segunda-feira (30), o início 
das obras de 16 novas cre-
ches para crianças entre 0 
a 4 anos de idade, em várias 
regiões de Campinas.

As licitações e os con-
tratos com as construtoras 
já foram homologados e as 
obras começam nas próxi-
mas semanas. O objetivo é 
diminuir as filas nas creches 
e auxiliar as mães que preci-
sam trabalhar. O programa 
de construção de creches foi 
batizado de Espaço do Ama-
nhã e tem investimento de 
R$ 144 milhões da Prefeitura.

A expectativa é de que 
as escolas comecem a fun-
cionar no primeiro semes-

tre do próximo ano. Com as 
novas unidades educacionais, 
o número de vagas na Edu-
cação Infantil municipal será 
ampliado em 4,8 mil vagas. 
Cada escola deve receber em 
média 300 alunos.

“Estou autorizando hoje 
o início das obras de todas 
as creches. Não estou aqui 
prometendo que vou aca-
bar com a fila das creches, 
mas que estou enfrentando 
a questão”, disse o prefeito 
Dário Saadi.

“Os projetos arquitetôni-
cos e executivos dessas esco-
las foram feitos por meio de 
uma contrapartida com a 
construtora MRV”, explicou 
o diretor executivo da Fumec, 
Ary Pissinato. A Fumec é par-

ceira da Educação na cons-
trução das creches.

“A característica desse 
programa é de que existe 
um maior número de creches 
onde há a maior demanda, 
e esse atendimento tem de 
ser priorizado. Para mapear 
essas áreas, onde as esco-
las serão construídas, fize-
mos um estudo baseado no 
Cadastro da Educação Infantil 
que realizamos anualmente”, 
explicou o Secretário Munici-
pal de Educação, José Tadeu 
Jorge.

Atualmente 4.500 crian-
ças, com idade entre 0 a 3 
anos, aguardam por uma vaga 
na rede municipal de ensino. 
As creches serão construídas 
nos bairros: Jardim do Lago II, 

Residencial Cosmos, Dic I, Par-
que Itajaí, Jardim Santa Rosa 
(Residencial Cittá), Residen-
cial Campo Florido II, São Luiz, 
Dic IV, Vila Olímpia, Distrito 
do Ouro Verde, Jardim São 
Bento, Parque dos Pomares, 
Paraíso de Viracopos, Jardim 
Fernanda, Bosque das Pal-
meiras e Distrito do Campo 
Grande. 

Rede Municipal de Ensino
A Rede Municipal de Ensino 

tem 208 unidades, sendo 163 
de Educação Infantil, 44 enti-
dades colaboradoras de Edu-
cação Infantil e 45 escolas de 
Ensino Fundamental. Ao todo 
são 61,9 mil alunos matricu-
lados. As aulas na rede muni-
cipal de ensino começam no 
dia 6 de fevereiro.

Escolas de Samba de São 
Paulo fazem últimos ajustes 

CARNAVAL

São Paulo se prepara para 
o Carnaval 2023, com orga-
nização e inclusão. Nesta 
segunda-feira (30), o pre-
feito Ricardo Nunes esteve 
da Fábrica do Samba, no 
bairro do Bom Retiro, e visi-
tou os galpões onde estão 
sendo preparados os des-
files. O convite foi feito pela 
Liga Independente das Esco-
las de Samba.

O prefeito destacou a 
importância do trabalho 
de todos os envolvidos nos 
desfiles, que acontecem no 
Sambódromo do Anhembi. 
“Estar aqui é mais um gesto 
de agradecimento e reconhe-
cimento por parte da Prefei-
tura pelo empenho das 34 
Escolas. Isso gera emprego, 
renda e visibilidade para a 
cidade”, disse o prefeito. 
“Temos desenvolvido proje-
tos focados em eventos de 
todos os tipos, futebol, auto-
mobilismo, música, além do 
Carnaval. pois sabemos o 
quanto é significativo para 
São Paulo”, afirmou Ricardo 
Nunes.

Na visita, o prefeito ressal-
tou o empenho do município 
na continuidade das obras da 

Fábrica do Samba. “A cons-
trução ficou parada por anos. 
Retomamos e entregamos no 
ano passado, mesmo sem 
a prometida verba Fede-
ral, pois sabemos a dimen-
são dessa festa e como era 
necessário esse local. For-
talecer o trabalho de vocês 
é fortalecer a nossa cidade. 
Exatamente por isso, a nossa 
administração sabe que pre-
cisamos dar apoio em todos 
os sentidos para que o Car-
naval aconteça”, destacou 
Ricardo Nunes.

Paralelamente, estão em 
curso os preparativos para o 
Carnaval de Rua, que reúne 
milhões de pessoas. A festa 
também movimenta o mer-
cado de trabalho e traz recur-
sos ao município. “Os desfiles 
no Anhembi e os blocos de 
ruas se somam, garantindo 
o acesso de todos á diver-
são, movimentando a nossa 
economia”.

O presidente da Liga Inde-
pendente das Escolas de 
Samba de São Paulo, Sidnei 
Carrioulo, salientou o apoio 
dado ao Carnaval. “Reconhe-
cemos o quanto a prefeitura 
tem trabalhado pela festa do 

samba na cidade. Queremos 
estreitar cada vez mais esses 
laços”, afirmou o presidente 
da Liga.

SAMBA COM AS MÃOS

No domingo (29), a Pre-
feitura lançou a 7ª Edição 
do “Samba Com as Mãos. A 
ação, que traduz sambas-
-enredo em Libras, é reali-
zada em parceria com a Liga 
Independente das Escolas de 
Samba de São Paulo.

Na visita à Fábrica do 
Samba, o prefeito Ricardo 
Nunes pediu empenho das 
escolas no sentido de tra-
balhar a inclusão no samba. 
“Estivemos na quadra da 
Mancha Verde para esse lan-
çamento, e vimos pessoas 
com deficiência empolgados. 
Essa questão precisa estar 
no radar das Escolas de São 
Paulo”, destacou o prefeito.

FÁBRICA DO SAMBA

A Fábrica do Samba é 
composta por 14 galpões, 
distribuídos em três blocos 
(Bloco A – 3 galpões, Bloco 
B – 4 galpões e Bloco C – 7 

galpões). São áreas projeta-
das para que as agremiações 
tenham estrutura eficiente 
para realizar suas atividades.

Cada um dos galpões 
conta com pé direito de 18 
metros, 4 mil m² de área 
construída, elevador social, 
elevador de carga para até 
1,5 mil kg, cozinha, refeitório, 
banheiros, vestiários, oficinas 
de serralheria e marcenaria, 
ateliers de costura, doca para 
recebimento de materiais, 
espaço para reciclagem, sis-
tema de combate à incêndios 
e área para modelagem dos 
carros alegóricos.

Sambódromo
De acordo com a Liga das 

Escolas de São Paulo, os qua-
tro dias de desfile atraem 
mais de 110 mil espectado-
res, além dos cerca de 30 
mil componentes. A pes-
quisa realizada pelo Obser-
vatório de Turismo e Eventos, 
da SPTuris, mostrou que, na 
festa de 2022, a movimen-
tação financeira gerada pelo 
evento para a capital foi em 
torno de R$ 254 milhões. A 
expectativa para este ano é 
que os números sejam supe-
riores.
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DREAM CAPITAL E PARTICIPAÇÕES S/A
CNPJ/ME nº 23.122.766/0001-44 - NIRE 35300481313

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 31 de outubro de 2022. 1. Data, Hora e 
Local: Realizada no dia 31 de outubro de 2022, às 12h00 horas, na sede social da Dream Capital 
e Participações S/A (“Companhia”), na cidade de Vinhedo, Estado de São Paulo, na Avenida Rio 
Amazonas, nº 371, Condomínio São Joaquim, CEP 13280-000. 2. Convocação e Presença: Fica 
dispensada a convocação, nos termos do artigo 124, § 4° da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 
1976 (“Lei das S.A.”), conforme alterada, em decorrênciada presença da acionista representando 
a totalidade do capital social, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas 
da Companhia. 3. Mesa: Sr. Guilherme Vieira da Silva, Presidente, designado pela acionista; e Sr. 
João Raphael Oliveira Aranha, Secretário. 4. Ordem do Dia: Examinar e deliberar a respeito da 
seguinte ordem do dia: (i) tomar conhecimento da renúncia de membro da Diretoria da Compa-
nhia; e (ii) a eleição de novo membro da Diretoria da Companhia; (iii) autorizar a diretora-geral a 
realizar todos os atos necessários para a realização da Operação; (iv) alteração, reformulação e 
consolidação do Estatuto Social da Companhia. 5. Deliberações: Submetidas à discussão e em 
seguida à votação, foram aprovadas pelos acionistas da Companhia, por unanimidade e sem 
qualquer restrição, as seguintes matérias: 5.1. Tomar conhecimento da renúncia apresentada pe-
los membros da Diretoria da Companhia, o Sr. Carlos Eduardo Jocionis e a Sra. Michele Cuchi 
Jocionis, de acordo com os respectivos termos de renúncia, na forma dos Anexos I a II da pre-
sente ata. 5.2. Eleição, como membro da Diretoria da Companhia, com mandato de 3 (três) anos, 
permitida a reeleição, permanecendo no exercício das suas funções até a eleição e investidura de 
seu sucessor, da Sra. Sandra Abate Murcia, brasileira, solteira, advogada, portadora da Carteira 
de Identidade OAB/RJ nº 127.720 e inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas do Ministé-
rio da Economia (“CPF/ME”) sob o nº 130.335.088-20, residente e domiciliada na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Americo Alves Pereira Filho, nº 147, apartamento nº. 301, CEP 
05688-901, no cargo de Diretora-Geral da Companhia. 5.3. A Diretora-Geral ora eleita aceita o 
cargo para o qual foi designada, declarando,em seu termo de posse lavrado em livro próprio, ex-
pressamente, para todos os fins e sob as penas da lei, que não está impedida, por lei especial, de 
exercer a administração de sociedade, e nem ter sido condenada (ou encontrar-se sob efeitos de 
condenação), a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, por cri-
me falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou por crime contra a 
economia popular, o sistema financeiro nacional, as normas de defesa da concorrência, as rela-
ções de consumo, a fé pública ou a propriedade, nos termos do artigo 147, §1º da Lei das S.A., e 
toma posse mediante termo lavrado cujas cópia segue como Anexo III. 5.4. Alteração do Estatuto 
Social da Companhia, a fim de fazer constar que a Companhia será representada por um ou mais 
Diretores, com a consequente modificação do artigo 12º do Estatuto Social, o qual passará a vigo-
rar com a seguinte redação: “Artigo 12º - A Sociedade será administrada por um ou mais Direto-
res, sendo um deles sob a denominação de Diretor-Geral, e os demais sem denominação espe-
cífica, com mandato de 3 (três) anos, permitida eleições consecutivas, eleitos pela Assembleia 
Geral.” 5.5. Aprovar a alteração do artigo 14º do Estatuto Social da Companhia, a fim restringir os 
atos a serem praticados pela Diretoria, o qual passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 
14º - Todos os atos adotados pela Diretoria exigirão a aprovação prévia da Assembleia Geral. 
Parágrafo Único: São expressamente proibidos e serão nulos de pleno direito quaisquer atos 
praticados pela Diretoria, por procuradores ou por empregados da Sociedade, que sejam estra-
nhos ao objeto social e aos negócios da Sociedade, tais com avais, fianças ou outras garantias 
em favor de terceiros, a menos que tais atos tenham sido prévia e expressamente autorizados, 
por escrito, pela Assembleia Geral.” 5.6. Autorizar a Diretora-Geral ora eleita, Sra. Sandra Abate 
Murcia, a praticar todos os atos, assim como assinar quaisquer contratos, instrumentos e docu-
mentos necessários ou apropriados para a realização e conclusão da operação decorrente do 
Contrato de Compra e Venda de Ações (Share Purchase and Sale Agreement), por meio do qual 
a acionista, Multi-Color Brazil Holdings Ltda., adquiriu 100% (cem por cento) das ações repre-
sentativas do capital social da Companhia (“Operação”), bem como ratificar eventuais atos ante-
riormente praticados estritamente para as finalidades aqui previstas. 5.7. Reformular, reformar e 
consolidar o Estatuto Social da Companhia para refletir, dentre outras matérias, as deliberações 
aprovadas acima, o qual passará a vigorar com a redação constante do Anexo IV. 6. Encerra-
mento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecidaa palavra a quem dela 
quisesse fazer uso, e como ninguém se manifestou, foram suspensos os trabalhos pelo tempo 
necessário à lavratura desta ata, em forma de sumário, conforme aprovadopelos acionistas da 
Companhia, nos termos do artigo 130, §1º da Lei das S.A., que, lida e achada conforme, foi por 
todos os presentes assinada. Vinhedo, 31 de outubro de 2022. Mesa: Guilherme Vieira da Silva 
- Presidente. João Raphael Oliveira Aranha - Secretário. Acionistas: p. Multi-Color Brazil Hol-
dings Ltda, Sandra Abate Murcia. Estatuto Social. Capítulo I - Denominação, Sede, Objeto e 
Duração. Artigo 1º - A Dream Capital e Participações S/A (a “Sociedade”) é uma Sociedade 
Anônima, de capital fechado, que se rege por este Estatuto Social, pela Lei nº 6.404, de 15 de 
novembro de 1976 e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º - A Sociedade 
tem por objeto a participação em outras sociedades, a gestão societária, além de serviços admi-
nistrativos e de gerenciamento, incluindo de bens próprios. Artigo 3º - A Sociedade tem sede e 
foro Cidade de Vinhedo, no Estado de São Paulo, à Avenida Rio Amazonas, 371, Condomínio São 
Joaquim, CEP 13280-000 podendo, por deliberação da Assembleia Geral, abrir, transferir e extin-
guir filiais, agências, escritórios e quaisquer outros estabelecimentos em qualquer parte do territó-
rio nacional e no exterior. Artigo 4º - A Sociedade terá prazo de duração por tempo indeterminado. 
Capítulo II - Capital Social e Ações. Artigo 5º - O capital social inicial da Sociedade é de R$ 
29.340.892,43 (vinte e nove milhões, trezentos e quarenta  mil,  oitocentos  e  noventa  e  dois  
reais  e  quarenta  e  três  centavos),   totalmente   subscrito  e  integralizado, sendo dividido em 
21.340.766 (vinte e um milhões, trezentos e quarenta mil   e setecentos e sessenta e seis) ações 
ordinárias nominativas, sem valor nominal. Parágrafo Único - Cada  ação ordinária  confere a  seu 
titular o direito a  um voto nas deliberações   da Assembleia Geral da Sociedade. Artigo 6º - As 
Ações Nominativas serão registradas no Livro de Registro de Ações Nominativas e suas transfe-
rências serão efetuadas por meio de termos lavrados no livro de Transferências de Ações Nomi-
nativas, assinados e datados pelo Cedente e o Cessionário ou seus procuradores, obrigando-se 
os Acionistas a respeitar o direito de preferência dos demais acionistas, assim como os procedi-
mentos previstos em Acordo de Acionistas em vigor arquivado na sede da Sociedade. Parágrafo 
Único - Será nula de pleno direito a transferência das Ações que violar o disposto nesta cláusula. 
Artigo 7º - No caso reembolso das Ações, previstos por lei, o valor do reembolso será calculado 
com base no patrimônio líquido das Ações, de acordo com o último balanço aprovado na Assem-
bleia Geral, segundo critérios de avaliação do ativo e passivo fixados na Lei das Sociedades 
Anônimas e com os princípios contábeis geralmente aceitos. Artigo 8º - A Assembleia Geral que 
autorizar o aumento de capital social, mediante a subscrição de novas Ações, disporá acerca das 
determinações a serem observadas quanto ao preço e ao prazo de subscrição, quanto à forma de 
integralização e à cessão de preferência, observadas as disposições legais e as previstas no Es-
tatuto social. Artigo 9º - A Sociedade poderá adquirir, utilizando saldos de lucros ou reservas 
disponíveis, suas próprias Ações para a permanência em tesouraria, sem que isso implique na 
diminuição do capital subscrito, visando sua posterior alienação, observada as disposições legais 
aplicáveis. Artigo 10º - As Ações mantidas em tesouraria não terão direito a voto, nem a dividen-
dos ou bonificações, até sua recolocação em circulação. Capítulo III - Assembleia Geral. Artigo 
11º - A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao 
término do exercício social, reunindo-se, ainda, extraordinariamente, sempre que os interesses 
sociais ou a lei assim exigirem. Parágrafo Primeiro - A Assembleia Geral será convocada na for-
ma da lei. Independentemente das formalidades de convocação, será considerada regular a As-
sembleia Geral a que comparecerem todos os acionistas. Parágrafo Segundo - A Assembleia 
Geral será presidida por quem a Assembleia Geral indicar. O presidente da Assembleia Geral 
escolherá um dos presentes para secretariá-lo. Capítulo IV - Administração. Artigo 12º - A So-
ciedade será administrada por um ou mais Diretores, sendo um deles sob a denominação de Di-
retor-Geral, e os demais sem denominação específica, com mandato de 3 (três) anos, permitida 
eleições consecutivas, eleitos pela Assembleia Geral. Artigo 13º - A investidura far-se-á por lavra-
tura no Livro de Registro de Atas de Reuniões de Diretoria. Artigo 14º - Todos os atos adotados 
pela Diretoria exigirão a aprovação prévia da Assembleia Geral. Parágrafo Único: São expressa-
mente proibidos e serão nulos de pleno direito quaisquer atos praticados pela Diretoria, por procu-
radores ou por empregados da Sociedade, que sejam estranhos ao objeto social e aos negócios 
da Sociedade, tais com avais, fianças ou outras garantias em favor de terceiros, a menos que tais 
atos tenham sido prévia e expressamente autorizados, por escrito, pela Assembleia Geral. Artigo 
15º - A representação da Sociedade será válida se contar com a assinatura do Diretor-Geral. Pa-
rágrafo Primeiro: Dentro dos limites de seus poderes, o Diretor-Geral, poderá nomear procurador 
especificando os poderes outorgados e o prazo de validade nos respectivos instrumentos de 
procuração. Parágrafo Segundo: O mandato judicial poderá ser concedido por prazo indetermi-
nado. Capítulo V - Conselho Fiscal. Artigo 16º - A Sociedade não terá um Conselho Fiscal per-
manente. Se e quando instalado como previsto na lei, o Conselho Fiscal será composto por 3 
(três) membros e igual número de suplentes, acionistas ou não, observados nos requisitos e im-
pedimentos legais, todos residentes no país, eleitos pela Assembleia Geral, que fixará a remune-
ração destes. Parágrafo Único - O Conselho Fiscal poderá reunir-se sempre que necessário 
mediante convocação de qualquer de seus membros, lavrando-se em ata suas deliberações. 
Capítulo VI - Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Resultados. Artigo 17° - O exer-
cício social terá início em 01 de janeiro e término em 31 de dezembro. Ao término de cada exercí-
cio social, serão elaboradas as demonstrações financeiras previstas em lei. Artigo 18° - Em cada 
exercício, os acionistas terão direito a um dividendo mínimo, correspondente a 20% (vinte por 
cento) do lucro líquido do exercício, apurados no Balanço Geral, que deverá ser distribuído aos 
acionistas, após a constituição das reservas legais. Parágrafo Único: A Assembleia Geral, desde 
que não haja oposição de qualquer acionista presente, poderá deliberar a distribuição de dividen-
do inferior ao obrigatório o a retenção de todo o lucro líquido, nos termos da lei. Artigo 19° - A 
Sociedade, por deliberação da Diretoria, poderá levantar balanços semestrais, trimestrais ou men-
sais, bem como declarar dividendos à conta de lucros apurados nesses balanços. A Sociedade, 
por deliberação da Diretoria, poderá, ainda, declarar dividendos intermediários à conta de lucros 
acumulados ou de reservas de lucros existentes no último Balanço Geral. Parágrafo Único - Os 
dividendos distribuídos nos termos deste artigo poderão ser imputados ao dividendo obrigatório. 
Artigo 20° - A Sociedade poderá remunerar os acionistas mediante pagamento de juros sobre 
capital próprio, na forma e dentro dos limites estabelecidos em lei e no Acordo de Acionistas arqui-
vado na sede da Sociedade. Parágrafo Único - A remuneração paga nos termos deste artigo 
poderá ser imputada ao dividendo obrigatório. Capítulo VII - Transformação. Artigo 21° - A So-
ciedade poderá, independentemente de dissolução ou liquidação, transformar-se em sociedade 
de outro tipo que não sociedade anônima, assegurado o direito de retirada aos acionistas dissi-
dentes. Capítulo VIII - Acordo de Acionistas. Artigo 22° - O Acordo de Acionistas devidamente 
arquivado na sede da Sociedade, que estabeleça as condições de compra e venda de suas 
ações, o direito de preferência na aquisição destas, o exercício do direito de voto ou do poder de 
controle, ou, ainda, outras avenças, será sempre observado pela Sociedade e membros da admi-
nistração. Parágrafo Primeiro - As obrigações e responsabilidades resultantes do Acordo de 
Acionistas serão  válidas e oponíveis a terceiros tão logo tal Acordo de Acionistas tenha sido devi-
damente averbado nos livros de registro de ações da Sociedade, nos termos do artigo 118 da Lei 
das S.A.. Parágrafo Segundo - Os administradores da Sociedade zelarão pela observância do 
Acordo de Acionistas e o presidente da Assembleia Geral deverá declarar a invalidade do voto 
proferido pelo acionista em contrariedade com os termos de tal Acordo de Acionistas. Capítulo IX 
- Dissolução e Liquidação. Artigo 23° - A Sociedade dissolver-se-á e liquidar-se-á nos casos 
previstos em Lei. Artigo 24° - Caberá à Assembleia Geral estabelecer o modo de liquidação e 
eleger o(s) liquidante(s), e o Conselho Fiscal, que deverão funcionar no período de liquidação, fi-
xando-lhes os poderes e remuneração. Capítulo IX - Disposições Gerais. Artigo 25º - Aos casos 
omissos deste Estatuto serão aplicadas as disposições da Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976 
e, de outras em vigor, pertinentes à matéria. Jucesp nº 2.895/23-7 em 06/01/2023.

Agrogalaxy Participações S.A.
CNPJ: 21.240.146/0001-84 - NIRE 35.300.489.543

Ata de Reunião de Conselho de Administração Realizada em 23 de Dezembro de 2022
1. Data, Hora e Local: No dia 23 de dezembro de 2022, às 15:00 horas, na sede social do Agrogalaxy 
Participações S.A. (“Companhia”), localizada na Rua Iguatemi, nº 192, 10º andar, conjuntos 103 e 104, Edifício 
Iguatemi Offices Building, Itaim Bibi, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01451-010.  
2. Convocação: Dispensada a convocação por estar presente a totalidade dos membros do Conselho de 
Administração da Companhia, conforme autorizado pelo estatuto social da Companhia. 3. Composição da 
Mesa: Presidente: Sebastian Marcos Popik; Secretária: Marina Godoy da Cunha Alves. 4. Ordem do Dia: 
Deliberar sobre: i) a extensão do prazo para exercício das opções de compra de ações aos beneficiários César 
Donizeti Coelho, outorgadas no âmbito do 1º Programa do 1º Plano de Opção de Compra de Ações da 
Companhia, e Welles Clóvis Pascoal, outorgadas no âmbito do 1º e 2º Programas do 1º Plano de Opção de 
Compra de Ações da Companhia; ii) a renúncia de dois Diretores sem designação específica da Companhia; 
iii) a reeleição dos demais Diretores da Companhia; iv) a reeleição dos membros do Comitê de Auditoria da 
Companhia; v) a eleição com efeitos retroativos de novo membro ao Comitê de Auditoria da Companhia;  
vi) a renúncia de um membro do Comitê de Auditoria da Companhia; vii) a renúncia de um membro do 
Conselho de Administração da Companhia; viii) a eleição de membro substituto ao cargo vacante do Conselho 
de Administração da Companhia; ix) a renúncia de um membro do Comitê Financeiro da Companhia;  
x) a eleição de novo membro ao Comitê Financeiro da Companhia; e xi) a autorização aos membros da 
Diretoria da Companhia a adotar todas as providências necessárias para efetivar as deliberações tomadas 
nesta ata. 5. Deliberações: Após discutidas as matérias constantes da ordem do dia, os membros do Conselho 
de Administração presentes, por unanimidade e sem quaisquer ressalvas, deliberaram o quanto segue:  
5.1. Aprovar: (i) a extensão, até 31 de dezembro de 2023, do prazo para exercício das opções de compra das 
ações outorgadas ao beneficiário César Donizeti Coelho, no âmbito do 1º Programa do 1º Plano de Opção de 
Compra de Ações da Companhia, nos termos da Reunião do Conselho de Administração realizada em 20 de 
janeiro de 2021; e (ii) a extensão, pelo prazo de 18 (dezoito) meses a contar da data de encerramento do 
contrato de administrador, do prazo para exercício das opções de compra das ações outorgadas ao beneficiário 
Welles Clóvis Pascoal, no âmbito do 1º e 2º Programas do 1º Plano de Opção de Compra de Ações da 
Companhia, nos termos da Reunião do Conselho de Administração realizada em 20 de janeiro de 2021 e da 
Reunião do Conselho de Administração realizada em 28 de setembro de 2021, respectivamente. 5.2. Tomar 
conhecimento e acatar o pedido de renúncia, com efeitos a partir de 1º de janeiro de 2023, do Srs. Welles Clóvis 
Pascoal e André Cordeiro Cabral aos cargos de Diretores sem designação específica da Companhia, 
conforme Anexos I e II à presente ata. 5.3. Reeleger, para um mandato unificado de 1 (um) ano contado a partir 
da presente da data os seguintes membros da Diretoria da Companhia: (i) a Sra. Sheilla Maria Pereira 
Albuquerque, com endereço comercial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, no cargo de Diretora 
Presidente; (ii) o Sr. José Mauricio Mora Puliti, com endereço comercial na cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, no cargo de Diretor Financeiro e de Relações com Investidores; e (iii) o Sr. Fernando Henrique 
Bordoni Manzeppi, com endereço comercial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, no cargo de Diretor 
sem designação específica, exercendo a função de Diretor Vice-Presidente de Negócios, a qual possui as 
seguintes atribuições: (a) dirigir, coordenar e supervisionar as atividades diárias das controladas da Companhia 
e respectivas áreas de negócios; (b) consolidar o resultado das controladas da Companhia e respectivas áreas 
de negócios; (c) atuações específicas em outras áreas da Companhia (como por exemplo comercial, expansões, 
barter, mesa de grãos, marketing, digital, entre outras). Os Diretores ora reeleitos serão empossados em seus 
cargos, mediante assinatura do respectivo termo de posse, conforme Anexos III, IV e V a presente ata, tendo 
declarado, na forma da Lei das Sociedades por Ações e do Anexo K da Resolução CVM nº 80, de 29 de março 
de 2022, não estarem incursos em qualquer dos crimes previstos em lei ou nas demais restrições legais que os 
impeçam de exercer administração de sociedade mercantil. 5.4. Reeleger, para um mandato unificado de 1 (um) 
ano contado a partir da presente da data, mediante assinatura do respectivo termo de posse, conforme Anexos 
VI e VII a presente ata, os seguintes membros do Comitê de Auditoria da Companhia: (i) o Sr. Luiz Carlos 
Passetti, com endereço comercial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, como coordenador do 
Comitê de Auditoria, o qual possui reconhecida experiência em assuntos de contabilidade societária; e (ii) o Sr. 
Maurício Luis Luchetti, com endereço comercial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, como 
membro efetivo do Comitê de Auditoria. 5.5. Eleger, com efeitos retroativos a 12 de dezembro de 2022, para 
um mandato unificado de 1 (um) ano contado a partir de 12 de dezembro de 2022, conforme o respectivo termo 
de posse, Anexo VIII a presente ata, da Sra. Carla Alessandra Trematore, com endereço comercial na cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, como membro efetivo do Comitê de Auditoria. 5.6. Tomar conhecimento 
e acatar o pedido de renúncia, da Sra. Tarcila Reis Corrêa Ursini ao cargo de membro efetivo do Comitê de 
Auditoria da Companhia, conforme Anexo IX à presente ata. 5.7. Tomar conhecimento e acatar o pedido de 
renúncia, a partir de 1º de janeiro de 2023, da Sra. Elaine Schulze Alfredo ao cargo de membro do Conselho 
de Administração da Companhia, conforme Anexo X à presente ata. 5.8. Em razão da renúncia da Sra. Elaine 
Schulze Alfredo acima, eleger como substituto ao cargo de membro do Conselho de Administração da 
Companhia, conforme artigo 150 da Lei 6.404/76, o Sr. Welles Clóvis Pascoal, com endereço comercial na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para um mandato unificado de 1º de janeiro de 2023 até a próxima 
Assembleia Geral Ordinária da Companhia a ser realizada em 2023 para deliberar sobre as contas dos 
administradores do exercício social corrente e demonstrações financeiras, conforme Anexo XI à presente ata. 
5.9. Tomar conhecimento e acatar o pedido de renúncia, a partir de 1º de janeiro de 2023, da Sra. Elaine 
Schulze Alfredo ao cargo de membro efetivo do Comitê Financeiro, conforme Anexo XII à presente ata. 
5.10. Eleger, para um mandato unificado de 1 (um) ano contado a partir de 1º de janeiro de 2023, mediante 
assinatura do respectivo termo de posse, conforme Anexos XIII a presente ata, a Sra. Sheilla Maria Pereira 
Albuquerque, com endereço comercial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, como membro efetivo 
do Comitê Financeiro. 5.11. Autorizar os membros da Diretoria da Companhia a praticar todos os atos e 
assinar todo e qualquer documento necessários à implementação das deliberações tomadas na presente 
reunião. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a 
presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. São Paulo, 23 de dezembro de 
2022. Composição da Mesa - Presidente: Sebastian Marcos Popik; Secretária: Marina Godoy da Cunha Alves. 
Conselheiros presentes: Sebastian Marcos Popik, Tomas Agustin Romero, Elaine Schulze Alfredo, Benildo 
Carvalho Teles, João Fernando Garcia, Mauricio Luis Luchetti, Larissa Yastrebov Pomerantzeff, Tarcila Reis 
Corrêa Ursini e Eduardo de Almeida Salles Terra. Certifico que a presente confere com o original lavrado no livro 
próprio. São Paulo, 23 de dezembro de 2022. Mesa: Sebastian Marcos Popik - Presidente; Marina Godoy da 
Cunha Alves - Secretária. JUCESP nº 42.056/23-8 em 24/01/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

N.l.O.S.P.E. EMPREENDIMENTOS
E PARTICIPAÇÕES S.A.

CNPJ/ME N° 31.432.464/0001-09 - NIRE 35.300.521.145 
Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 09 de setembro de 2022. 1. Data, Hora e Local: 
Aos 09 dias do mês de setembro de 2022, às 10:00 horas, na sede social da N.l.O.S.P.E. Empreendimen-
tos e Participações S.A. localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo à Rua Pamplona 724, 
7º andar, conjunto 77, Bairro Jardim Paulista, CEP 01405-001 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: 
Dispensada a publicação de editais de convocação nos termos do artigo 124, § 4º da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença da acionista representando a totalidade 
do capital social da Companhia, conforme assinatura constante do Livro de Presença dos Acionistas. 
3. Mesa: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Emílio José de Almeida Westermann; e a Sra. Yvani 
Chung para assumir a função de secretária. 4. Ordem do Dia: (i) receber e reconhecer os termos de re-
núncia dos atuais membros da Diretoria, conforme arquivados na Companhia; (ii) alterar as regras de 
administração da Companhia; (iii) eleger o novo Diretor da Companhia; (iv) alterar a razão social da 
Companhia; (v) alterar o endereço da sede da Companhia; (vi) alterar o objeto social da Companhia e, 
consequentemente, dos Códigos Nacionais de Atividade Econômica - CNAEs; (vii) reconhecer a integra-
lização do capital social da Companhia; (viii) aumentar o capital social da Companhia; (ix) consolidar o 
Estatuto Social. 5. Deliberações: A acionista titular de ações representando a totalidade do capital social 
da Companhia deliberou sem quaisquer ressalvas ou restrições:  5.1. Receber os termos de renúncia dos 
Srs. Sueli de Fátima Ferretti e Cleber Faria Fernandes dos cargos de membros da Diretoria, conforme ar-
quivados na Companhia, ficando as respectivas comunicações arquivadas na sede da Companhia os 
quais, também se retiram do quadro acionário da Companhia. Os Diretores renunciantes outorgam à 
Companhia a mais ampla, geral e rasa quitação quanto ao período em que permaneceram no exercício 
de suas funções, bem como ao período em que figuraram como acionistas, para nada mais reclamar, a 
qualquer tempo, seja a que título for. 5.2. Aprovar a alteração das regras de administração da Companhia 
a qual poderá ser representada isoladamente, por apen?? Artigo Sétimo - A administração da Compa-
nhia será exercida por uma diretoria, composta por no mínimo 1 (um) e, no máximo, 10 (dez) membros, 
todos com a designação de diretores, podendo ser acionistas ou não, residentes no país, eleitos anual-
mente pela Assembleia Geral, permitida a reeleição. Vencido o mandato, os diretores continuarão no 
exercício de seus cargos, até a posse dos novos eleitos. Parágrafo Primeiro - Os diretores ficam dispen-
sados de prestar caução e seus honorários serão fixados pela Assembleia Geral que os eleger. Parágra-
fo Segundo - A investidura dos diretores nos cargos far-se-á por termo lavrado no livro próprio. 5.3. Em 
continuidade à deliberação de que trata o inciso anterior, resolve aprovar a eleição, para o cargo de Diretor 
da Companhia do Sr. Emílio José de Almeida Westermann, brasileiro, divorciado, engenheiro, portador 
da cédula de identidade RG nº 11.768.312 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob nº 084.728.848-05, residente 
e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Dr. Renato 
Paes de Barros, 717 conjunto 21 Parte, Itaim Bibi CEP 04532-002. 5.3.1. O diretor ora eleito declara, sob 
as penas da Lei, que não está impedido de exercer o comércio ou a administração de sociedades empre-
sariais em virtude de condenação criminal, que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a 
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, 
contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, não estando incurso em quaisquer dos 
crimes previstos em Lei ou nas restrições legais que possam impedi-lo de exercer atividades empresariais, 
em observância ao disposto no inciso II do art. 37, da Lei nº 8.934, de 18.11.94, com redação dada pela Lei 
nº 10.194, de 14.02.01, e no art. 147 da Lei das Sociedades por Ações, ciente de que qualquer declaração 
falsa importa em responsabilidade criminal. O Diretor eleito toma posse neste ato mediante assinatura do 
respectivo termo de posse, nos termos do Anexo I, que foi lavrado em livro próprio e permanecerão arqui-
vados na sede da Companhia. 5.4. Aprovar a alteração da razão social da Companhia, que passará a ser 
Desenvolvedora I Empreendimentos e Participações S.A. 5.3.1. Em decorrência da deliberação acima, 
o Artigo Primeiro do Estatuto Social da Companhia é alterado e passará a vigorar com a seguinte redação: 
“Artigo Primeiro - A Desenvolvedora I Empreendimentos e Participações S.A. é uma sociedade anô-
nima que se rege por este Estatuto Social e pelas demais disposições legais que lhe forem aplicáveis.”  
5.5. Aprovar a alteração da sede da Companhia, que passará a funcionar na Rua Dr. Renato Paes de 
Barros, 717, conjunto 21, parte, CEP 04530-001 na Cidade e Estado de São Paulo.  5.6. Em razão da de-
liberação mencionada no item anterior aprovar a alteração do Artigo Segundo do Estatuto Social da Com-
panhia com o objetivo de refletir a modificação do endereço da sede da Companhia: “Artigo Segundo - A 
Companhia tem sede e foro na Rua Dr. Renato Paes de Barros, 717, conjunto 21, parte, CEP 04530-001, na 
Cidade e Estado de São Paulo, podendo abrir filiais, agências ou escritórios por deliberação da diretoria.” 
5.7. Aprovar a alteração do objeto social da Companhia, que passa ser a “incorporação imobiliária, aqui-
sição e venda de imóveis ou unidades deles decorrentes, a participação e promoção de empreendimen-
tos imobiliários, mediante construção própria ou de terceiros, empreendimentos e participação em lotea-
mento, locação de imóveis próprios, administração de bens imóveis em geral, e a participação, como 
sócia ou acionista, em sociedades que explorem quaisquer outras atividades empresárias, independen-
temente de autorização ou não para funcionar por parte de quaisquer órgãos ou entidades públicas ou 
governamentais”. 5.8. Em razão da deliberação mencionada no inciso anterior, alterar o Artigo Terceiro do 
Estatuto Social da Companhia, com o objetivo de refletir a modificação do objeto social da Companhia: 
“Artigo Terceiro - A Companhia tem por objeto social a incorporação imobiliária, aquisição e venda de 
imóveis ou unidades deles decorrentes, a participação e promoção de empreendimentos imobiliários, 
mediante construção própria ou de terceiros, empreendimentos e participação em loteamento, locação 
de imóveis próprios, administração de bens imóveis em geral, e a participação, como sócia ou acionista, 
em sociedades que explorem quaisquer outras atividades empresárias, independentemente de autoriza-
ção ou não para funcionar por parte de quaisquer órgãos ou entidades públicas ou governamentais.”  
5.9. Reconhecer a integralização da totalidade do capital social da Companhia, no valor de R$500,00 
(quinhentos reais), em moeda corrente nacional. 5.10. Aprovar o aumento do capital social da Companhia, 
no valor de R$ 85.818.241,00 (oitenta e cinco milhões, oitocentos e dezoito mil duzentos e quarenta um 
reais), mediante a emissão de 85.818.241 (oitenta e cinco milhões, oitocentas e dezoito mil duzentas e 
quarenta e uma) novas ações nominativas, ordinárias sem valor nominal, ao preço de emissão por ação 
de R$ 1,00 (um real) fixado conforme o inciso II, do parágrafo 1º, do art. 170 da Lei nº 6.404/76, nos termos 
do boletim de subscrição objeto do Anexo II, passando o capital social total da Companhia de R$ 500,00 
(quinhentos reais) para R$ 85.818.741,00 (oitenta e cinco milhões, oitocentos e dezoito mil, setecentos e 
quarenta e um reais), representado por 85.818.741 (oitenta e cinco milhões, oitocentos e dezoito mil sete-
centas e quarenta e uma) ações nominativas, ordinárias e sem valor nominal a serem integralizadas na 
presente data em moeda corrente nacional. 5.11. Em decorrência da deliberação acima, o caput do Artigo 
Quinto do Estatuto Social da Companhia é alterado e passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 
Quinto - O capital social da Companhia é de R$ 85.818. 741,00 (oitenta e cinco milhões, oitocentos e 
dezoito mil, setecentos e quarenta e um reais), representado por 85.818.741 (oitenta e cinco milhões, oito-
centos e dezoito mil setecentas e quarenta e uma) ações, sendo todas ordinárias, nominativas, sem valor 
nominal. Parágrafo Primeiro - Cada ação corresponde a um voto nas deliberações sociais. Parágrafo  
Segundo - As ações provenientes de aumento de capital serão distribuídas entre os acionistas, na forma 
da lei, no prazo que for fixado pela Assembleia que deliberar sobre o aumento de capital. Parágrafo Ter-
ceiro - Mediante aprovação de acionistas representando a maioria do capital social, a companhia pode-
rá adquirir as próprias ações para efeito de cancelamento ou permanência em tesouraria sem diminuição 
do capital social para posteriormente aliená-las, observadas as normas legais e regulamentares em vi-
gor.” 5.12. Aprovar, pela unanimidade dos acionistas presentes, a consolidação do Estatuto Social para 
refletir as alterações consubstanciadas e aprovadas nesta Ata de Assembleia, que terá a redação cons-
tante do Anexo III. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente deu por encerra-
dos os trabalhos e a Assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi assi-
nada pela mesa. Acionista presente: W2 Food Systems Investimentos e Participações Ltda. (p. Emilio José 
de Almeida Westermann). Certificamos que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São 
Paulo/SP, 09 de setembro de 2022. Mesa: Emílio José de Almeida Westermann - Presidente, Yvani Chung 
- Secretária. JUCESP nº 621.195/22-4 em 18/10/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Central Eólica Babilônia I S.A.
CNPJ: 13.346.095/0001-41 - NIRE 35.300.536.380

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 26 de Dezembro de 2022
Data, Hora e Local da Realização: realizada em 26/12/22, às 10h, na sede social da Central Eólica 
Babilônia I S.A., sociedade anônima de capital fechado, situada em SP/SP, na Rua Dr. José Gonçalves de 
Oliveira, 116, 6º andar, conjunto 61, Sala G, Itaim Bibi, CEP 01.453-050 (“Companhia”).   Convocação e 
Presença: dispensada a convocação prévia, nos termos do artigo 124, §4º da Lei nº 6.404/76, conforme 
alterada (“Lei das S.A.”). por estar presente a Acionista única detentora da totalidade do capital social da 
Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas da Companhia. 
Composição da Mesa: a Acionista única indicou para presidir a mesa o Diretor da Companhia, Sr. Ruy de 
Sousa Pereira Lima, e, como secretário, o Diretor, Sr. Daniel Eduardo Araque Prada, nos termos do 
Estatuto Social da Companhia e 128 da Lei das S.A. Ordem do Dia: deliberar pela rerratificação da Ata de 
Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada em 14/11/22, registrada sob o nº 685.588/22-1 
perante a JUCESP em sessão de 07/12/22, que deliberou sobre a destinação de dividendos intermediários 
da Companhia referentes a conta de lucros acumulados e do lucro para o período compreendido entre 
01/01/22 e 31/10/22, com base em balanço levantado em 31/10/22. Deliberações: após a leitura, análise 
e discussão da matéria constante da ordem do dia e dos documentos pertinentes, devidamente colocados 
à disposição da Acionista única, por unanimidade de votos, e sem qualquer reserva e/ou ressalva, decidiu: 
(i) retificar a deliberação constante da Ata de Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada em 
14/11/22, registrada sob o nº 685.588/22- perante a JUCESP em sessão de 07/12/22, no tocante à 
deliberação sobre a destinação de dividendos intermediários da Companhia referentes a conta de lucros 
acumulados e do lucro para o período compreendido entre 01/01/22 e 31/10/22, com base em balanço 
levantado em 31/10/22, a qual deveria ter constado com a seguinte redação na referida ata: “nos termos do 
Estatuto Social da Companhia e do artigo 204 da Lei das S.A., aprovar a distribuição de dividendos 
intermediários no valor de R$ 6.500.000,00, de acordo com balanço levantado pela Companhia em 
31/10/22, distribuídos da seguinte forma: (a) R$ 4.047.027,46 relativos à distribuição da conta de reserva 
de lucros acumulados do período de 2022; e (b) R$ 2.452.972,54 relativos a dividendos mínimos 
obrigatórios, respeitados os limites impostos pelo artigo 198 e pelo artigo 202 da Lei das S.A., bem como 
a finalidade da Companhia. (ii) ratificar os demais termos constantes da Ata de Assembleia Geral 
Extraordinária da Companhia realizada em 14/11/22, registrada sob o nº 685.588/22- perante a JUCESP 
em sessão de 07/12/22. Encerramento: nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos, 
lavrando-se a presente ata na forma de sumário, conforme disposto no artigo 130, §1º, da Lei das S.A., a 
qual lida, conferida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes em livro próprio.  
Assinaturas: Mesa: Ruy de Sousa Pereira Lima - Presidente da Mesa; Daniel Eduardo Araque Prada - 
Secretário; Acionista: Babilônia Holding S.A. A presente ata é cópia fiel da original, que foi lavrada  
em livro próprio. São Paulo/SP, 26/12/22. Mesa: Ruy de Sousa Pereira Lima - Presidente; Daniel Eduardo 
Araque Prada - Secretário; Acionista: Babilônia Holding S.A. - Por: Ruy de Sousa Pereira Lima - Cargo: 
Diretor Presidente; Por: Daniel Eduardo Araque Prada - Cargo: Diretor sem designação específica. 
JUCESP nº 26.109/23-2 em 19/01/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Central Eólica Babilônia II S.A.
CNPJ: 13.346.161/0001-83 - NIRE 35.300.536.169

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 26 de Dezembro de 2022
Data, Hora e Local da Realização: realizada em 26/12/22, às 10h, na sede social da Central Eólica 
Babilônia II S.A., sociedade anônima de capital fechado, situada em SP/SP, na rua Dr. José Gonçalves 
de Oliveira, 116, 6º Andar, conjunto 61, Sala H, Itaim Bibi (“Companhia’’). Convocação e Presença: 
dispensada a convocação prévia, nos termos do artigo 124, §4°, da Lei 6.404/76, conforme alterada  
(“Lei das S.A.”), por estar presente a Acionista única detentora da totalidade do capital social da 
Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas da Companhia. 
Composição da Mesa: a Acionista única indicou para presidir a mesa o Diretor da Companhia, Sr. Ruy 
de Sousa Pereira Lima, e, como secretário, o Diretor, Sr. Daniel Eduardo Araque Prada, nos termos do 
Estatuto Social da Companhia e 128 da Lei das S.A. Ordem do Dia: deliberar pela rerratificação  
da Ata de Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada em 14/11/22, registrada sob o  
n° 683.791/22-9 perante a JUCESP em sessão de 05/12/22, que deliberou sobre a destinação de 
dividendos intermediários da Companhia referentes a conta de lucros acumulados e do lucro para o 
período compreendido entre 01/01/22 e 31/10/2022, com base em balanço levantado em 31/10/22. 
Deliberações: após a leitura, análise e discussão da matéria constante da ordem do dia e dos 
documentos pertinentes, devidamente colocados à disposição da Acionista única, por unanimidade de 
votos, e sem qualquer reserva e/ou ressalva, decidiu: (i) retificar a deliberação constante da Ata de 
Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada em 14/11/22, registrada sob o n° 683.791/22-9 
- perante a JUCESP em sessão de 05/12/22, no tocante à deliberação sobre a destinação de dividendos 
intermediários da Companhia referentes a conta de lucros acumulados e do lucro para o período 
compreendido entre 01/01/22 e 31/10/22, com base em balanço levantado em 31/10/22, a qual deveria 
ter constado com a seguinte redação na referida ata: “nos termos do Estatuto Social da Companhia e do 
artigo 204 da Lei das S.A., aprovar a distribuição de dividendos intermediários no valor de  
R$ 5.300.000,00, de acordo com balanço levantado pela Companhia em 31/10/22, distribuídos da 
seguinte forma: (a) R$ 2.641.293,78 relativos à distribuição da conta de reserva de lucros acumulados do 
período de 2022; e (b) R$ 2.658.706,22 relativos a dividendos mínimos obrigatórios, respeitados os 
limites impostos pelo artigo 198 e pelo artigo 202 da Lei das S.A., bem como a finalidade da Companhia.’’ 
(ii) ratificar os demais termos constantes da Ata de Assembleia Geral Extraordinária da Companhia 
realizada em 14/11/22, registrada sob o n° 683.791/22-9 - perante a JUCESP em sessão de 05/12/22. 
Encerramento: nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata 
na forma de sumário, conforme disposto no artigo 130, §1°, da Lei das S.A., a qual lida, conferida e 
achada conforme, foi assinada por todos os presentes em livro próprio. Assinaturas: Mesa: Ruy de 
Sousa Pereira Lima - Presidente da Mesa; Daniel Eduardo Araque Prada - Secretário; Acionista: 
Babilônia Holding S.A. A presente ata é cópia fiel da original, que foi lavrada em livro próprio. São Paulo, 
Estado de São Paulo, 26/12/22. Mesa: Ruy de Sousa Pereira Lima - Presidente; Daniel Eduardo Araque 
Prada - Secretário. Acionista: Babilônia Holding S.A. Por: Ruy de Sousa Pereira Lima - Cargo:  
Diretor Presidente; Por: Daniel Eduardo Araque Prada - Cargo: Diretor sem designação específica.  
JUCESP nº 25.395/23-3 em 19/01/2023. Gisela Simiema Cechin - Secretária Geral.

Central Eólica Babilônia III S.A.
CNPJ: 13.346.102/0001-05 - NIRE 35.300.536.142

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 26 de Dezembro de 2022
Data, Hora e Local da Realização: realizada em 26/12/22, às 10h, na sede social da Central Eólica 
Babilônia III S.A., sociedade anônima de capital fechado, situada em SP/SP, na rua Dr. José Gonçalves 
de Oliveira, 116, 6º Andar, conjunto 61, Sala I, Itaim Bibi, (“Companhia”). Convocação e Presença: 
dispensada a convocação prévia, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei 
das S.A.”), por estar presente a Acionista única detentora da totalidade do capital social da Companhia, 
conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas da Companhia. Composição da 
Mesa: a Acionista única indicou para presidir a mesa o Diretor da Companhia, Sr. Ruy de Sousa Pereira 
Lima, e, como secretário, o Diretor, Sr. Daniel Eduardo Araque Prada, nos termos do Estatuto Social da 
Companhia e 128 da Lei das S.A. Ordem do Dia: deliberar pela rerratificação da Ata da Assembleia Geral 
Extraordinária da Companhia realizada em 14/11/22, registrada sob o nº 683.112/22-3 perante a JUCESP 
em sessão de 05/12/22, que deliberou sobre a destinação de dividendos intermediários da Companhia 
referentes a conta de lucros acumulados e do lucro para o período compreendido entre 01/01/22 e 
31/10/22, com base em balanço levantado em 31/10/22. Deliberações: após a leitura, análise e discussão 
da matéria constante da ordem do dia e dos documentos pertinentes, devidamente colocados à disposição 
da Acionista única, por unanimidade de votos, e sem qualquer reserva e/ou ressalva, decidiu: (i) retificar a 
deliberação constante da Ata de Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada em 14/11/22, 
registrada sob o nº 683.112/22-3 - perante a JUCESP em sessão de 05/12/22, no tocante à deliberação 
sobre a destinação de dividendos intermediários da Companhia referentes a conta de lucros acumulados 
e do lucro para o período compreendido entre 01/01/22 e 31/10/22, com base em balanço levantado em 
31/10/22, a qual deveria ter constado com a seguinte redação na referida ata: “nos termos do Estatuto 
Social da Companhia e do artigo 204 da Lei das S.A., aprovar a distribuição de dividendos intermediários 
no valor de R$ 3.500.000,00, de acordo com balanço levantado pela Companhia em 31/10/22, 
distribuídos da seguinte forma: (a) R$ 1.441.285,93 relativos à distribuição da conta de reserva de lucros 
acumulados do período de 2022; e (b) R$ 2.058.714,07 relativos a dividendos mínimos obrigatórios, 
respeitados os limites impostos pelo artigo 198 e pelo artigo 202 da Lei das S.A., bem como a finalidade 
da Companhia.” (ii) ratificar os demais termos constantes da Ata de Assembleia Geral Extraordinária da 
Companhia realizada em 14/11/22, registrada sob o nº 683.112/22-3 - perante a JUCESP em sessão 
de 05/12/22. Encerramento: nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a 
presente ata na forma de sumário, conforme disposto no artigo 130, §1º, da Lei das S.A., a qual lida, 
conferida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes em livro próprio. Assinaturas: Mesa: 
Ruy de Sousa Pereira Lima - Presidente da Mesa; Daniel Eduardo Araque Prada - Secretário; Acionista: 
Babilônia Holding S.A.. A presente ata é cópia fiel da original, que foi lavrada em livro próprio. São Paulo, 
Estado de São Paulo, 26/12/22. Mesa: Ruy de Sousa Pereira Lima - Presidente; Daniel Eduardo Araque 
Prada - Secretário. Acionista: Babilônia Holding S.A. - Por: Ruy de Sousa Pereira Lima - Cargo: 
Diretor Presidente; Por: Daniel Eduardo Araque Prada - Cargo: Diretor sem designação específica. 
JUCESP nº 25.539/23-1 em 18/01/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Central Eólica Babilônia IV S.A.
CNPJ: 13.346.039/0001-07 - NIRE 35.300.536.479

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 26 de Dezembro de 2022
Data, Hora e Local da Realização: realizada em 26/12/22, às 10h, na sede social da Central Eólica 
Babilônia IV S.A., sociedade anônima de capital fechado, situada em SP/SP, na rua Dr. José Gonçalves de 
Oliveira, 116, 6º Andar, conjunto 61, Sala J, Itaim Bibi (“Companhia”). Convocação e Presença: dispensada 
a convocação prévia, nos termos do artigo 124, §4°, da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”). 
por estar presente a Acionista única detentora da totalidade do capital social da Companhia, conforme 
assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas da Companhia. Composição da Mesa:  
a Acionista única indicou para presidir a mesa o Diretor da Companhia, Sr. Ruy de Sousa Pereira Lima, e, 
como secretário, o Diretor, Sr. Daniel Eduardo Araque Prada, nos termos do Estatuto Social da Companhia 
e 128 da Lei das S.A.. Ordem do Dia: deliberar pela rerratificação da Ata de Assembleia Geral Extraordinária 
da Companhia realizada em 14/11/22, registrada sob o n° 683.790/22-5 perante a JUCESP em sessão de 
05/12/22, que deliberou sobre a destinação de dividendos intermediários da Companhia referentes a conta 
de lucros acumulados e do lucro para o período compreendido entre 01/01/22 e 31/10/22, com base em 
balanço levantado em 31/10/22. Deliberações: após a leitura, análise e discussão da matéria constante da 
ordem do dia e dos documentos pertinentes, devidamente colocados à disposição da Acionista única,  
por unanimidade de votos, e sem qualquer reserva e/ou ressalva, decidiu: (i) retificar a deliberação 
constante da Ata de Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada em 14/11/22, registrada sob 
o n° 683.790/22-5 - perante a JUCESP em sessão de 05/12/22, no tocante à deliberação sobre a destinação 
de dividendos intermediários da Companhia referentes a conta de lucros acumulados e do lucro para o 
período compreendido entre 01/01/22 e 31/10/22, com base em balanço levantado em 31/10/22, a qual 
deveria ter constado com a seguinte redação na referida ata: “nos termos do Estatuto Social da Companhia 
do artigo 204 da Lei das S.A., aprovar a distribuição de dividendos intermediários no valor de 
R$ 5.300.000,00, de acordo com balanço levantado pela Companhia em 31/10/22, distribuídos da seguinte 
forma: (a) R$ 3.302.011,04 relativos à distribuição da conta de reserva de lucros acumulados do período de 
2022; e (b) R$ 1.997.988,96 relativos a dividendos mínimos obrigatórios, respeitados os limites impostos 
pelo artigo 198 e pelo artigo 202 da Lei das S.A., bem como a finalidade da Companhia.” (ii) ratificar os 
demais termos constantes da Ata de Assembléia Geral Extraordinária da Companhia realizada em 
14/11/22, registrada sob o n° 683.790/22-5 - perante a JUCESP em sessão de 05/12/22. Encerramento: 
nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata na forma de 
sumário, conforme disposto no artigo 130, §1°, da Lei das S.A., a qual lida, conferida e achada conforme, 
foi assinada por todos os presentes em livro próprio. Assinaturas: Mesa: Ruy de Sousa Pereira Lima - 
Presidente da Mesa; Daniel Eduardo Araque Prada - Secretário; Acionista: Babilônia Holding S.A.. A 
presente ata é cópia fiel da original, que foi lavrada em livro próprio. São Paulo, Estado de São Paulo, 
26/12/22. Mesa: Ruy de Sousa Pereira Lima - Presidente; Daniel Eduardo Araque Prada -  
Secretário. Acionista: Babilônia Holding S.A. - Por: Ruy de Sousa Pereira Lima - Cargo: Diretor 
Presidente, Daniel Eduardo Araque Prada - Cargo: Diretor sem designação específica.  
JUCESP nº 26.351/23-7 em 19/01/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Central Eólica Babilônia V S.A.
CNPJ: 13.346.108/0001-82 - NIRE 35.300.536.151

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 26 de Dezembro de 2022
Data, Hora e Local da Realização: realizada cm 26/12/22, às 10h, na sede social da Central Eólica 
Babilônia V S.A., sociedade anônima de capital fechado, situada em SP/SP na rua Dr. José Gonçalves de 
Oliveira, 116, 6º Andar, conjunto 61, Sala K, Itaim Bibi, (“Companhia’’). Convocação e Presença: 
dispensada a convocação prévia, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei 
das S.A.”), por estar presente a Acionista única detentora da totalidade do capital social da Companhia, 
conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas da Companhia. Composição da 
Mesa: a Acionista única indicou para presidir a mesa o Diretor da Companhia, Sr. Ruy de Sousa Pereira 
Lima, e, como secretário, o Diretor, Sr. Daniel Eduardo Araque Prada, nos termos do Estatuto Social da 
Companhia e 128 da Lei das S.A. Ordem do Dia: deliberar pela rerratificação da Ata de Assembleia Geral 
Extraordinária da Companhia realizada em 14/11/22, registrada sob o nº 675.558/22-0 perante a JUCESP 
em sessão de 01/12/22, que deliberou sobre a destinação de dividendos intermediários da Companhia 
referentes a conta de lucros acumulados e do lucro para o período compreendido entre 01/01/22 e 
31/10/22, com base em balanço levantado em 31/10/22. Deliberações: após a leitura, análise e discussão 
da matéria constante da ordem do dia e dos documentos pertinentes, devidamente colocados à disposição 
da Acionista única, por unanimidade de votos, e sem qualquer reserva e/ou ressalva, decidiu:  
(i) retificar a deliberação constante da Ata de Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada em 
14/11/22, registrada sob o nº 675.558/22-0 - perante a JUCESP em sessão de 01/12/22, no tocante à 
deliberação sobre a destinação de dividendos intermediários da Companhia referentes a conta de lucros 
acumulados e do lucro para o período compreendido entre 01/01/22 e 31/10/22, com base em balanço 
levantado em 31/10/22, a qual deveria ter constado com a seguinte redação na referida ata: “nos termos 
do Estatuto Social da Companhia e do artigo 204 da Lei das S.A., aprovar a distribuição de dividendos 
intermediários no valor de R$ 3.400.000,00, de acordo com balanço levantado pela Companhia em 
31/10/22, distribuídos da seguinte forma: (a) R$ 954.136,44 relativos à distribuição da conta de reserva de 
lucros acumulados do período de 2022; e (b) R$ 2.445.863,56 relativos a dividendos mínimos obrigatórios, 
respeitados os limites impostos pelo artigo 198 e pelo artigo 202 da Lei das S.A., bem como a finalidade 
da Companhia.’’ (ii) ratificar os demais termos constantes da Ata de Assembleia Geral Extraordinária da 
Companhia realizada em 14/11/22, registrada sob o nº 675.558/22-0 - perante a JUCESP em sessão de 
01/12/22. Encerramento: nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a 
presente ata na forma de sumário, conforme disposto no artigo 130, §1º, da Lei das S.A., a qual lida, 
conferida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes em livro próprio. Assinaturas:  
Mesa: Ruy de Sousa Pereira Lima - Presidente da Mesa; Daniel Eduardo Araque Prada - Secretário; 
Acionista: Babilônia Holding S.A. A presente ata é cópia fiel da original, que foi lavrada em livro próprio. 
São Paulo. Estado de São Paulo, 26/12/22. Mesa: Ruy de Sousa Pereira Lima - Presidente; Daniel Eduardo 
Araque Prada - Secretário. Acionista: Babilônia Holding S.A. - Por: Ruy de Sousa Pereira Lima - Cargo: 
Diretor Presidente; Por: Daniel Eduardo Araque Prada - Cargo: Diretor sem designação específica. 
JUCESP nº 25.542/23-0 em 18/01/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

J&T Express Brazil Ltda.
CNPJ nº 42.584.754/0001-86 - NIRE 35.237.415.070

Edital de Convocação
Sede Social: Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 105, cj. 51, Torre 3, Setor B, Condomínio Thera 
One Commercial, CEP 04571-900, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. A Administração da 
J&T EXPRESS BRAZIL LTDA. (“Sociedade”), nos termos do Parágrafo 3º do artigo 1.152 e Caput do 
artigo 1.074 da Lei 10.406 de 10 de janeiro de 2002 (“Código Civil”), convoca os sócios da Sociedade 
para a Reunião dos Sócios, que será realizada na sede social da Sociedade, localizada na Avenida 
Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 105, cj. 51, Torre 3, Setor B, Condomínio Thera One Commercial, 
CEP 04571-900, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, em primeira convocação, no dia  
06 de fevereiro de 2023, às 10:00h, e em segunda convocação no mesmo local e data às 11:00h, 
para tratar da seguinte ordem do dia: (i) Deliberar sobre a abertura de novas filiais da Sociedade, a 
serem instaladas nos seguintes endereços: (a) Município de São José do Rio Preto, Estado de São 
Paulo, na Rua Dionizio Zacaron, nº 2255, Vila Toninho, CEP 15077-010; (b) Município de Irati, Estado do 
Paraná, na Avenida Nossa Senhora de Fátima, nº 150, Térreo, CEP 84500-009; (c) Município de Senhor 
do Bonfim, Estado da Bahia, na Rodovia BA 220, nº 796, Santos Dumont, CEP 48970-000; (d) Município de 
Itaobim, Estado de Minas Gerais, na Rua Padre Paraíso, nº 279, São Jorge, CEP 39625-000; (e) Município de  
Almenara, Estado de Minas Gerais, na Rua Capitão Marcelino, nº 655, Tereza Cristina, CEP 39900-000; 
(f) Município de Unaí, Estado de Minas Gerais, na Rua Canadá, nº 110, De Lourdes, CEP 38616-472; 
(g) Município de Varginha, Estado de Minas Gerais, na Rua Murilo Foresti, nº 130, Jardim Ribeiro,  
CEP 37068-140; (h) Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, na Rua Jota Santana, nº 93, 
Cidade Nova, CEP 38706-406; (i) Município de Araçatuba, Estado de São Paulo, na Rua Antônio Gomes 
do Amaral, nº 533, Santana, CEP 16050-430; e, (j) Município de São João Del Rey, Estado de Minas 
Gerais, na Avenida Trinta e Um de Março, nº 1346, Quadra 003, Colônia do Marçal, CEP 36302-016;  
(ii) Autorizar os administradores e/ou os procuradores da Sociedade a tomarem todas as providências e a 
assinarem todos e quaisquer documentos necessários para a formalização das resoluções no item acima.

São Paulo - SP, 27 de janeiro de 2023. QIANG WANG - Diretor Presidente

Selia Serviços de Gestão Empresarial Ltda.
CNPJ/MF 17.388.003/0001-47 - NIRE 35227003267
Edital de Termo de Responsabilidade nº 78/2022

A Junta Comercial do Estado de São Paulo torna público que o fiel depositário dos gêneros e mercadorias 
recebidos pela matriz da sociedade empresária “Selia Serviços de Gestão Empresarial Ltda.”, NIRE 
35227003267, CNPJ/MF 17.388.003/0001-47, localizada na Avenida Portugal, nº 46, Galpões 20 e 21, 
Iatqui, Itapevi/SP, CEP: 06696-060, Sr. Angelo José Bergamaschi Vicente, portador da cédula de 
identidade RG nº 35.273.383-4 - SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 222.282.158-48, por meio do 
procurador (nº de registro JUCESP 417.930/22-7), Sr. Fernando Buriham Della Libera, portador da cédula 
de identidade RG nº 9.434.775-0 - SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 046.811.879-92, assinou em 
25/10/2022 o Termo de Responsabilidade nº 78/2022, com fulcro nos arts. 1º, § 2º, do Decreto Federal 
nº 1.102/1903 e do art. 3º, parágrafo único, da IN nº 52/2022, do Departamento de Registro Empresarial e 
Integração, devendo ser publicado e arquivado na JUCESP o presente edital, nos termos do art. 8º da 
supracitada Instrução Normativa. Paulo Henrique Schoueri - Presidente da Junta Comercial do Estado 
de São Paulo.

Montegrappa Empreendimentos 
e Participações Ltda.

CNPJ/MF nº 15.300.805/0001-28 - NIRE nº 3522642239-8
Extrato da Ata de Reunião de Sócios de 30 de Janeiro de 2023

Para fins do artigo 1.084, § 1º, do Código Civil, a administração da Montegrappa Empreendimentos e 
Participações Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Pamplona, nº 818, 9º andar, conjunto 92, B, Jardim Paulista, CEP 01405-001, com seu 
Contrato Social devidamente registrado perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob 
nº 3522642239-8, em sessão de 07 de março de 2012 e última alteração de contrato social também 
registrada perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob o nº 237.877/21-6, em sessão 
de 29 de novembro de 2021, inscrita perante o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 
Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 15.300.805/0001-28, informa que, em 30 de janeiro de 2023, foi aprovada, 
pela unanimidade de seus sócios, a redução do capital social da Sociedade, em razão de perdas irreparáveis 
verificadas em exercícios anteriores, de R$ 35.596.987,00 (trinta e cinco milhões, quinhentos e noventa e 
seis mil, novecentos e oitenta e sete reais) para R$ 213,00 (duzentos e treze reais) representando, portanto, 
uma redução efetiva de R$ 35.596.987,00 (trinta e cinco milhões, quinhentos e noventa e seis mil, 
novecentos e oitenta e sete reais), mediante o cancelamento de 35.596.987 (trinta e cinco milhões, 
quinhentos e noventa e seis mil, novecentos e oitenta e sete) quotas representativas do capital social da 
Sociedade. A referida redução foi deliberada por meio da Reunião de Sócios realizada em 30 de janeiro de 
2023, cuja ata se encontra à disposição dos interessados para consulta na sede social. A redução de capital 
social somente se tornará eficaz após o decurso do prazo legal de 90 (noventa) dias da publicação deste 
extrato, conforme disposto no artigo 1.084, §2º, do Código Civil, mediante arquivamento perante a JUCESP. 
São Paulo, 30 de janeiro de 2023.
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